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Apresentação

O debate sobre o fenômeno da desinformação, pelo impacto que promove em 
diversos campos da sociedade, mobiliza diversos atores sociais, entre pesqui-
sadores, professores, profissionais de saúde, gestores públicos, em busca de 
formas de enfretamento, que possam mitigar seus impactos. Antes bastante 

concentrados nos embates da política, os efeitos nocivos da desinformação alcançaram 
rapidamente a saúde, a ciência, a educação e o meio ambiente, produzindo riscos a vida 
em coletividade.

Com objetivo de identificar soluções, associando conhecimentos, saberes e prá-
ticas de diversas disciplinas, realizamos o Seminário Educação, Informação, Comunica-
ção e Saúde: Proteções contra a Desinformação, nos dias 29 a 31 de julho de 2024, 
promovido pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), por meio do Instituto Gonçalo Moniz 
(IGM-Fiocruz Bahia), em colaboração com a Universidade Federal da Bahia (UFBA), Uni-
versidade do Estado da Bahia (Uneb) e  Universidade Federal Fluminense (UFF). A inicia-
tiva conta com o apoio da Fundação de apoio à Fiocruz (Fiotec), do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado da Bahia (Fapesb),  da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI),  do 
Ministério da Saúde, da Fiocruz Brasília e do Centro de Integração de Dados e Conheci-
mentos para a saúde (CIDACS-Fiocruz Bahia). O seminário proporcionou oportunidades 
para acessar conceitos, teorias, práticas e estratégias de enfrentamento à desinforma-
ção: apresentações orais em mesas-redondas, rodas de conversa, grupos de trabalhos, 
com apresentação de artigos, e posters, lançamento de livros e sessões de autógrafos, 
além de oficinas formativas e exposições de divulgação científica.

Este e-book amplia o número de publicações sobre o tema, demonstra a diversi-
dade de abordagens apresentadas no Seminário,  trazendo perspectivas variadas acerca 
da desinformação e dos aspectos que a permeiam.  Os autores dos dez artigos, que 
compõem esta seleção, trazem debates importantes sobre os processos desinformativos 
e as formas de enfrentamento no âmbito da hesitação vacinal e da nutrição, discute as 
estratégias da educação midiática, destaca os desafios e as inovações construídas no 
território, além da necessidade regulação. Estas leituras devem ajudar na construção 
de uma agenda para que as instituições de pesquisa, ensino, governos, organizações da 
sociedade civil participem desta rede interinstitucional e interdisciplinar.  
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INTRODUÇÃO 

A tecnologia digital gerou importantes benefícios para a sociedade, uma vez que, 
por meio dela, foi possível, por exemplo, alcançar diagnósticos médicos mais pre-
cisos e precoces bem como reduzir barreiras comunicacionais. Estar informado 
tornou-se mais fácil e cômodo, uma vez que, pelo smartphone, notebook, se 

pode ter acesso aos diversos conteúdos sem a necessidade de grandes esforços. No entan-
to, esta simplicidade, aliada ao alcance e a rapidez que o aparato tecnológico disponibiliza, 
também contribuiu para a configuração do complexo problema da desinformação digital, 
pois as narrativas falsas conseguem atingir grande contingente de pessoas em curto tem-
po, gerando confusão informacional que tem alicerçado a crise epistêmica por que passam 
diversas instituições, dentre as quais está a ciência. 

Nesta direção, as descobertas/conclusões científicas passaram a ser questionadas 
sem o amparo em evidências, fazendo (re)surgir, dentre outras narrativas, os discursos 
relativos à negação da mudança climática, ao terraplanismos e ao criacionismo, bem como 
o movimento antivacina. Esta crise refere-se à passagem do regime de verdade, em que 
existia a confiança nas instituições, que eram concebidas como legitimas, tendo, por isto, 
seus produtos e discursos apreendidos e respeitados, para aquele regulado pela crença 
individual, com a disputa de narrativas e a propagação de teorias conspiratórias, as quais, 
até causarem impactos significativos na sociedade, são percebidas como conhecimento 
estigmatizado (Oliveira, 2020, p. 22). 

Este quadro é propício para a emergência e o fortalecimento de fenômenos in-
formacionais, que distantes da verdade dos fatos e científica, propaga a desconfiança que 

https://zenodo.org/records/21944457
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afasta as pessoas de condutas que, em épocas passadas, alicerçavam índices comemora-
dos na área da saúde, sendo a cobertura vacinal, no Brasil, um deles. A partir da desinfor-
mação, os indivíduos passam a aderir à hesitação e/ou recusa vacinal, tornando o cenário 
adequado para o retorno de doenças que já eram consideradas eliminadas ou controladas 
no território brasileiro. 

Diante deste quadro, é essencial salientar o liame existente entre os fenômenos 
desinformativos e a concretização do direito humano à saúde, uma vez que a busca e o uso 
dos serviços relacionados a esta seara da vida humana demandam o acesso à informação 
íntegra que seja capaz de conduzir o indivíduo a compreensão adequada acerca da preser-
vação e/ou restabelecimento do estado de saúde. A influência negativa que a desinformação 
pode causar foi demonstrada durante à crise pandêmica, quando os indivíduos, com base 
em inverdades, refutaram as medidas indicadas pela ciência, o que incluiu também a vacina/
vacinação. Neste período, uma das espécies da desinformação – o negacionismo científico 
- emergiu nas sociedades e passou a ditar a conduta de determinados grupos no sentido de 
hesitar em se imunizar e/ou recusar a vacina, o que não se limitou ao imunizante da COVID, 
mas se expandiu para aqueles relativos ao HPV, Hepatite, Sarampo dentre outros. Desta 
forma, o Brasil, que conta com a distribuição gratuita de vacina pelo Sistema Único de Saúde 
– SUS, teve decréscimo significativo nos índices de cobertura vacinal que, segundo o Minis-
tério da Saúde, em 2015, estava no patamar de 95%, mas alcançou, em 2021, 59%. 

A desinformação difundia por meio digital gerou impacto negativo na concreti-
zação do direito à saúde, promovido pela disponibilização de vacinação, medicamentos, 
tratamentos e prevenção para a população. A questão informacional demonstrou-se es-
sencial no período pandêmico e após a superação daquela crise, uma vez que ainda é 
possível se encontrar, principalmente no meio virtual, narrativas que indicam que as vaci-
nas causam autismo ou câncer e oportunizam a implantação de chips. Assim, esta realida-
de revela-se desafiadora para as sociedades, não podendo ser percebida como problema 
científico, uma vez que perpassa diversas camadas sociais, inclusive a da efetivação dos 
direitos humanos e dos aspectos atinentes às estratégias informacionais. 

DESINFORMAÇÃO

O acesso à informação é concebido como necessário para que se adquira conhe-
cimento a fim de tornar a pessoa esclarecida, porém quando o conteúdo não está fincado 
na verdade cientifica, embasando-se em afirmações que se distanciam do quanto afirma-
do pela Ciência, a questão passa a atingir a concretização de diversos direitos humanos, 
dentre eles o da saúde. Este direito que tem natureza constitucional, além da dimensão 
individual traz, em si, aquela de ordem coletiva, uma vez que, por exemplo, ao se vacinar, 
o indivíduo busca a sua própria imunização, mas também contribui para que determinada 
doença não se prolifere na sociedade. Em outros termos, há, neste caso, além da promo-
ção pessoal da saúde, a perspectiva coletividade, sendo que sem aquela de índole pessoal, 
fica impossibilitada a promoção social da saúde. 
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A desinformação pode aparecer de diversas formas: fake news, testemunho e ne-
gacionismo. As primeiras se destacam como conteúdos que aparentam ser produto jor-
nalístico legitimo, mas trazem conteúdos falsos e/ou descontextualizados. Elas utilizam-se 
de pronunciamentos de pseudoautoridades e apresentam-se com elementos jornalísticos 
legitimo (linguagem, editoração etc.) para difundir enunciados falsos, tendo a intenção de 
enganar e conduzir os indivíduos a comportamentos e concepções fincadas na inverdade. 
Os testemunhos falsos, por sua vez, se referem à fofoca, aos rumores, estabelecendo-se 
“na oposição às instituições, na crença de que universidades, escolas, cientistas, veícu-
los de jornalismo, organizações internacionais são todos manipuladores, doutrinadores, 
agentes conspiratórios, e que, portanto, não merecem credibilidade” (Araújo, 2021, p. 5). 
Ele se manifesta nos casos em que o indivíduo anuncia que conhece alguém que vivenciou 
experiência que mostra, segundo a narrativa disseminada, a impertinência das alegações 
proferidas por cientistas. Na época da crise epidêmica foi muito difundida, ao se afirmar 
que pessoas que ingeriam medicamentos (ivermectina e vitamina C) sem comprovação 
cientifica sobreviveram a doença por este motivo.

Por fim, o negacionismo aparece pelo emprego de táticas retóricas difundidas com 
o objetivo de criar a aparência de argumentação legítima, mas que, em verdade, instalam 
a dúvida ou a certeza de que os produtos advindos da ciência não trazem benefícios para 
os indivíduos (Hoofnagle; Hoofnagle, 2007. Ele se firma, de forma ordinária, em teorias da 
conspiração injustificadas, uma vez que indicam a existência de trama, de conluio maléfico 
que os negacionistas admitem desvelar em favor de um bem maior (Perini-Santos, 2025). 
Enfatize-se que um dos casos emblemáticos que envolvem esta forma de desinformação 
diz respeito à indústria de tabaco, que, para afastar a relação de casualidade entre o fumo 
e o câncer, promoveu a divulgação de narrativas que indicavam a existência de pesquisas 
cientificas que questionavam este liame. Por conseguinte, é importante lembrar a influên-
cia das grandes corporações nesta discussão, ressalvando-se que enquanto para o indiví-
duo trata-se de uma questão de saúde, para estes entes o cerne está na manutenção e/ou 
ampliação dos retornos financeiros. 

O negacionismo tem como ponto central a deslegitimação das autoridades cogni-
tivas a partir da geração de dúvidas acerca de conhecimentos admitidos como verdadei-
ros por instituições sociais habilitadas para auferir tal qualificação (Duarte, César, 2020). Por 
meio dele, dissemina-se a dúvida, fomentando comportamentos desconfiados ou indiferen-
tes quanto ao valor dos produtos advindos da ciência, da imprensa, das universidades e dos 
Poderes instituídos. Hoofnagle e Hoofnagle (2007) apontam a conspiração, a seletividade 
(escolha de dados favoráveis), a indicação de falsos especialistas (pseudoautoridades cogni-
tivas), as expectativas impossíveis (também conhecidas como metas mutáveis) e as falácias 
lógicas como estratégias utilizadas, de forma ordinária, pelos negacionistas. 

O cenário que se delineou a partir destes fenômenos informacionais fez emergir 
a ideia de infodemia que se caracteriza pela gigantesca, abrangente e veloz disseminação 
de narrativas falsas, perfazendo ambiente em que há mais desinformação do que informa-
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ção íntegra (Araújo, 2021, p. 6).  Neste ambiente infodêmico, as decisões individuais e/ou 
coletivas são adotadas também a partir da desinformação, fator que contribui para que o 
enfrentamento deste complexo problema seja qualificado como desafiador e demande a 
atuação de diversos e distintas autoridades e instituições. 

O DIREITO HUMANO À SAÚDE 

Os direitos humanos, dentre os quais está o relativo à saúde, amparam-se no pre-
ceito da dignidade da pessoa humana que deve constituir pilar de sociedade democráti-
cas. Desta forma, conforme abordam Oliveira, Teles e Casara (2021, p. 69) “o respeito pelo 
que, por consenso, se entende como direitos humanos, na verdade, se expressa em uma 
busca constante pela defesa da dignidade humana e pela preservação da justiça”. A Cons-
tituição Federal de 1988 situa a saúde como direito de todos e dever do Estado, sendo a 
sua promoção o alicerce da implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio da 
Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990, que, com amparo nas disposições constitucio-
nais, tem como ponto de atuação a promoção da saúde como direito fundamental do ser 
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, o 
que perpassa a disponibilização de informação íntegra acerca de temáticas afetas à saúde 
e o enfrentamento das ofensivas desinformativas.

Ainda que se deva afastar a apropriação e utilização acrítica de preceitos, reco-
mendações e conceitos firmados pela Organização das Nações Unidas (ONU), uma vez 
que não se deve perder de vista que esta entidade está impregnada de compreensões 
inerentes ao Norte-global, é crucial destacar que ela indica que a desinformação, ao atin-
gir a integridade da informação, que é concebida pela ONU (2023, p. 5) como referente 
à precisão, consistência e confiabilidade do conteúdo difundido, têm o potencial de obs-
taculizar a implementação dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 
foram estabelecidos, em 2015, como metas globais para a transformação do mundo. Eles 
compõem a Agenda 2030 que é um plano global para implementar os  ODS até o ano de 
2030, promovendo vida digna para todos. Estes ODS são, em verdade, desdobramentos 
dos direitos humanos e fundamentais, que devem ser respeitados por estarem vincula-
dos ao preceito da dignidade da pessoa humana, que inclusive é um dos fundamentos, 
segundo a Constituição Federal de 1988, do Estado Brasileiro. Dentre estes objetivos está 
aquele de número 3 – Saúde e Bem-Estar que diz respeito a garantir o acesso à saúde de 
qualidade e promover o bem-estar para todos, em todas as idades. 

Vale destacar que a saúde constitui direito inalienável da pessoa humana, que tam-
bém tem índole universal, devendo a sua promoção ser acompanhado do respeito à ou-
tros direitos que são, igualmente, importantes, dentre os quais está aquele que se refere ao 
acesso à informação verdadeira. Assim sendo, admite-se que a sua concretização perpassa 
o acesso à conteúdos verídicos, que esteja embasado em pesquisas e descobertas cientifi-
cas, razão pela qual, conforme já anunciado, entende-se que a sua implementação engloba 
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também a divulgação e o acesso de informações íntegras que possam guiar os cidadãos à 
comportamentos saudáveis, o que inclui a alimentação, o tratamento e a prevenção. 

As campanhas informativas para a conscientização acerca de temas inerentes à 
saúde, sempre estiveram dentre as ações realizadas pelo SUS, porém, no atual contexto 
socio-informacional, ele se revela ainda mais relevante e desafiador. É nesta perspectiva 
que Pinto e Magalhães (2020, p. 142) advertem que o fenômeno de propagação da desin-
formação na área da saúde é global, figurando como difusores atores de variados âmbitos 
sociais, dentre os quais estão agentes de governos e partidos políticos, que, fazendo uso 
das plataformas digitais, adotam posição negacionista que repercutem também no am-
biente offline. O negacionismo sobre vacina/vacinação relativo à pandemia fez a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) definir a recursa/hesitação vacinal como uma das maiores 
ameaças à saúde pública. 

No Brasil, ainda que a distribuição do imunizante seja gratuita pelo Programa Na-
cional de Imunizações (PNI) do SUS, houve redução dos índices de vacinação. Segundo o 
Ministério da Saúde (MS), a cobertura vacinal, em 2019, era 73%, em 2020, 67% e, em 
2021, atingiu 59%, enquanto, em 2015, na maior parte do Brasil, estava acima dos 95%. 
Ainda que desde o advento da primeira vacina moderna existam receios públicos acerca 
da inoculação, o problema da hesitação vacinal tem se revelado presente de forma mais 
acentuada em diversos países. Desta forma, a cada ano, cerca de 50.000 pessoas nos EUA 
e 1,5 milhão em todo mundo morrem devido a hesitação vacinal (Benis et al., 2021, p. 2).

A hesitação vacinal tem especial destaque quando a abordagem versa acerca da 
relação entre desinformação e direito à saúde, uma vez que o negacionismo relativo aos 
imunizantes alimenta condutas que se distanciam da proteção pela vacinação. Ainda que 
seja possível apontar que a hesitação vacinal possui fontes diversas que englobam aquelas 
de índole religiosa, moral até existencial, é fundamental, incluir nesta discussão a desin-
formação estabelecida nos aspectos ideológico-partidários que, ultrapassando o campo 
político, repercutem também na promoção da saúde (Succi, 2018, p. 576).  Apesar de a 
recusa e/ou hesitação vacinal não constituírem fenômeno exclusivo da atualidade, ela se 
apresenta, atualmente, com o diferencial de ser difundida por meio das redes sociais di-
gitais, que inauguram formas das pessoas interagirem entre si e com a informação, sem, 
necessariamente, atentarem para a veracidade/falsidade dos conteúdos. 

Diante da complexidade que apresenta a desinformação relativa à hesitação da 
vacina/vacinação, ela não pode ser vinculada apenas às abordagens médico-cientificas, 
mas deve englobar também a discussão das implicações socioculturais e morais que en-
volvem o resultado do processo histórico e da concepção acerca da relação entre direito 
individual e da coletividade. Faz-se necessário, portanto, que o seu enfrentamento seja 
realizado a partir de visão interdisciplinar, que conjugando olhares de diversos campos do 
conhecimento, possibilitem a formação de rede capaz de a compreender e, a partir do seu 
entendimento, propor estratégias que visem mitigar os seus danos.
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Neste sentido, a educação midiática se revela imprescindível, uma vez que, por 
meio dela, será possível se formar cidadãos capazes de, ao acessar determinado conteú-
do, os examinar, tanto no que se refere à (im)pertinência para sanar a sua necessidade in-
formacional, quanto para lhe guiar à condutas que estejam em harmonia com o exercício 
da cidadania, o que envolve o seu uso ético e responsável e a preservação dos direitos hu-
manos, dentre os quais está aquele relativo à saúde. Dito em outras palavras, é necessário 
que a promoção do direito à saúde seja efetivada junto com aquela relativa à educação, 
uma vez que o sujeito formado para cidadania, usando-se a compreensão de Paulo Freire 
(1996), por agir de forma emancipada e autônoma, será capaz de avaliar os conteúdos e 
aderir aquele que melhor favoreça a sua saúde. É preciso que o processo educacional, fin-
cado na informação íntegra, prepare o indivíduo para atuação na sociedade que, por estar 
permeada e marcada por interesses políticos e econômicos diversos, pode reservar-lhe 
armadilhas que o afastam da cidadania e, em consequência, da efetivação dos direitos 
humanos, dentre os quais está aquele relativo à saúde.

A apresentação de checagens e argumentos que demonstram a falsidade dos 
enunciados, ainda que seja necessária, se revela insuficiente devido a impossibilidade de 
se alcançar a mesma audiência que teve acesso ao conteúdo inverídico. O adequado é 
que cada indivíduo tenha formação educacional adequada para que, por si mesmo, inter-
rompa o círculo desinformativo, uma vez que a circulação rápida e eficaz é essencial para 
a perpetuação deste cenário informacional e de violação dos direitos.

Desta forma, a comunicação e a informação em saúde caracterizam-se como es-
tratégicas para se atingir as metas relativas à saúde, uma vez que têm o potencial de am-
pliar o consenso social sobre a eficácia e a necessidade de manutenção da política pública 
relativa a vacina/vacinação. Como um fenômeno de natureza complexa, o negacionismo 
científico pode ser percebido a partir de vértices multifatoriais que englobam questões 
sociais, culturais, políticas e pessoais, que atuando de forma isolada ou articulada, criam 
crenças, que, por sua vez, orientam atitudes e comportamentos prejudiciais a implemen-
tação do direito humano à saúde. Neste cenário, a hesitação/recusa vacinal não pode ser 
explicada pelo déficit cognitivo, pois os indivíduos tendem a buscar esquemas alternati-
vos, mesmo quando o imunizante está disponível nos serviços públicos de saúde (Dubé, 
et al, 2013). Em outros termos, é preciso a conjugação de forças para o enfrentamento 
destes problemas, com o envolvimento necessário do processo educacional realizado para 
e na cidadania. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No discurso negacionista sobre vacina/vacinação prevalece a narrativa que vincula 
a imunização com possíveis causas de doenças, riscos à segurança e saúde. Esta percepção 
é multifatorial, abrangendo questões religiosas, socioculturais, de filosofia de vida, mas 
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também de ordem informacional, permeada pela discussão político-ideológico. Assim, a 
abordagem direciona a esta problemática não está limitada a seara médica, mas envolve, 
na contemporaneidade, também as questões relacionadas a propagação de desinforma-
ção por meio digital.

A questão do conflito entre a autonomia individual e a observância à recomen-
dação das autoridades/obrigatoriedade prevista no ECA, está impregnada pelos conteú-
dos falsos, os quais representam importante elemento para o incremento da cobertura 
vacinal. Assim, são necessárias ações divulgadoras de informação de qualidade acerca 
da vacinação, conforme realizado pelo Ministério da Saúde. Ainda que seja possível in-
dicar a necessidade de se ampliar a divulgação destes conteúdos confiáveis acerca da 
referida temática, é importante salientar que, segundo os dados disponibilizados pelo 
MS, no final de 2023, se verificou tendência a recuperação da imunização relacionada 
a diversas enfermidades. A vacinação contra a poliomielite (2022 – 67,10% e 2023 – 
74,60%), meningocócica (2022 – 75,30% e 2023 – 79,80%), Hepatite (2022 – 73% e 
2023- 79,50%) evidencia o referido direcionamento a possibilidade de se alcançar os 
patamares já atingidos no Brasil. 

A pesquisa ratifica a necessidade de se incrementar as ações que visam esclarecer 
o cidadão acerca dos benefícios do imunizante, bem assim que coíbam a desinformação 
acerca da vacina/vacinação, uma vez que, além da mácula ao direito a informação ver-
dadeira que todo cidadão detém, este fenômeno informacional, neste caso, pode causar 
danos a saúde coletiva.  

É válido asseverar que o suscitado direito a saúde, está contemplado na Constitui-
ção Federal Brasileira, bem como dentre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 
ODS estabelecidos pela Organização das Nações Unidas, notadamente, aquele de número 
3 – Saúde e bem-estar, o qual visa “assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades”. Portanto, concebe-se que a promoção deste direito, além 
da disponibilização dos insumos, estrutura diretamente afeta ao tratamento e prevenção 
das enfermidades, perpassa pelos esclarecimentos dos cidadãos a fim de que, de forma 
consciente, possam exercê-lo e, sobretudo, exigi-lo. 
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RESUMO  

Elaborado a partir de reflexões oriundas de pesquisas - finalizadas e em andamento, 
este trabalho tem como objetivos, colaborar com as reflexões e discussões do “Semi-
nário Educação, Informação, Comunicação e Saúde: Proteções Contra a Desinforma-
ção”, além de compartilhar as ideias das pessoas integrantes do Núcleo de Estudos 
e Pesquisas sobre Competência em Informação (GPCIn), da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) e que estudam a Competência em Informação desde o ano de 
2006. O trabalho se concentra em três grandes temas: Desinformação, Competência 
em Informação e Bibliotecas. Para estes temas, aponta obstáculos, desafios e oportu-
nidades e, principalmente, as vivências das pessoas do Núcleo GPCIn ao longo desse 
tempo de imersão no ensino, na pesquisa e na extensão no campo da Competência em 

1  Vencedora da 4a. edição do Prêmio Mulheres na Ciência - UFSC - 2024 - Área de Humanidades, Cate-
goria Plena.

https://zenodo.org/records/21944809
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Informação. Conclui, reforçando sobre a urgência em criar Programas de Competência 
em Informação (PDCIn) para grandes públicos, cumprindo a função social da Bibliote-
conomia e aponta para a prática como um dos próximos desafios para a Competência 
em Informação.

Palavras-chave: Competência em Informação; educação; desinformação; bibliotecas 

1 INTRODUÇÃO 

Você sabe o que é uma necessidade de informação? Você sabe que a necessidade 
de informação é a “porta de entrada” para a Competência em Informação e que 
se trata do momento mais difícil e crucial para que a compreensão do universo 
de dados e de conteúdos se estabeleça e que o conhecimento alcance os níveis 

necessários para minimizar tais lacunas? As pessoas, em geral, não refletem sobre suas 
reais necessidades de informação; apenas buscam respostas para o que sentem como 
necessidade. Essas buscas vão desde questões triviais do dia a dia até as mais complexas, 
para responder aos altos níveis de questionamentos científicos. Muitas vezes, as pessoas 
fazem buscas por conteúdos de forma rápida, com pouca atenção e foco, o que pode levar 
a interpretações equivocadas, sujeitas à manipulação e desinformação - algo cada vez mais 
recorrente em nossa sociedade.

Por este e por outros motivos, uma nova pergunta pode se estabelecer: você sabe 
como definir uma necessidade de informação? Quais as fronteiras, os caminhos e as pos-
sibilidades para atender, responder, resolver uma necessidade de informação? Este texto 
trata disso, mas não somente. Nos ocupamos aqui de trazer algo à tona, das bases da Bi-
blioteconomia, Grogan (1995) e o processo de referência - o problema, a necessidade de 
informação, a questão inicial, a entrevista de referência, a estratégia de busca, a resposta 
e, finalmente, a solução, mas com o olhar voltado à atualidade. Dessa forma, iniciamos 
“com um pé no tradicional” para compreendermos os obstáculos e desafios da Competên-
cia em Informação2 nos dias de hoje.

2  Adotamos aqui o uso de “Competência em Informação”, iniciando com letras em maiúsculas, por en-
tender que se trata de um campo de estudos e de uma disciplina e que por sua vez é uma das possíveis 
versões adotadas no Brasil para Information Literacy. Atualmente esta é uma das expressões mais adota-
das no cenário brasileiro. A título de exemplo quanto ao uso de outras  expressões, e, em consultas recen-
tes (20/08/2025) ao buscador “Google”, para as expressões (entre aspas): “competência em informação”, 
resultaram em aproximadamente 123.000 resultados; “competência informacional”, aproximadamente 
61.000 resultados; “alfabetização informacional”, aproximadamente 27.600 resultados; “letramento infor-
macional”, aproximadamente 17.900 resultados, o que pode também denotar a predominância do uso de 
Competência em Informação como preferencial nos estudos e pesquisas.
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No nosso cotidiano, situações inesperadas, por vezes, exigem dados rápidos e pre-
cisos. Não há espaço para erros em determinadas situações, por exemplo, uma complicação 
repentina de saúde. Podemos pensar, numa situação hipotética, na qual uma pessoa é diag-
nosticada com uma apendicite, com risco de rompimento e que requer, cirurgia de emergên-
cia. Saber buscar dados de forma rápida e assertiva é essencial. Onde posso ser atendido nesta 
condição? O hospital tem convênio ou é hospital público? Aceita o convênio de saúde contra-
tado por mim? Há médicos cirurgiões? É especialista ou cirurgião geral? Se ocorrer de fato o 
rompimento do apêndice, pode haver complicações, precisarei de leito em Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI)? O hospital onde estou sendo atendido dispõe de leitos de UTI? Há vagas? 

São questionamentos que se revelam importantes. Isto se aplica a outras situa-
ções, tais como um acidente, um infarto, um AVC. Situações que colocam a vida imedia-
tamente em risco e requerem ações rápidas, e saber o que fazer, com dados e conteúdos 
certos pode ser o diferencial, pode salvar vidas.

Partindo dessa ideia inicial, este documento, elaborado a partir de ideias originais 
e de reflexões oriundas de pesquisas3 - finalizadas ou em andamento - tem como objetivo 
maior,  colaborar com as reflexões e discussões do “Seminário Educação, Informação, Co-
municação e Saúde: Proteções Contra a Desinformação”, evento criado para “debater as 
contribuições da divulgação científica e da educação midiática no enfrentamento à desin-
formação em ciência e saúde, apontando os principais desafios frente ao espalhamento de 
informações falsas e enganosas[...]”4 

Em específico, o foco deste “coletivo de conteúdos” - como assim denominamos - 
pessoas integrantes do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Competência em Informação 
(GPCIn)5 e que estudam a Competência em Informação desde o ano de 2006 - já se vão 
quase 20 anos! - se concentra em tratar de três grandes temas: Desinformação, Compe-
tência em Informação e Bibliotecas. Para estes temas, nos ocupamos de apontar obstácu-
los, desafios e oportunidades, naquilo que temos estudado e vivenciado tanto no ensino, 
como na pesquisa6 e extensão, mas também em orientações de TCC, monitoria, PIBIC, es-
pecialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado e, principalmente, nas vivências que 
tivemos ao longo desse tempo de imersão no campo da Competência em Informação.

3  Cabe destacar que as bases do texto aqui elaborado são resultado da apresentação na “Mesa Redonda – 2: 
Bibliotecas e competências em informação no enfrentamento à desinformação”, atividade que ocorreu no dia 
30/07/2025, das 11:00-12:30, cujos palestrantes Maria Isabel Barreira (UFBA), Elizete Vieira Vitorino (UFSC) 
e Marianna Zattar (UFRJ/Fiocruz), sob a mediação de Adriano da Silva (ICICT- Fiocruz), discorreram sobre o 
tema, bem como interagiram com a plateia sobre conceitos, assuntos relacionados e questões emergentes.

4  https://seisdesin2025.softaliza.com.br/ 

5  https://gpcin.ufsc.br/;  https://gpcin.org/ 

6  A autora Elizete Vieira Vitorino agradece ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq), Brasil, Bolsa Produtividade em Pesquisa (PQ2), Processo: 308477/2022-7, período 2023-2026.
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2 DAS BASES DA BIBLIOTECONOMIA AOS OBSTÁCULOS  
PARA A COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO

O processo de busca por informação, segundo Grogan (1995), tem início com a 
percepção de um problema. As origens do problema podem ser externas, derivadas do 
contexto social ou situacional, ou internas, de natureza psicológica ou cognitiva. No entan-
to, o autor destaca que muitos dos problemas cotidianos não são passíveis de solução por 
meio da informação, e que, mesmo nos casos em que seriam, as pessoas nem sempre os 
reconhecem como tal (Grogan, 1995).

A partir do momento em que a pessoa percebe que precisa saber algo para lidar 
com o problema, inicia-se uma segunda etapa importante, denominada necessidade de 
informação. Nesse ponto, a necessidade de informação pode ainda ser vaga, difusa ou até 
inconsciente. Grogan (1995), referindo-se à concepção de Robert S. Taylor, chama esse 
tipo de necessidade de “visceral”: um sentimento interno de que algo precisa ser compre-
endido, mesmo sem clareza total sobre o que exatamente se procura. Essa necessidade 
pode surgir tanto de uma questão prática quanto de um impulso mais abstrato, como o 
simples desejo de saber ou a curiosidade. Essa curiosidade, muitas vezes vista como algo 
trivial, é uma característica marcante de uma mente ativa e inteligente. 

O reconhecimento da necessidade de informação, etapa inicial do processo de 
referência descrito por Grogan (1995), é centrada na pessoa e se alinha diretamente com 
as fases iniciais da Competência em Informação, entendida como um processo de busca e 
avaliação crítica da informação, incluindo ainda, capacidades de “aprendizado do acesso 
e uso da informação de forma inteligente para a construção do conhecimento e aplicação 
à realidade social, além de envolver questões mais amplas como o exercício da cidadania 
e o aprendizado ao longo da vida” (Belluzzo, 2021, p. 6). A Competência em Informação 
consiste num processo de desenvolvimento humano, quanto ao universo informacional, 
que depende de valores, comportamentos, atitudes, habilidades e conhecimentos - tanto 
para a competência quanto para a informação - e que se articula por meio do equilíbrio 
das dimensões técnica (saber fazer), estética (sensibilidade e criação); ética (saber fazer 
bem o dever e buscar o bem comum) e política (partilha, coletivo, social) (Vitorino, 2022; 
Vitorino; Pinho Neto, 2023).

Desta forma, para além do reconhecimento de uma necessidade de informação, 
são necessários outros elementos e mecanismos, bem como algumas habilidades, mesmo 
que iniciais, para a busca da informação, tais como, saber identificar fontes sérias, analisar 
a informação para sanar suas necessidades, resultando, em algum grau, no aprendizado. 
E, mais que isso! Sintetizar aquilo que de fato é útil ― conteúdos pertinentes ― e, como 
num ciclo virtuoso, comunicar e partilhar a informação com outras pessoas. Podemos in-
ferir, portanto, que esse aprendizado vai se tornando cada vez mais consistente à medi-
da que comportamentos, valores, conhecimentos, atitudes e habilidades convergem para 
esse processo, ou seja, a Competência em Informação. 
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De acordo com Grogan (1995), muitas vezes a necessidade de informação é difu-
sa, inconsciente ou mal definida, o que nos remete a um aspecto fundamental da Com-
petência em Informação: a capacidade de reconhecer que há uma lacuna no próprio co-
nhecimento. Sem esse reconhecimento, a pessoa não se engaja ativamente na busca por 
dados ou fontes confiáveis. Além disso, quando Grogan (1995) menciona a transição de 
uma necessidade “visceral” para uma ação concreta de busca, ele reflete sobre a progres-
são no desenvolvimento da Competência em Informação, na qual as pessoas deixam de 
ser passivas diante dos dados e se tornam agentes ativos no manejo de conteúdos e na 
construção do próprio conhecimento. 

A ideia de que nem todos os problemas são reconhecidos como passíveis de se-
rem resolvidos com os dados disponíveis, também é central para entender a importância 
de formar pessoas Competentes em Informação. A Competência em Informação, nesse 
sentido, atua no empoderamento, permitindo que as pessoas em efetiva “presença”,  de-
senvolvam consciência crítica sobre quando e como dados e conteúdos podem (ou não) 
ajudar a resolver uma questão prática, social ou intelectual.

Sob este panorama inicial, alguns questionamentos tornam-se necessários: quais 
os obstáculos a transpor para que a Competência em Informação se efetive e se desen-
volva nas pessoas em meio à desinformação - práticas de difusão intencional de dados e 
conteúdos falsos direcionada a pessoas, grupos ou instituições em situação de vulnerabi-
lidade? Há espaço para “educar para a informação”? O que podemos dizer sobre a ansie-
dade de informação - muita pressa, pouco foco e falta de atenção plena quanto ao cenário 
informacional? Quais as perspectivas e oportunidades?

2.1 ANSIEDADE DE INFORMAÇÃO

Na era digital, o grande volume de e-mails, mensagens e notificações via aplicati-
vos e redes sociais provoca uma sobrecarga de dados e de conteúdos e cria um ambiente 
favorável ao surgimento da ansiedade de informação.7

7  Para saber mais sobre o tema, vale a consulta a Dissertação de Mestrado de Marcela Reinhardt de Sou-
za, defendida no ano de 2019, com o título “Competência em informação e ansiedade de informação: co-
nexões possíveis” que objetiva “analisar as convergências existentes entre a competência em informação 
e a ansiedade de informação. Para atender ao objetivo geral, caracteriza a competência em informação, o 
excesso de informação, a sobrecarga de informação e a ansiedade por excesso de informação; identifica 
nos estudos sobre a ansiedade de informação uma conexão possível com a competência em informação 
e apresenta elementos para modelos de competência em informação com proposição de redução da an-
siedade de informação”. Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/214624/
PCIN0210-D.pdf?sequence=-1&isAllowed=y 
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Uma pesquisa global encomendada pela multinacional canadense OpenText – 
uma das líderes globais no setor de gerenciamento de informações empresariais – e di-
vulgada pela Associação Brasileira das Empresas de Software, revelou que quatro em cada 
cinco (79%) entrevistados no Brasil, acreditam que o excesso de informação contribui para 
o estresse diário (ABES, 2022). E esse excesso de dados e conteúdos não vem somente por 
meio digital; acontece no dia a dia, na fala entre as pessoas.

A comunicação interpessoal recebe sobrecarga por meio das ideias, dos senti-
mentos e dos significados que se quer transmitir e que, por sua vez, dificultam o entendi-
mento. Nesse contexto, a forma como a mensagem é transmitida ganha tanta importância 
quanto o conteúdo.

Como lembra Wurman (1991, p. 38):

A maior parte da informação que recebemos não é apresentada de uma 
forma que possamos compreendê-la. A informação, por si só, não ilu-
mina. É a apresentação da informação que a torna compreensível. O 
“como” é tão importante quanto o “o que” (Wurman, 1991, p. 38).

A comunicação vocal pode mitigar ou agravar a ansiedade de informação. Uma 
voz monótona, apressada ou dissonante pode aumentar a incerteza e a sobrecarga cogni-
tiva do ouvinte, gerando desconfiança. Por outro lado, uma emissão vocal clara, empática 
e bem modulada funciona como um filtro de relevância, confirmando a importância da 
mensagem. Os signos, significados e mensagens (semiótica do som8) vão muito além das 
palavras que estão sendo ditas. Por isso, há necessidade de filtrar conteúdos seguindo os 
preceitos da Competência em Informação, e a semiótica do som é um ingrediente impor-
tante nesse processo e   pode ser um diferencial para reduzir a ansiedade, aumentar o 
engajamento e garantir que a mensagem seja efetivamente recebida e validada.  

E para além disso, a Competência em Informação pode minimizar os efeitos “im-
becilizantes” de conteúdos na comunicação (partilha) - muito rápida, potencializada pelas 
ferramentas digitais (basta um “clic” para a disseminação massiva de conteúdos engano-
sos) cuja proporção alcança ampla audiência!

2.2 DESINFORMAÇÃO

A desinformação contempla práticas de difusão de dados e conteúdos falsos di-
recionados a indivíduos, grupos ou instituições em situação de vulnerabilidade, com o 

8  A semiótica do som analisa o som como signo, compreendendo suas formas de significação em contex-
tos musicais, culturais e comunicativos (Tarasti, 2002).
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objetivo de manipular percepções, atitudes e comportamentos. A mentira ganhou escala 
e complexidade. Embora em grande parte das vezes a desinformação seja deliberada — 
criada para fins políticos, ideológicos ou econômicos, ela também pode ocorrer de forma 
não intencional, quando indivíduos compartilham conteúdos incorretos sem perceber sua 
falsidade (Fallis, 2015; Munusamy; Syasyila; Shaari et al. 2024).

Bucci (2022, p. 11), vai além quando alerta para o fato de que 

A desinformação consiste no perfeito oposto de tudo aquilo que temos 
entendido por informação. Onde esta pavimenta o caminho de acesso 
à verdade factual, aquela conduz à mentira, à ignorância dos fatos, ao 
apagamento da realidade e ao negacionismo. Se a informação invoca a 
razão no sujeito, a desinformação anestesia ou mesmo desativa a razão. 
Se a informação precisa da velocidade para ser eficaz – seguindo, com 
isso, os preceitos da modernidade –, a desinformação se vale da veloci-
dade para desfazer os fundamentos modernos da esfera pública.

Esse fenômeno encontra um espaço propício nas plataformas digitais, nas quais 
algoritmos de recomendação criam bolhas ideológicas, sugerindo conteúdos de acordo 
com interesses individuais e reforçando crenças preexistentes (Silva; Lima, 2024). As pla-
taformas digitais modernas lucram nesse cenário, transformando conteúdos falsos em 
commodities valiosas e ampliando o alcance da desinformação (Ahmad; Sen; Eesley et 
al., 2024). Estudo recente, realizado pelo Instituto Locomotiva, indica que quase 90% dos 
entrevistados já acreditaram em conteúdos falsos e 65% associam a disseminação dessas 
notícias ao uso de robôs e à inteligência artificial (Agência Brasil, 2024).

Os conteúdos falsos concorrem para a superabundância da informação na inter-
net. É mais informação que toma a atenção do público, contribuindo para a chamada 
“Economia da Atenção” – que é baseado na rotina das pessoas, com suas dicotomias tra-
balho/casa, trabalho/lazer e produção/consumo. Neste conceito, o que importa é buscar, 
obter e prestar atenção. O termo Economia da Atenção foi lançado na década de 1990, 
pelo físico teórico e especialista no impacto social da internet norte-americano Michael 
Goldhaber, inspirado no pensamento de seu compatriota Herbert Simon, um cientista po-
lítico e cientista da computação e que em 1978 receberia o Prêmio Nobel de Economia. 
Em 1971, Simon lançou a ideia de que a superabundância de informação e de fontes gera 
uma pobreza de atenção, surgindo a necessidade de alocar essa atenção de forma eficien-
te. (Goldhaber, 1997; Simon, 1971).

A propagação de conteúdos falsos compromete a confiança social e impacta a 
percepção individual de segurança e a capacidade de tomar decisões fundamentadas. Du-
rante a pandemia da COVID-19, a circulação de narrativas conflitantes sobre medidas de 
prevenção gerou confusão e sentimento de impotência (Fazzioni, 2021). A Organização 
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Mundial da Saúde (OMS) chegou a cunhar o termo Infodemia, caracterizada como a su-
perabundância de informação, on ou off-line, com “tentativas deliberadas de disseminar 
informações equivocadas para minar a resposta de saúde pública e promover agendas 
alternativas de grupos ou indivíduos” (WHO, 2020, p. 1).

Para a OMS, a “desinformação custa vidas”, na medida em que as pessoas perdem 
a confiança nos tratamentos recomendados. “A desinformação e a informação enganosa 
podem ser prejudiciais à saúde física e mental das pessoas; aumentar a estigmatização; 
ameaçar ganhos preciosos em saúde; e levar à baixa observância das medidas de saúde 
pública [...]” (WHO, 2020, p. 1). Neste âmbito, a ansiedade informacional, caracterizada 
por pressa, dificuldade de foco e baixa atenção plena, amplifica a vulnerabilidade das pes-
soas diante de conteúdos falsos, tornando-o mais propenso a acreditar e compartilhar 
informações enganosas (Munusamy; Syasyila; Shaari, 2024).

Além do viés cognitivo e emocional, fatores sociodemográficos influenciam a 
suscetibilidade à desinformação. Pessoas mais velhas e com menor escolaridade apre-
sentam maior dificuldade em reconhecer notícias falsas, independentemente da sua 
congruência ideológica (Baptista et al., 2021). Experimentos com mindsets deliberati-
vo e implemental demonstraram que pessoas com mentalidade implemental tendem 
a aceitar com maior facilidade manchetes falsas alinhadas às suas convicções políticas, 
enquanto a mentalidade deliberativa favorece o ceticismo e a análise crítica (Ludwig; 
Sommer, 2024). O uso de conteúdos falsos também coopera com golpes financeiros. 
Alertas sobre riscos emergentes têm sido ampliados. Em recente palestra sobre o tema, 
o CEO da OpenAI, Sam Altman, afirmou que manter a identificação de correntistas por 
voz é uma “coisa muito louca”, pois a inteligência artificial está permitindo a reprodução 
da voz humana (Altman, 2025).

Em vista deste cenário - que aqui tratamos como obstáculos - a Competência em 
Informação é, portanto, central como base da educação para os desafios contemporâneos 
da ansiedade de informação e da desinformação. 

3 COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO, DIREITO HUMANO E OPORTUNIDADES

O acesso e uso da informação é um direito humano fundamental e inquestionável 
e essas etapas do processo de “ser competente em informação”  que incluem identifi-
car uma necessidade de informação, acessar fontes, dados e conteúdos, identificar fontes 
úteis, usar, sintetizar e amenizar lacunas de informação, aprender, comunicar e partilhar  
constituem o cerne desse direito: está presente na Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, adotada pela Assembleia Geral da ONU em Paris em 10 de dezembro de 1948, 
nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (ONU, 2015;  ONU 
c2022), bem como nas cartas magnas de países. 



23 

Educação, Informação, Comunicação e Saúde: Educação, Informação, Comunicação e Saúde:

Na Declaração Universal de Direitos Humanos, em seu “Artigo 19” (ONU, 1948), 
consta como um direito inquestionável – o acesso e partilha da informação:

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e de expressão; este di-
reito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, 
receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e inde-
pendentemente de fronteiras (ONU, 1948).

Em se tratando da Agenda 2030 e, no “Objetivo 16. Promover sociedades pacífi-
cas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 
todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”, este 
direito está inscrito de forma explícita na meta 16.10: “Assegurar o acesso público à infor-
mação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacio-
nal e os acordos internacionais”. (ONU, c2022)9

Para o cenário brasileiro, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
lei fundamental e suprema do país – atualizada anos mais tarde com legislação específica 
– já garantia o direito sobre o acesso e uso da informação:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:

[...]

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

[...]

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a in-
formação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qual-
quer restrição, observado o disposto nesta Constituição. (Brasil, 1988)

Tal é a relevância do tema para as populações que ambas, a UNESCO e a ONU ado-
taram o dia 28 de setembro como o Dia Internacional de Acesso Universal à Informação.  
A UNESCO, por sua vez, possui programas intergovernamentais específicos sobre o tema, 
tais como o Programa Internacional para o Desenvolvimento da Comunicação e o Progra-
ma Informação para Todos (IFAP) – os quais fornecem uma plataforma online para que 
as partes interessadas participem de discussões internacionais sobre políticas e diretrizes 
relacionadas ao acesso à informação. Ambos os programas também promovem um am-
biente positivo para o acesso à informação, desenvolvendo projetos que visam fortalecer 

9  https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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a ciência aberta, o multilinguismo, as Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) para 
deficientes e marginalizados, e o treinamento básico em alfabetização midiática e infor-
macional (UNESCO, 2025). Emerge, por sua vez, nesse ponto específico, a conexão com a 
Competência em Informação, pela via do desenvolvimento humano e na formação inicial e 
continuada das pessoas que mais precisam – aquelas que estão em vulnerabilidade social, 
mas também aquelas pessoas vulneráveis em informação – tanto pela falta de informação 
como pelo excesso desta em suas vidas.

A Competência em Informação é uma das prioridades do IFAP.

A Competência em Informação capacita pessoas de todas as esferas da vida 
a buscar, avaliar, usar e criar informações de forma eficaz para atingir seus 
objetivos pessoais, sociais, ocupacionais e educacionais (UNESCO, 2023).

Isso significa que desenvolver a Competência em Informação, proporcionando edu-
cação para o acesso e uso de dados e conteúdos no universo informacional vai muito além 
dos espaços formais de ensino, alcançando a esfera pessoal e também o mundo do trabalho.

3.1 COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO - CAMPO DE PESQUISA SÓLIDO

Quando observamos a trajetória histórica de uma temática e sua evolução como 
campo de estudos ao longo dos anos, é possível constatar a sua relevância (a Competência 
em Informação) e questões associadas (Competência em Informação de profissionais, de 
pessoas vulneráveis, de grupos de risco, de pessoas com doenças graves, de mulheres, de 
idosos, somente para citar alguns exemplos das pesquisas que realizamos no Núcleo GP-
CIn nestes quase 20 anos de ensino, pesquisa e extensão)10.

Investigada desde a década de 1970 (Zurkowski, 1974), e introduzida no Brasil no 
ano de 2000 (Lecardelli; Prado, 2006; Trein; Vitorino 2015), a Competência em Informação 
evoluiu como campo de estudos no cenário brasileiro em períodos com características 
semelhantes ao contexto internacional, mas com algumas peculiaridades. 

Bruce (1999) considera a Competência em Informação como um fenômeno 
que está acima do desenvolvimento das habilidades, pois segundo ela é muito mais 
uma questão situacional experimentada pelas pessoas, em face de determinadas con-
cepções e experiências. Mais adiante, Bruce (2000) define  que  a  conceituação  da  
Competência  em Informação  teve quatro períodos em sua trajetória: o primeiro, na 
década de 1980, com a fase precursora, período em que estudos eram direcionados à 

10  https://gpcin.ufsc.br/ 
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orientação bibliográfica  e  às habilidades em informação,  sendo  consideradas  como  
um  método  de ensino e aprendizagem; o segundo, de 1990 a 1995,  com uma fase 
de experimentos, análise e estudos para a definição   do   termo, onde a   aprendiza-
gem   era   baseada   nos   recursos   informacionais disponíveis; o terceiro período de  
1995  a  2000, com uma fase  exploratória com o aumento crescente de pesquisas, 
nas quais eram utilizados vários métodos para as buscas; o quarto período, dos anos 
2000 em diante, uma fase que se seguiu até os dias atuais com as pesquisas voltadas 
à aplicação prática. No Brasil, por ter sido inserida nos anos 2000, e como resultado 
do que ocorreu principalmente no terceiro período destacado por Bruce (2000), as 
fases se seguiram de forma similar, com destaque para períodos iniciais com busca por 
conceituações, modelos e metodologias, pesquisas e práticas, com enfoques recentes 
para questões sociais.

Há também documentos e declarações que evidenciam preocupações de orga-
nismos internacionais e de coletivos de profissionais. O estudo realizado por Dudziak, 
Ferreira e Ferrari (2017) e mais tarde revisitado por Orelo (2023) em sua tese de douto-
rado evidenciam os principais marcos políticos expressos por declarações e documentos 
publicados por instituições reconhecidas no mundo, com destaque para a UNESCO com 
presença marcante na grande maioria dos documentos (Orelo, 2023, p. 36). Entre as 
diversas declarações e manifestos de países em prol da Competência em Informação, 
destacamos dois documentos: a Declaração de Alexandria – Os Faróis da Sociedade de 
Informação (Beacons of Information Society), no Egito em 2005, documento publica-
do em 2005, na ocasião do High-Level Colloquium on Information Literacy and Lifelong 
Learning, que considera a Competência em Informação e o aprendizado ao longo da 
vida “um direito humano básico em um mundo digital e promove a inclusão social em 
todas as nações” (IFLA, 2005, p. 1). Em acréscimo aos vários documentos, manifestos 
e declarações mencionadas em Orelo (2023), em outubro de 2009, o Presidente dos 
Estados Unidos, Barack Obama, instituiu o mês de outubro para a conscientização da 
Competência em Informação, um marco que obteve repercussão mundial. No documen-
to, destaca-se a necessidade de que as pessoas desenvolvam habilidades para acessar, 
comparar e avaliar informações para quaisquer situações, ou seja, evidencia-se que so-
mente o acesso não é garantia de se obter dados seguros e confiáveis: as pessoas devem 
ser capazes de comparar as informações acessadas, analisá-las criticamente, avaliar se 
o conteúdo é relevante, verídico e de fonte confiável. E completa: pessoas informadas e 
educadas são essenciais para o funcionamento de uma sociedade democrática (United 
States, 2009, p. 1). 

Mais recentemente e, sem esgotar o tema, alguns trabalhos demonstraram a alta 
produtividade científica do campo. Somente para exemplificar, trazemos a tona os trabalhos 
publicado por Machin-Mastromatteo e Lau (2015), Uribe-Tirado, Pinto e Machin-Mastromat-
teo (2017) e Rivas Villena, Uribe-Tirado, López-Mesa e Limaymanta (2021), os quais apresen-
tam um panorama sobre a produção científica e a produtividade no âmbito da iberoamerica.
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No ano de 2018 nos voltamos a estudar a vulnerabilidade em informação (Vitori-
no, 2018), como

um estado de susceptibilidade a danos causados às pessoas por excesso 
de exposição à informação ou falta de acesso à informação e a tensões 
associadas a esse fenômeno na sociedade, devido à ausência de resili-
ência no que concerne ao desenvolvimento das dimensões técnica, es-
tética, ética e política da competência em informação.

A partir desse trabalho, novos estudos se seguiram no âmbito do Núcleo GPCIn, 
os quais se voltam ao impacto social da Competência em Informação (Righetto, Vitorino, 
2020), para os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (Vi-
torino, Pinho Neto, 2022; 2023), e ao ODS 16, meta 16.10 “Assegurar o acesso público à 
informação e proteger as liberdades fundamentais”. Também registramos trabalhos volta-
dos às minorias sociais e grupos vulneráveis, os quais têm recebido uma atenção constante 
dos pesquisadores vinculados ao Núcleo GPCIn (Pellegrini, Castro Junior, Vitorino, 2023). 

Assim sendo, em se tratando da Competência em Informação, há um conjunto 
sólido e amadurecido de pesquisas, fruto do trabalho intenso de pesquisadores, mas que 
precisa ser corroborado e colocado em prática. As bibliotecas e as pessoas bibliotecárias 
podem multiplicar a potencialidade da Competência em Informação, como elos funda-
mentais do processo.

4 BIBLIOTECAS E PESSOAS BIBLIOTECÁRIAS - OPORTUNIDADES

A informação, desde os primórdios da civilização, é considerada a “matéria prima”, 
“o insumo primordial”, “o sangue que corre nas veias”. Trata-se “do processo de desenvol-
vimento do homem e das nações.” (Brasil, 2010, p. 17). 

Na atualidade, a competência de obter dados confiáveis que se concretizam em 
informação útil para gerar conhecimento novo constitui-se em fator fundamental na socie-
dade onde, ainda que se questione, “informação é poder”. 

Ainda assim, no ano de 2010 - já se passaram 15 anos - a publicação “Biblioteca 
Pública: princípios e diretrizes” (Brasil, 2010, p. 17) já alertava: “No entanto, cada vez mais 
crescem as diferenças sociais e econômicas entre os que possuem informação e aqueles 
que estão destituídos do acesso a ela.” 

Sob este olhar, a biblioteca contemporânea - como instituição democrática por ex-
celência - pode e deve contribuir para minimizar as desigualdades e maximizar as oportuni-
dades para que dados, conteúdos e conhecimento sejam partilhados com todas as pessoas. 
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Ao tomar para si o compromisso de centro de dados, de informação, de partilha 
de conhecimento e de incentivo à leitura, as bibliotecas, tornam-se, por via de regra, es-
paços dinâmicos para o desenvolvimento humano11 - tanto no que se refere ao processo, 
como naquilo que se refere ao produto12, ou seja, constituem espaços para solução de 
problemas e atendimento de necessidades de informação, assemelhando-se, nalguma 
medida, à sabedoria no conceito proposto por Neri (2006, p. 25).13

No IFLA Library Map of the World argumenta-se que “as bibliotecas são as prin-
cipais promotoras e provedoras de acesso gratuito a todos os tipos de informação para 
todos os cidadãos.”14 

11  O desenvolvimento humano é um processo de construção contínua que se estende ao longo da vida 
das pessoas e é o resultado de uma organização complexa e hierarquizada que envolve desde os compo-
nentes intraorgânicos (células, tecidos e órgãos) até as relações sociais e a agência humana (gerenciamen-
to que a pessoa faz sobre as suas próprias ações) (SIFUENTES; DESSEN; OLIVEIRA, 2007, p. 379).

12  Por ser complexo e multidimensional, o processo de desenvolvimento humano precisa ser analisado 
como produto, dirigindo-se o foco para seus efeitos, e como processo,caracterizando-se suas proprieda-
des e mecanismos intrínsecos.O desenvolvimento humano se dá exatamente na interface entre estes dois 
domínios - produto e processo - por meio das experiências (SIFUENTES; DESSEN; OLIVEIRA, 2007, p. 384).

13  Em seu artigo sobre “O legado de Paul B. Baltes à Psicologia do desenvolvimento e do envelhecimen-
to”, Neri (2006, p. 25) citando Baltes e Staudinger (2000) apresenta um novo elemento ao conceito ope-
racional de sabedoria: “é a orquestração do desenvolvimento humano em busca da excelência, tanto em 
termos individuais quanto coletivos.Os autores propõem para ela uma definição operacional que considera 
os seguintes termos:1) Excepcional conhecimento sobre os fatos da existência os quais compreendem; 2) 
Excepcional conhecimento sobre formas de manejo das questões existenciais; 3) Capacidade de considerar 
o contexto ao analisar os problemas existenciais; 4) Relativismo de valores; e, 5) Capacidade de compreen-
der e de lidar com a incerteza. Quanto ao “Excepcional conhecimento sobre formas de manejo das ques-
tões existenciais”, destacam-se  “as capacidades de planejar, selecionar e organizar informações relevantes 
à solução, fazer predições, montar cenários possíveis e interpretar a experiência precedente, por exemplo, 
apresentada nos provérbios e máximas de uma cultura.”, ou seja, a Competência em Informação integra 
a busca pela sabedoria e deve ser promovida, desenvolvida e empreendida por pessoas e governos em 
todos os âmbitos e incluída em políticas públicas para fins de minimizar os efeitos da desinformação.

14  Com dados disponíveis para o ano de 2024, constam do mapa 3,1 milhões de bibliotecas no total. O 
Mapa Mundial de Bibliotecas da Federação Internacional de Associações de Bibliotecários (IFLA) é uma 
fonte de estatísticas de bibliotecas e uma ferramenta que fornece dados dos países, possibilitando uma 
comparação mundial de bibliotecas por região. Os dados incluem o número de bibliotecas, as bibliotecas 
que oferecem acesso à internet, o quantitativo de funcionários e voluntários, o quantitativo de usuários e 
visitantes, bem como o número de empréstimos. Em adição, como ferramenta de advocacy, o Mapa - cria-
do em parceria com colaboradores de dados e histórias, incluindo associações nacionais de bibliotecas, 
bibliotecas nacionais, organizações de apoio a bibliotecas entre outras organismos e instituições, fornece 
acesso a histórias dos ODS, as quais demonstram como bibliotecas nos países contribuem para os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e servem como parceiras no atendimento às necessi-
dades de desenvolvimento local. Numa das histórias, porsomente para citar um exemplo, é apresentado 
o Programa BiblioStreet  (Chile) que auxilia a integrar pessoas em situação de rua (https://librarymap.ifla.
org/stories/Chile/BIBLIOSTREET-PROGRAMME-HELPS-TO-INTEGRATE-PEOPLE-EXPERIENCING-HOMELESS-
NESS-/132). Disponível em: https://librarymap.ifla.org/about#. Acesso em: 13 ago. 2025.
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O potencial do setor bibliotecário global, demonstrado no Mapa Mundial de Bi-
bliotecas da IFLA apresenta os tipos de bibliotecas, tais como as nacionais, as acadêmicas 
ou universitárias, as públicas, aquelas que são comunitárias, as que se organizam como 
escolares e as especializadas. 

Há ainda bibliotecas que não se “enquadram” em tais categorias (mas não so-
mente estas), tais como bibliotecas governamentais, bibliotecas médicas, bibliotecas in-
dustriais e comerciais, entre outras15. Sobre tais bibliotecas recaem importantes tarefas 
e, entre essas muitas atribuições, está a de contribuir para o desenvolvimento humano, 
tanto por meio do processo - o desenvolvimento da Competência em Informação, como 
por meio do produto - o ser humano competente em informação. Isso significa que há um 
papel primordial para as bibliotecas: auxiliar as pessoas a solucionarem seus “problemas 
e oportunidades de informação”, suas necessidades de informação, das mais básicas e 
simples até as mais complexas e de alto nível.

Nesta perspectiva, o espaço físico das bibliotecas para que atinja tais propósitos, 
como um espaço virtuoso, necessita de pessoas bibliotecárias para “ir além das paredes”, 
e também para “mostrar a cara para a sociedade” (“todo artista tem de ir aonde o povo 
está”16), ir às escolas, nos postos de saúde, nos hospitais, nos centros comunitários, nas 
associações de bairro. Enfim, cabe às pessoas bibliotecárias ensinarem “técnicas acadêmi-
cas” para “pessoas comuns” e incentivá-las a conhecer as bibliotecas com visitas guiadas 
para esse público e criar serviços úteis às pessoas.

4.1 PESSOAS BIBLIOTECÁRIAS E PROGRAMAS DE COMPETÊNCIA  
EM INFORMAÇÃO

No ano de 2007, Jesús Lau elaborou um documento - com a colaboração de di-
versos especialistas, com o título “Diretrizes sobre desenvolvimento de habilidades em 
informação para a aprendizagem permanente”.17 Em síntese, as diretrizes - elaboradas 

15  O Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB) lista os tipos de bibliotecas e respectivos conceitos e carac-
terísticas, incluindo a biblioteca popular, a biblioteca ambulante ou carro-biblioteca (são bibliotecas que ob-
jetivam a extensão dos serviços dos bibliotecários atendendo áreas isoladas, rurais, inclusive, muitas univer-
sidades  possuem este tipo de serviço, no qual estudantes de Biblioteconomia - como atividades de extensão 
- atuam no  atendimento. Disponível em: https://cfb.org.br/tipos-de-biblioteca/. Acesso em: 13 ago. 2025.

16  Tal qual um dos versos da canção “Nos Bailes da Vida”, de Milton Nascimento e Fernando Brant. Dispo-
nível em: https://www.youtube.com/watch?v=laVg1KIdVnY. Acesso em: 25 ago. 2025.

17  Como as diretrizes estão organizadas: “O documento está dividido em dez capítulos, os quais compre-
endem o espectro organizacional do trabalho com habilidades em informação. Inclui uma definição de con-
ceitos, uma proposta para padrões de HI, uma seção sobre a obtenção de compromisso institucional, a ges-
tão do processo de aprendizagem (incluindo desenvolvimento pessoal), teorias educacionais (entre outros 
tópicos básicos sobre como implementar o programa), além de um glossário relacionado às habilidades em 
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na época pela Seção de Habilidades em Informação (InfoLit), da Federação Internacional 
de Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA), tinha o objetivo de “[...] proporcionar 
uma estrutura prática para os profissionais da informação [...] interessados em iniciar 
um programa de desenvolvimento de habilidades em informação.” Ainda que se trate 
de uma contribuição fundamental para “[...] profissionais da informação que trabalham 
em programas educativos de educação fundamental e educação superior em seus es-
forços para atender aos requisitos de habilidades em informação na atualidade[...]”, o 
documento não recebeu a atenção e engajamento necessários aqui no Brasil. O texto 
apresenta conceitos, princípios e procedimentos que podem ser aplicados em qualquer 
tipo de biblioteca, com a devida adequação. Afirma-se que “os profissionais da informa-
ção que atuam em bibliotecas de natureza vária devem ter como um dos seus principais 
objetivos institucionais a orientação dos usuários para dirigirem seus esforços ao [de-
senvolvimento da Competência em Informação]”18. E complementa:

estas habilidades são vitais para a aprendizagem permanente, podendo 
ser utilizadas para a comunicação interpessoal cotidiana de qualquer cida-
dão, desde uma pessoa que precisa de informação sobre serviços de saú-
de para alguém a seus cuidados até um estudante que busca encontrar 
informação específica para completar uma atividade (Lau, 2008, p. [1]).

Sob este ângulo, o desenvolvimento da Competência em Informação deve fazer 
parte do aprendizado durante toda a vida das pessoas, mas principalmente, em seu pe-
ríodo de educação formal, momento em que bibliotecários - como parte da comunidade 
de aprendizagem e como especialistas sobre a gestão do universo informacional, devem 
assumir o papel de liderança no ensino da Competência em Informação (Lau, 2008, p. 4). 

Para esta finalidade, as diretrizes da IFLA constituem um modelo conceitual para 
a criação de Programas de Desenvolvimento da Competência em Informação (PDCIn) em 
bibliotecas universitárias e escolares, mas que também podem ser aplicados à biblioteca 
pública e aos demais tipos de bibliotecas, unidades e serviços de informação. Para este 
fim, o documento fornece as bases para estruturar os esforços de Desenvolvimento da 
Competência em Informação de educadores, bibliotecários e facilitadores de informação, 
além de auxiliar aqueles que necessitem iniciar um PDCIn e necessitem do apoio de uma 
estrutura conceitual (Lau, 2008, p. 4). 

informação e uma bibliografia web (Bibliografia, no Sumário) para leitura adicional. Na maioria dos casos, 
cada tema apresenta uma breve introdução, seguida de texto com listas de figuras e um resumo gráfico dos 
processos envolvidos. O estilo do texto é simples e esquemático para proporcionar uma leitura fácil.

18  No documento consta: “na aquisição de competências em informação”. Para os fins deste 
capítulo, adequamos/ajustamos a linguagem para os dias atuais.
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De fato: estruturar Programas de Desenvolvimento da Competência em Informa-
ção é tarefa necessária e urgente! Algumas iniciativas já estão disponíveis, entre elas o 
Programa de Desenvolvimento da Competência em Informação da Biblioteca Pública de 
Santa Catarina (PDCIn-BPSC)19 e mais na atualidade criamos uma Matriz Virtuosa para o 
Desenvolvimento da Competência em Informação (PDCIn-V) (Vitorino, Pinho Neto, 2023; 
Vitorino, 2024), a qual sugere o uso Indicadores Sociais e de Vulnerabilidade Social - ampla-
mente utilizados no Brasil e no mundo - para serem empregados na avaliação e monitora-
mento da Competência em Informação,o que pode contribuir para a atualização e aprimo-
ramento do conceito de Competência em Informação e para a prática deste processo bem 
como para subsidiar estudos vários na Ciência da Informação, bem como políticas públicas 
quanto à Competência em Informação.

Nessa perspectiva, Silva e Vitorino (2023) apresentam uma estrutura de um Pro-
grama de Desenvolvimento da Competência em Informação focada na população LGBT-
QIAPN+20, discutindo questões que envolvem as vulnerabilidades, preconceitos e discrimi-
nações que esse grupo social sofre, colocando que um Programa pode contribuir com a 
redução de desigualdades sociais que essas pessoas sofrem.

Por conseguinte, Almeida e Mata (2023) levantam a discussão a partir de um es-
tudo sobre ações e programas de Competência em Informação, principalmente no âmbito 
das bibliotecas universitárias, argumentam que ainda há poucas iniciativas e que é urgente 
que programas sejam desenvolvidos para ajudar o desenvolvimento de habilidades infor-
macionais e fortalecer o processo de ensino e aprendizagem a partir do viés da Compe-
tência em Informação.

Quanto à Romeiro (2017), a autora traz uma proposta de um programa de Com-
petência em Informação voltado às comunidades quilombolas, levando em conta suas 
necessidades informacionais, com intenção de empoderar e proporcionar a construção 
de autonomia e desenvolvimento de pensamento crítico, a partir da realidade dessas 
comunidades.

19  Em Florianópolis, Santa Catarina, no ano de 2021, foi criado um Programa de Desenvolvi-
mento de Competência em Informação (PDCIn), com foco na Agenda 2030, da ONU, na Biblio-
teca Pública de Santa Catarina (BPSC). O PDCIn foi elaborado em parceria com a BPSC e o 
Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Competência em Informação (GPCIn) da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), e constitui-se numa iniciativa pioneira no que diz respeito 
à criação de programas com esse viés (Fundação Catarinense de Cultura, 2021). Disponível 
em: https://www.cultura.sc.gov.br/noticias/1424-noticias-biblioteca-publica-de-sc/. 23015-biblio-
teca-publica-de-santa-catarina-apresenta-primeira-versao-de-programa-de-desenvolvimento-
-da-competencia-em-informacao-em-parceria-com-ufsc. Acesso em: 25 ago. 2025.
20  População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, pessoas Trans (travestis, transexuais, transmasculinos, ho-
mens trans), Queer, Intersexuais, Assexuais, Pansexuais, pessoas Não binárias, e o símbolo de “mais” apon-
tando que a sigla está em constante construção, existindo outras identidades e orientações sexuais.
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As autoras Pereira e Ounap (2016) discutem a necessidade de que Programas de 
Competência em Informação sejam criados no ambiente da educação básica na América 
do Sul, chamando atenção para o aprendizado ao longo da vida e exercício da cidadania. 
As autoras pontuam que há uma carência nesse nível educacional, sendo uma necessida-
de tanto quanto no ensino superior, mas essa primeira tem tido pouca atenção na temáti-
ca (Pereira; Ounap, 2016).

Diante disso, percebe-se que Programas com esse foco precisam sempre le-
var em consideração o contexto em que estará inserido e ao público-alvo ao qual se 
destina, com uma perspectiva educacional, trazendo ações que sejam trabalhadas de 
maneira sistematizadas e integradas para proporcionar o desenvolvimento da Compe-
tência em Informação.

Assim, há um terreno fértil para que Programas sejam criados a partir da Compe-
tência em Informação envolvendo a Desinformação, tendo em vista que é um fenômeno 
que necessita de vários mecanismos para combater esse mal existente na sociedade. Criar 
ambientes nos quais a informação e a educação sejam aliadas, contribuem para o desen-
volvimento crítico e reflexivo das pessoas, indo no caminho de uma educação emancipa-
tória, de modo que as pessoas possam ir na contramão da desinformação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do contexto e do cenário apresentado neste trabalho, ressaltamos que a 
educação para a informação, se iniciada desde a pré-escola e fortalecida ao longo do en-
sino fundamental, torna-se um instrumento essencial para desenvolver a Competência 
em Informação, promovendo a reflexão, a consciência crítica, a presença e foco diante do 
cenário de dados e de conteúdos, bem como o manejo adequado destes. 

Estratégias educativas que incluam verificação de fontes, análise de conteúdos, 
compreensão do funcionamento dos algoritmos e promoção do diálogo e da escuta ativa 
podem reduzir os impactos da desinformação e mitigar sentimento de impotência. O for-
talecimento da prática docente, conforme discutido em estudos sobre Educação Infantil 
e diálogo escolar (Braga; Bastos, 2025; Santos, 2025), evidencia que abordagens lúdicas, 
afetivas e reflexivas são fundamentais para o desenvolvimento integral das crianças e para 
a Competência em Informação destas. 

Mas há que ir além! Precisamos fazer mais e falar mais (comunicar)! Precisamos 
esclarecer as pessoas sobre os prejuízos da desinformação. Precisamos ensinar outras 
pessoas para a informação. Precisamos conversar sobre a ansiedade de informação, so-
bre a “pressa” e a falta de atenção. Precisamos desenvolver a Competência em Informa-
ção em nós mesmos e partilhar esse aprendizado com as pessoas comuns, pessoas sim-
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ples, pessoas vulneráveis. Precisamos criar Programas de Competência em Informação 
(PDCIn) para grandes públicos, cumprindo a função social da Biblioteconomia e nosso 
juramento profissional.

Quais os próximos desafios para a Competência em Informação? Prática! Nós so-
mos parte da solução!
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RESUMO

O artigo propõe discutir o papel dos jovens frente ao complexo fenômeno da desinforma-
ção, que é classificado pela Unesco (Laboissière, 2025) e pelo Fórum Econômico Mundial 
(2025) como um dos principais riscos globais da atualidade. Esse cenário torna os jovens 
particularmente vulneráveis, e a educação midiática é compreendida como política pública 
central para fortalecer a resiliência, a criticidade e a participação desse público para a pro-
moção de mudanças positivas nos ambientes digitais. As argumentações partem de discus-
sões teóricas e de uma pesquisa empírica realizada com jovens de Salvador (BA) e de Porto 
Alegre (RS). A metodologia é de natureza básica, com abordagem qualitativa e objetivo 
exploratório. Os resultados da pesquisa evidenciam a importância de escutar esse público 
para compreender como ele está vivenciando os desafios da desinformação e, sobretudo, 
incentivar sua participação no desenvolvimento de soluções.

Palavras-chave: jovens; desinformação; educação midiática; integridade da informação.

ABSTRACT

The article proposes to discuss the role of young people in the face of the complex phenom-
enon of misinformation, which is classified by Unesco (Laboissière, 2025) and the World 
Economic Forum (2025) as one of the main global risks of our time. This scenario makes 
young people particularly vulnerable, and media education is understood as a central public 
policy to promote resilience, criticality, and participation of this audience in promoting pos-
itive changes in digital environments. The arguments are based on theoretical discussions 
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and empirical research conducted with young people in Salvador (BA) and Porto Alegre 
(RS). The methodology is of a basic nature, with a qualitative approach and exploratory 
objective. The results of the research highlight the importance of listening to this audience 
to understand how they are experiencing the challenges of misinformation and, above all, 
encourage their participation in developing solutions.

Keywords: young people; disinformation; media education; information integrity.

1 INTRODUÇÃO

Um jovem de 27 anos, youtuber e humorista, criou e postou um vídeo nas suas 
redes sociais, em 6 de agosto de 2025, denunciando casos de exposição e explo-
ração de crianças e adolescentes nas plataformas digitais1. Em três semanas, a 
publicação acumulou quase 50 milhões de visualizações e provocou ampla re-

percussão na sociedade brasileira, levando o Congresso Nacional e o Senado a aprovar o 
Projeto de Lei nº 2628/2022 (Câmara dos Deputados, 2025), que cria regras para a prote-
ção de crianças e adolescentes em ambientes digitais. O texto aguarda apenas a sanção do 
presidente da República, que definirá quando a lei entra em vigor2.

Esse caso protagonizado por Felipe Bressanim Pereira, conhecido como Felca, 
exemplifica o potencial da atuação dos jovens como protagonistas de iniciativas em prol de 
ambientes digitais mais responsáveis e saudáveis. A partir dessa reflexão, este artigo tem 
o objetivo de discutir o papel dos jovens em meio ao contexto da desinformação e criação 
de políticas de educação midiática.

Esse fenômeno foi nomeado pela Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura – Unesco (Laboissière, 2025) e pelo Fórum Econômico Mundial 
(2025) como principal risco global. Isso demonstra a amplitude da preocupação com a 
desinformação, um problema complexo, que impacta diferentes dimensões da sociedade 
e que torna alguns públicos mais vulneráveis aos seus efeitos, como é o caso das juventu-
des3 (Nações Unidas, 2024).

A educação midiática, por sua vez, surge como política pública com esse conceito 
a partir de 2023, com a Estratégia Brasileira de Educação Midiática (Brasil, 2023). As dis-
cussões propostas nesse texto contemplam reflexões teóricas e também desenvolvidas a 

1  O vídeo Adultização está disponível em: https://youtu.be/FpsCzFGL1LE. Acesso em: 29 ago. 2025.

2  Este artigo foi enviado para publicação pelo Seminário Educação, Informação, Comunicação e Saúde no 
dia 29 de agosto de 2025.

3  Adotamos o termo “Juventudes” no plural neste artigo para respeitar os diversos modos de ser jovem 
(Dayrell, 2003).
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partir de nossa pesquisa empírica com jovens de Salvador (Bahia) e de Porto Alegre (Rio 
Grande do Sul).

A partir dessa introdução, o artigo está sistematizado em três seções principais, 
além da conclusão. Em um primeiro momento, contextualizar-se-á o fenômeno da desin-
formação e a educação midiática no Brasil; a segunda seção abordará a metodologia; e a 
terceira, a apresentação e a análise de resultados da pesquisa com os jovens das capitais 
Salvador e Porto Alegre.

2 DESINFORMAÇÃO COMO RISCO GLOBAL: O PAPEL CENTRAL DAS JUVENTUDES

As notícias que envolvem jovens contemplam abordagens que os retratam como 
autores, mas também como vítimas de abusos e até mesmo crimes cometidos ou facilita-
dos via ambientes digitais. Há também as que os apresentam como protagonistas de ações 
positivas que contribuem para uma sociedade híbrida mais justa.

Para citar alguns exemplos dos diferentes enfoques explorados nas reportagens, 
pode-se começar pelo caso do estudante de 15 anos que agrediu a professora após ser 
advertido sobre o uso do celular durante a aula4. Neste caso, portanto, o jovem5 foi autor 
da violência reportada. Um conteúdo viral no TikTok, chamada de trend, foi denunciado 
pela instituição Sleeping Giants Brasil6 por divulgar vídeos pornográficos cujos criadores e 
público fim envolviam jovens e adolescentes. Ou seja, tanto eram autores quanto vítimas 
do material danoso distribuído pela rede social.

O caso do influenciador digital Felca, por outro lado, coloca em evidência um jo-
vem cuja denúncia realizada via internet já impactou o Legislativo7, resultou em prisão de 
outro jovem influenciador digital, que está sendo investigado por possíveis crimes contra 
crianças e adolescentes, e continua mobilizando a sociedade em torno da necessidade de 
regulação das plataformas digitais8.

4  Informações sobre a reportagem disponíveis em: https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noti-
cia/2025/05/06/video-professora-agredida-por-aluno-repreensao-uso-de-celular-bh.ghtml. Acesso em: 
25 ago. 2025.

5  O Estatuto da Juventude (Brasil, 2013) considera jovem quem tem entre 15 e 29 anos.

6  Informações sobre a reportagem disponíveis em: https://sleepinggiantsbrasil.com/trend-com-conteu-
do-explicito-de-jovens-viraliza-em-um-tiktok-sem-moderacao/. Acesso em: 25 ago. 2025.

7  Mais informações sobre as votações no Congresso disponíveis em: https://www.bbc.com/portuguese/
articles/clyje9weq0lo. Acesso em: 25 ago. 2025. Informações sobre aprovação no Senado estão disponíveis 
em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/08/27/adultizacao-senado-aprova-projeto-pa-
ra-proteger-criancas-em-ambientes-digitais. Acesso em: 25 ago. 2025.

8  Mais informações sobre as prisões e regulação das redes: https://www.bbc.com/portuguese/articles/
c9qynn5e0e9o. Acesso em: 25 ago. 2025.
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Todos esses fatos demonstram que os jovens podem ocupar diferentes posições 
em termos de uso das tecnologias e ambientes digitais, cabendo aos diferentes atores 
sociais apoiar as juventudes nas escolhas conscientes, críticas e responsáveis sobre como 
desejam atuar em sociedade. 

Jenkins (2008) discute como os jovens, na era da convergência midiática, tiveram 
acesso a novas possibilidades de uso das mídias digitais para criar, compartilhar e partici-
par ativamente, em contraste com as limitações das gerações anteriores, que tinham mais 
dificuldade em fazer circular suas opiniões, visto que a produção e a disseminação de con-
teúdo para públicos mais numerosos eram restritas aos meios de comunicação de massa. 
O público, portanto, era basicamente consumidor de informações.

Essa remodelação da comunicação que as tecnologias digitais proporcionam fa-
vorece o surgimento da sociedade em rede (Castells, 2002), em que o antigo receptor de 
mídia de massa se torna um produtor de informação, eliminando a rigidez dos papéis do 
modelo clássico de comunicação, que, em síntese, era formado por um emissor, a mensa-
gem e o receptor. As tecnologias digitais, portanto, provocaram uma liberação do polo da 
emissão (Lemos, 2015).

Os jovens, nesse contexto, formam grupos sociais que experimentam novas for-
mas de participação e também de exclusão. Essas constantes e intensas mudanças tecno-
lógicas e culturais afetam diretamente o modo de ser jovem na contemporaneidade.

Apesar de o mundo digital conferir a possibilidade de um protagonismo inédito, 
por permitir um papel ativo na construção de suas próprias histórias de vida, as juventu-
des contemporâneas enfrentam a contradição de estar simultaneamente incluídas nos 
ambientes digitais e marginalizadas em vários aspectos sociais (Feixa, 2018).

2.1 DESINFORMAÇÃO

No contexto da desinformação, uma combinação de fatores relacionados a uma 
maior exposição e ao comportamento dos jovens nas redes digitais torna esse público um 
dos mais suscetíveis a todos os tipos de conteúdo, incluindo os falsos, hostis e impróprios 
(Nações Unidas, 2023).

Em Princípios Globais para a Integridade da Informação, as Nações Unidas (2024) 
alertam para a vulnerabilidade dos jovens ao fenômeno e às tecnologias emergentes, 
como a Inteligência Artificial. Neste trabalho, conceitua-se a desinformação como a disse-
minação intencional de conteúdos que se caracterizam por serem total ou parcialmente 
falsos, maliciosos, descontextualizados ou de cunho criminoso.

A taxonomia proposta por Wardle e Derakhshan (2017) diferencia os conteúdos 
falsos em três categorias: disinformation (cunho intencional), misinformation (cunho não 
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intencional) e malinformation (conteúdo com o intuito deliberado de prejudicar). Embora 
a circulação de informações inverídicas seja histórica, a infraestrutura tecnológica contem-
porânea, aliada aos modelos de negócio das plataformas digitais focados na maximização 
do engajamento e lucro, possibilitou uma disseminação massiva, célere e de escala plane-
tária (O’Connor; Weatherall, 2019).

2.2 EDUCAÇÃO MIDIÁTICA

Uma das estratégias para proteger e preparar os jovens contra a desinformação 
é a promoção da educação midiática. Esse conceito ganhou projeção nacional a partir 
da Estratégia Brasileira de Educação Midiática (Brasil, 2023, p. 10), que defende que “a 
educação midiática deve ser entendida como uma necessidade para compreendermos a 
nossa relação com as mídias e como elas possibilitam que sejamos cidadãos construtores 
de sentido e transformadores da nossa realidade”. Trata-se, portanto, de equipar o jovem 
com as habilidades críticas necessárias para navegar e atuar no ambiente digital.

Em 2025, o presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei 
15.100/2025 (Brasil, 2025a), que dispõe sobre o uso de dispositivos tecnológicos, como 
o celular, nas escolas públicas e privadas da educação básica, com o objetivo de limitá-los 
às atividades pedagógicas promovidas por professores. A decisão partiu de estudos que 
apontavam impactos negativos na saúde física e mental das crianças e adolescentes rela-
cionados ao uso de tecnologias digitais.

Após a aprovação da lei, o Conselho Nacional de Educação (Brasil, 2025b), órgão 
vinculado ao Ministério da Educação, definiu as diretrizes operacionais nacionais sobre o 
uso dos dispositivos digitais em espaços escolares e também determinou que o currículo 
integre a educação digital e midiática. Assim, o uso dos dispositivos digitais deve ocorrer 
com intencionalidade pedagógica. Isso exige planejamento e orientação de profissional de 
educação nas unidades de ensino, bem como as escolas devem garantir o ensino da edu-
cação midiática para os estudantes. As redes de ensino, por sua vez, são responsáveis por 
promover formação para os professores.

Em uma das publicações lançadas pelo Ministério da Educação para apoiar essa 
mudança – Educação digital e midiática: como elaborar e implementar o currículo nas 
escolas – (Brasil, 2025c, p. 8), o conceito de educação midiática é apresentado com asso-
ciação à integridade da informação, um outro conceito que passou a ser destacado pelas 
Nações Unidas, “que se refere à precisão, consistência e confiabilidade da informação”. Ao 
trabalhar a integridade da informação, as Nações Unidas defendem que os jovens estarão 
desenvolvendo resiliência à desinformação.

Buckingham (2023) alerta, todavia, que a educação midiática não deve se limitar 
a advertir sobre os riscos on-line, como a desinformação, mas sim promover uma com-
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preensão crítica de como as mídias operam, seus modelos de negócio, e de que forma os 
jovens podem ter um uso criativo e ativo delas, a partir de uma compreensão profunda e 
transformadora das mídias. Para tanto, defende uma formação de cidadãos com amplo co-
nhecimento midiático, de modo que compreendam os interesses e modelos de negócios 
presentes nas mídias digitais.

Livingstone (2017) também defende que os educadores e familiares devem ajudar 
os jovens a desenvolverem autonomia e autorregulação para lidar com os ambientes digi-
tais. O foco não é proibir, mas sim orientar para que o jovem saiba usar os recursos digitais 
de forma segura e ética. A autora também defende a escuta atenta dos jovens para que 
compreendam como tem sido a interação deles com as mídias.

Essa urgência de escutar os jovens moveu nossa pesquisa empírica com jovens de 
duas capitais do Brasil. O estudo é parte do pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação 
em Ciência da Informação (PPGCIN) na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que 
funciona em Porto Alegre, uma das cidades do estudo. A outra, Salvador, já tinha sido nos-
so território de pesquisa com jovens desde o doutorado.

3 METODOLOGIA

Este artigo é de natureza básica, com abordagem qualitativa e objetivo explo-
ratório. Apresentam-se e analisam-se resultados de pesquisa empírica com jovens das 
duas cidades mencionadas, com idades entre 18 e 29 anos. A pesquisa foi submetida 
e aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CAAE: 
78762224.0.0000.5347, parecer: 6.845.657).

Após essa fase, o instrumento de coleta de dados foi criado na ferramenta Google 
Formulário. A amostra da investigação foi calculada a partir da população de jovens das 
duas capitais (Salvador = 413.081 jovens; Porto Alegre = 224.170 jovens), com nível de 
confiança de 90% e margem de erro igual a seis pontos percentuais (0,06 ou 6,0%) para 
mais ou para menos.

O cálculo da amostra estabeleceu como necessários, pelo menos, 188 entrevista-
dos de Salvador e 188 de Porto Alegre. Para viabilizar a participação dos jovens, aplicou-se 
a técnica de amostragem bola de neve ou snowball, que permite que uma pessoa receba 
o convite para participar da pesquisa on-line e possa compartilhá-lo com outros potenciais 
interessados (Silva, 2022; Silva; Buckstegge; Rogedo, 2018).

Dessa forma, o formulário da pesquisa foi enviado para jovens e parceiros da pes-
quisa, incluindo organizações da sociedade civil, institutos, universidades, órgãos públicos 
e privados, movimentos e coletivos que trabalham com e para jovens. A participação acon-
teceu de forma voluntária e anônima. A análise das respostas segue a perspectiva qualita-
tiva, do tipo descritiva e exploratória, discutida a partir do referencial teórico.
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4 RESULTADO E ANÁLISE

Este artigo apresenta e analisa os resultados de uma pesquisa que contou com a 
participação de 486 jovens de Salvador e de Porto Alegre, superando a amostra mínima 
em 110 indivíduos. Esse público foi convidado a responder perguntas a partir de suas pers-
pectivas sobre experiências nos ambientes digitais. Uma das questões buscou saber se os 
jovens conheciam pessoas que foram vítimas de fake news/desinformação ou outro tipo 
de problema na internet.

Do total de participantes, 75% disseram identificar pessoas impactadas, principal-
mente, por discursos de ódio (35%), divulgação mentirosa sobre esta pessoa (31%), discri-
minação na internet – pela cor ou raça, pelo gênero, pela orientação sexual, pela religião, 
entre outros (29%).

Diante de todos os riscos que proliferam nos ambientes digitais, as Nações Unidas 
(2024) defendem que os indivíduos precisam ser politicamente empoderados e se sentir 
incluídos para se tornarem resilientes e mais capacitados para se prevenirem dos desafios 
nas redes.

Os jovens também foram incentivados a refletir sobre quais impactos percebiam 
sobre si e sobre os outros jovens. De um modo geral, os jovens notaram que sentem 
cansaço constante (30%), dificuldade para dormir (29%) e ansiedade (22%). Mas, quando 
avaliam os impactos sobre os demais jovens, os participantes notam sofrimentos mais ex-
pressivos: automutilação/pensamento suicida (69%), consumo de álcool, cigarro e drogas 
(66%), além de depressão (65%), como mostra o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Comparação entre os problemas sobre si e sobre os outros jovens

Fonte: Resultados da pesquisa (2024).
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Os jovens também opinaram sobre o que precisa ser feito para combater a de-
sinformação. A maioria das respostas (54%) aponta que esse público visualiza a educação 
como principal estratégia para criar resiliência contra a desinformação. O jovem 1, por 
exemplo, respondeu: 

Eu acho que a base de tudo é a educação, e, melhorando a educação, 
trazendo à tona essas discussões e ensinando a maneira certa de a gen-
te pesquisar, a maneira certa que devemos analisar as informações que 
chegam para a gente, sem sermos influenciados por opiniões que não 
são nossas (porque é assim que acontece a fake news, quando a gente 
reproduz uma informação que às vezes a gente nem sabe se é de fato 
verdadeira, mas a gente reproduz, somos influenciados e nos deixamos 
ser influenciados); então, para que não ocorra essa influência, é preciso 
estar informado (Jovem 1).

As respostas dos jovens endossam as discussões promovidas por Buckingham 
(2023), que ressalta a importância de a educação midiática estar acessível aos jovens, as-
sim como Livingstone (2017) enfatiza a necessidade de educadores e familiares estarem 
preparados para incentivar a criticidade dos estudantes. No entanto, apenas 42% dos jo-
vens envolvidos na pesquisa acreditam que os professores estão sempre e frequentemen-
te preparados para trabalhar com o tema da desinformação. Os familiares, por sua vez, 
estão ainda menos habilitados, somente 18% dos participantes confiam que eles saibam 
tratar desse tema.

A TIC Educação 2023 (CGI.br, 2024) reforça a percepção dos jovens em relação aos 
professores. A pesquisa indica que apenas 42% dos docentes das escolas estaduais no Bra-
sil foram capacitados sobre desinformação e compartilhamento responsável de conteúdos e 
opiniões na internet. Um levantamento do Instituto Palavra Aberta (2023) com professores 
também endossa esse resultado: 73% dos docentes entrevistados estão preocupados com a 
desinformação no país, mas somente 40% se sentem preparados para enfrentar o fenômeno.

Todos esses estudos, com professores e com jovens, reiteram a urgência de se 
cumprir o que recomenda o Conselho Nacional de Educação (Brasil, 2025b) em termos de 
formação em educação midiática dos professores e introdução do tema nos currículos da 
educação básica.

Vale ressaltar que 78% dos jovens de Salvador e de Porto Alegre apontam as es-
colas e universidades como responsáveis por combater a desinformação. A pesquisa tam-
bém sinaliza que os jovens têm interesse em aprimorar os conhecimentos. A maioria dos 
participantes (62%) manifestou desejo de (sempre ou frequentemente) aprender sobre 
como se prevenir e enfrentar a desinformação. Portanto, há demanda, terreno fértil e ur-
gência de as políticas públicas de educação midiática chegarem ao chão das escolas.
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5 CONCLUSÃO

Este artigo teve como objetivo discutir o papel dos jovens em meio ao contexto da 
desinformação e da criação de políticas nacionais de educação midiática. Os resultados da 
pesquisa empírica com jovens de Salvador e de Porto Alegre evidenciam a importância de 
escutar esse público para compreender os desafios que vivenciam nos ambientes digitais 
e, sobretudo, incentivá-los a exercer a participação cidadã, implicando-se na proposição 
de soluções para os dilemas atuais.

Os participantes da pesquisa apontam problemas mais sérios ocorrendo com ou-
tros jovens em comparação com o que notam sobre si quando estão on-line. O que pode 
decorrer de uma baixa competência em educação midiática, embora os jovens se autoa-
valiem superestimando as próprias habilidades e conhecimentos, o chamado Efeito Dun-
ning-Kruger (Kruger, Dunning, 1999), que explica razões para esse tipo de viés cognitivo. 

Diante de todos os desafios mencionados ao longo do artigo, defende-se o fortaleci-
mento da educação midiática nas escolas e nas universidades, a partir de formações para es-
tudantes e também para os professores. Reconhece-se como um avanço a obrigatoriedade 
de um componente dedicado a esse tema (Brasil, 2025b), mas alertamos para a importância 
de uma abordagem transversal que alcance toda a comunidade escolar e a sociedade.

É preciso também garantir as condições de trabalho e de estudo e, sobretudo, es-
cutar os jovens, de modo a envolvê-los e implicá-los nas diferentes etapas de diagnóstico, 
planejamento, execução e avaliação de políticas de educação. Isso significa reconhecer 
esse público tanto como alvo e vetor de disseminação da desinformação, quanto, princi-
palmente, como coautor de mudanças sociais efetivas para assegurar tecnologias e am-
bientes digitais saudáveis e justos.

Não é preciso que os jovens se tornem influenciadores digitais, como Felca, mas é 
crucial que se apropriem de competências e criticidade para atuar como cidadãos plenos 
nos ambientes on-line e off-line. Por fim, uma última inquietação que precisa ser observa-
da e considerada em novos estudos e na execução de políticas de educação midiática: é 
imprescindível alcançarmos os jovens que não estão na educação formal. Uma sociedade 
híbrida melhor depende de garantias de direitos para toda a população.
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RESUMO

A desinformação e a misinformação em saúde referem-se, respectivamente, à dissemi-
nação intencional e não intencional de informações falsas ou enganosas, incluindo aque-
las ligadas à alimentação e à nutrição. Este artigo analisa, por meio de uma abordagem 
qualitativa, as estratégias, os recursos e os capitais mobilizados nos trânsitos entre redes 
sociais, livros e televisão por “vozes dominantes” em termos de popularidade no ambiente 
digital que abordam essa temática. Para isso, foi realizada uma análise qualitativa das pro-
priedades sociais e das estratégias discursivas de figuras públicas que se tornaram “refe-
rências” nas redes sociais na área da alimentação. A partir de um levantamento com base 
em rankings e listas de premiações, foram selecionados casos exemplares que reúnem 
características comuns a outras figuras públicas que mobilizam estratégias semelhantes. 
Por meio da visibilidade midiática, tais agentes passam a ocupar posições de autoridade e 
são alçados à condição de “celebridades”, “influenciadores” ou “mentores” no ambiente 
digital, conquistando uma legitimidade heterodoxa como “porta-vozes” de temas ligados 
à alimentação e a estilos de vida relacionados. A partir de tal legitimidade, tornam-se ca-
pazes de mercantilizar (des)informação em saúde por meio de mensagens de apelo moral, 
emocional ou religioso.

Palavras-chave: desinformação; mercantilização da saúde; alimentação e nutrição; redes 
sociais; mercado editorial.
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INTRODUÇÃO 

As mídias ocupam hoje posição estratégica nos campos político, econômico, inte-
lectual e médico. Nesse contexto, a produção de informação sobre saúde – an-
tes restrita a círculos profissionais relativamente especializados – transforma-se 
ao se dirigir ao grande público, ficando cada vez mais sujeita às pressões exter-

nas exercidas pela política e pelo mercado (MARCHETTI, 2010). No cenário do capitalismo 
contemporâneo, observam-se transformações significativas nos usos da cultura, tanto na 
esfera do consumo quanto na da produção. O intitulado “capitalismo de plataforma” al-
terou os padrões emocionais e de interação, de modo que as relações são cada vez mais 
mediadas por plataformas digitais (SRNICEK, 2020).

Segundo a Organização Mundial da Saúde, a desinformação consiste em uma das 
principais ameaças à saúde global. A criação e disseminação de desinformação, especial-
mente em períodos de crises de saúde pública, não é fenômeno novo. Peste bubônica no 
século XIV, surtos de cólera no século XIX, pandemia de influenza no século XX e pandemia 
de Covid-19 no século XXI: todos esses momentos sanitários críticos compartilham o uso 
social da desinformação para fins econômicos, políticos, simbólicos ou outros (WHO, 2025).  

Os motivos que levam à criação e disseminação de desinformação são múltiplos e, 
por vezes, complexos. No ambiente digital, seus impactos sobre a saúde são potencializa-
dos e de difícil mensuração. Para além da hesitação vacinal em crises sanitárias, a desinfor-
mação online pode provocar mudanças drásticas na alimentação, na nutrição e nos estilos 
de vida, impulsionadas pela sensação de intimidade e confiança depositada em indivíduos 
que adquiriram autoridade simbólica para falar sobre saúde e alimentação, mesmo sem 
reconhecimento profissional nessas áreas. 

Com a crescente digitalização, todos os estratos populacionais consomem cada 
vez mais informações sobre saúde por meio de plataformas digitais, aumentando sua ex-
posição à desinformação (XIONG & LIU, 2014). Combater a desinformação em saúde é 
uma tarefa árdua, complexa e altamente relevante, especialmente em contextos de info-
demia, nos quais a gestão implica fiscalizar e combater informações falsas ou enganosas, 
tanto em ambientes digitais quanto físicos, como se observou na pandemia de COVID-19 
(WHO, 2025).

A desinformação sobre alimentação e nutrição pode afetar gravemente não ape-
nas a saúde, mas também a situação econômica dos consumidores. A despeito de as mí-
dias consistirem na principal fonte de informação, a ausência frequente de elementos re-
ferentes ao contexto da mensagem emitida prejudica a interpretação correta pelo público. 
Muitas vezes, tais elementos são deliberadamente omitidos e alguns aconselhamentos 
são generalizados, sobretudo para a obtenção de ganhos econômicos (AYOOB, DUYFF & 
QUAGLIANI, 2002).
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Conforme o estudo de Segado-Fernández e colaboradores (2025), o Instagram 
(50%) e o YouTube (39,28%) consistem nas plataformas onde mais se veicula conteúdo en-
ganoso ou falso sobre alimentação e nutrição, seguidos pelo TikTok (5,13%) e pelo Twitter 
(10,72%). Entre os conteúdos mais recorrentes estão promessas de eficácia atribuídas à 
adoção de “dietas milagrosas”, às quais se atribui uma rápida melhoria na saúde. O estudo 
também destaca que conteúdos propagados por profissionais de saúde e instituições aca-
dêmicas no ambiente digital – a exemplo da campanha “Nutrição é Ciência”, promovida 
pelo Conselho Federal de Nutrição (CFN, 2024) – cumprem um papel central no combate 
à desinformação. 

Notícias falsas ou enganosas relacionadas à alimentação e nutrição, associadas à 
prescrição de padrões de excelência corporal e estilos de vida, são disseminadas por di-
ferentes agentes – como influenciadores digitais, coaches de estilo de vida, nutricionistas 
celebridades e empresas de alimentos – que compõem uma constelação de narrativas. 
Tais narrativas envolvem dietas da moda supostamente milagrosas e notícias sensacio-
nalistas até particularidades nutricionais sobre determinados alimentos, descoladas do 
contexto geral da alimentação e ignorando especificidades de indivíduos e grupos sociais. 
Incluem-se, ainda, a publicidade explícita e intencional de alimentos já reconhecidos pela 
comunidade científica como pouco saudáveis, como os ultraprocessados. 

Esse quadro configura o que Fischler (1995) denominou de “cacofonia alimen-
tar”:  uma constelação de narrativas prescritivas frequentemente contraditórias entre 
si, que geram confusão, ansiedade e incerteza nos consumidores quanto às suas esco-
lhas alimentares.

As redes sociais digitais tornaram-se espaços férteis para a compreensão de novas 
dinâmicas que permeiam os mercados alimentares e os impactos da revolução digital so-
bre os sistemas alimentares (NIEDERLE et al., 2021). Ao mesmo tempo, a comida consiste 
em um nicho profícuo para compreender o papel crescente da cultura digital na vida coti-
diana (LEWIS, 2018), emergindo nesse espaço com características próprias e a possibilida-
de de variadas frentes de análise no escopo das chamadas “culturas alimentares digitais” 
(GOODMAN & JAWORSKA, 2020; LUPTON & FELDMAN, 2020; OLIVEIRA & SANTOS, 2023).

METODOLOGIA

O presente artigo apresenta resultados de uma das frentes qualitativas do projeto 
de pesquisa Mídias e mediações da alimentação contemporânea: trajetórias, identidades 
e engajamentos entre setores da indústria cultural. Nesse estudo, adotou-se uma aborda-
gem de métodos mistos, a fim de obter uma visão multifacetada do fenômeno investigado 
(CRESWELL e PLANO CLARK, 2007). 

Foram examinadas as propriedades sociais e as características das trajetórias de 
137 indivíduos ativos nas redes sociais que abordavam temas relacionados à alimentação 
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com frequência mínima mensal, no período de outubro de 2022 a dezembro de 2023. Eli-
minando-se perfis compartilhados e casos em que se notou uma escassez de informações 
públicas, a amostra final foi composta por 100 indivíduos. A seleção baseou-se na análise 
de rankings — como a lista Top Creators 2025 da Forbes Brasil — e de premiações — como 
os prêmios iBest e Influency.me. 

Este artigo, de caráter qualitativo, concentra-se na análise de características e es-
tratégias mobilizadas por algumas dessas “vozes dominantes” que falam sobre o comer e 
a comida no ambiente digital, com especial atenção àquelas que recorrem a apelos ligados 
à fé, à moral e às emoções. O foco analítico esteve nas propriedades sociais – sexo, idade, 
estado civil, local de nascimento e residência, escolaridade, ocupação atual e anteriores, 
bem como escolaridade e profissão de pais e cônjuges – obtidas a partir de entrevistas pú-
blicas, das páginas pessoais nas redes sociais e reportagens veiculadas em sites de jornais 
de reconhecida credibilidade. 

Foram identificados potenciais recursos e capitais simbólico, econômico e cultu-
ral, mobilizados ao longo das trajetórias, assim como estratégias discursivas adotadas nas 
redes sociais, especialmente no Instagram. Observou-se de que maneira os trânsitos entre 
redes sociais, televisão e espaço editorial favoreceram o acúmulo de capitais e recursos, 
e como estes são mobilizados nas plataformas digitais. Nesse sentido, analisaram-se tam-
bém conteúdos de postagens no período estudado, identificando-se estratégias textuais e 
imagéticas voltadas à obtenção de engajamento. 

A EMERGÊNCIA DE “PORTA-VOZES” DO “BEM COMER”  
NO AMBIENTE DIGITAL 

A partir dos anos 2000, observa-se a emergência de uma pluralidade de indivíduos 
que passa a divulgar parte de suas vidas pessoais online. Nesse contexto, surgem o que se 
passou a denominar de influenciadores digitais do gênero “estilo de vida”. Tais indivídu-
os passavam a difundir conteúdos, visando angariar um elevado número de “seguidores” 
e maximizar “curtidas”, visualizações, comentários e compartilhamentos dessas informa-
ções. Para isso, passou-se a mobilizar atraentes narrativas visuais e textuais, por meio das 
quais se poderia converter textos e imagens retratando seu cotidiano em bens econômi-
cos, capitalizando-os em produtos e serviços (ABIDIN & GWYNNE, 2017).

Entre essas “vozes”, destaca-se um grupo presente nos rankings e premiações que 
aborda cotidianamente, nas redes sociais, temas como o comer, a comida, a alimentação e 
a nutrição. O perfil predominante é composto majoritariamente por mulheres (64%), com 
idade entre 31 e 50 anos (72%), nascidas sobretudo na região Sudeste do país (66%) – com 
destaque para as paulistas, que representam 44% do total. Quando à formação escolar, a 
despeito de abordarem cotidianamente assuntos relacionados à alimentação e nutrição, 
apenas 27% possuem graduação na área da saúde e 37% na área da alimentação (Gastro-
nomia, Nutrição e afins).
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Nas últimas décadas, há uma maior preocupação com o autocuidado e uma inten-
sificação na busca por informações sobre alimentação e nutrição online (AYOOB, DUYFF & 
QUAGLIANI, 2002). Tal demanda criou um ambiente propício para a proliferação de agen-
tes disseminadores de (des)informação em torno do comer e da comida. Estes passaram a 
atuar na condição de “intermediários culturais” (BOURDIEU, 2015) e porta-vozes do “bem 
comer” (JOHNSTON e GOODMAN, 2015), na medida em que prescrevem gostos e estilos 
de vida para o grande público, bem como na difusão e valorização de bens simbólicos 
ligados à alimentação. No entanto, nem sempre tais informações disponíveis na internet 
são confiáveis, e o campo das práticas alimentares, pela dificuldade em se estabelecer 
diretrizes, torna-se passível de distorções e até mesmo à disseminação de fake news (CAS-
TELLINI, SAVARESE & GRAFFIGNA, 2021). 

Se, por um lado, as redes sociais tornaram-se espaços profícuos para especialistas 
qualificados se comunicarem com o público, por outro, abriram margem para uma multi-
plicidade de “gurus” de saúde e de estilos de vida, ou “celebridades da comida” que, por 
vezes, se autoproclamam especialistas (DIEKMAN, RYAN & OLIVER, 2023). As plataformas 
digitais vêm substituindo antigas fontes de informação, como jornais e revistas, oferecen-
do a qualquer usuário a possibilidade de difundir conteúdos sobre alimentação, indepen-
dentemente de sua formação profissional. 

Mesmo entre profissionais de saúde, há que se considerar a mercantilização em 
jogo, que contribui para um considerável ganho de capital econômico e, em muitos casos, 
sustenta carreiras desenvolvidas predominantemente no ambiente digital. Esses profissio-
nais podem ser patrocinados por empresas do ramo alimentício e direcionar seus conteú-
dos de modo a induzir o consumo de determinados produtos ou serviços. Dessa forma, a 
desinformação e a misinformação — respectivamente, a disseminação intencional e não 
intencional de informações falsas ou enganosas — sobre alimentação e nutrição podem 
ser mobilizadas com vistas à obtenção de ganhos econômicos, políticos e/ou simbólicos.

A MERCANTILIZAÇÃO DE DESINFORMAÇÃO POR MEIO DA VISIBILIDADE 
MIDIÁTICA E DE APELOS MORAIS, EMOCIONAIS E RELIGIOSOS

A popularidade em redes sociais como o Instagram tornou-se um meio recorren-
te de ganho de capital econômico, mas também de capital simbólico – este podendo ser 
mobilizado em diferentes espaços fora do ambiente digital para angariar prestígio e status. 
Um exemplo é o aumento das chances de publicação de livros proporcional ao número de 
seguidores de um perfil. Cada vez mais editoras, grandes e pequenas, selecionam autores 
a partir da popularidade online, pelo motivo de que uma presença expressiva nas redes 
aumenta as chances de venda e facilita a divulgação do livro (PREVIATTI, 2023). Dessa ma-
neira, tanto a informação qualificada quanto a desinformação ou a misinformação podem 
ser amplificadas ao transbordar para outros espaços de produção e circulação de conteú-
do, como livros e televisão. 
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Muitas podem ser as razões pelas quais um indivíduo se destaca na internet. Uma 
delas é a visibilidade midiática pela televisão. Para uma “celebridade da comida”, participar 
de um reality show pode ser decisivo para alguém, especialmente para quem não possui 
diploma na área da saúde ou da alimentação. A titulação escolar é relevante, sobretudo 
para quem já alcançou certa notoriedade, mas não é decisiva – caso contrário, qualquer 
profissional de saúde teria mais chances de se destacar nas redes sociais do que alguém 
graduado em outras áreas, o que não se confirma na prática.

Maíra Cardi, por exemplo, possuía, no momento da coleta de dados, 8,9 milhões 
de seguidores no Instagram. Natural de São Caetano do Sul (SP), atuou como modelo e foi 
proprietária de uma loja de vestuário. Seu pai é advogado e sua mãe é empresária no ramo 
musical. Suas primeiras aparições na mídia ocorreram como apresentadora do Programa 
VIP na TV Record de Cuiabá. Sua projeção nacional consolidou-se com sua participação 
no Big Brother Brasil em 2009. Em 2011, participou em quadros do programa Domingo 
Legal, no SBT. Em 2013, após sua saída do programa, mudou-se para os Estados Unidos, 
onde realizou cursos na área de coaching e, desde então, autointitulou-se coach fitness e 
de estilo de vida.

O capital de celebridade pode ser mensurado a partir do reconhecimento público, 
seja pelo número de seguidores em redes sociais, seja por indicadores como visualiza-
ções de páginas na Wikipédia (CARRILLAT & ILICIC, 2019). Como outros capitais, ele não é 
perene: possui um ciclo de vida que varia de acordo com os percursos das trajetórias de 
carreira (CARRILLAT & ILICIC, 2019). No caso de Maíra Cardi, a visibilidade obtida no BBB 
demandou a transmutação do capital de celebridade para manter-se em evidência. O ni-
cho encontrado foi o de coaching de estilo de vida, transformando esse ofício em carreira, 
através da qual ela vende serviços e produtos voltados ao emagrecimento. 	  

Suas postagens, predominantemente em vídeo, combinam cenas do cotidiano, 
divulgação de benfeitorias e aconselhamentos que mesclam dicas dietéticas, estratégias 
para lidar com emoções e relacionamentos, e citações bíblicas como a que segue: “1 Co-
ríntios 15:33 diz: ‘Não vos enganeis. As más conversações corrompem os bons costumes.” 
(CARDI, 2024a). Frequentemente criticada em círculos acadêmicos por promover discur-
sos que fomentam o intitulado “terrorismo nutricional”, a influenciadora é conhecida por 
empregar termos polêmicos, como “estupro alimentar” para descrever a situação em que 
familiares oferecem comidas calóricas, e por “demonizar” certos alimentos, como o pão. 
Em seus discursos, o cultivo de si e das boas relações aparecem como caminhos neces-
sários para o “sucesso”, que seria alcançar o emagrecimento. Seu recente livro O que se 
come no Céu? (Citadel Editora, 2024) é descrito, em suas próprias palavras, como “uma 
conversa a três: seu racional, sua alma e Deus”.

Entre o final do século XX e o início do XXI, observa-se um crescimento significa-
tivo de figuras públicas que passaram a falar sobre alimentação em múltiplos setores da 
indústria cultural. Seja em revistas, livros, programas televisivos, filmes, séries ou redes 
sociais, tais narrativas, por vezes, exaltam essas figuras como “heroicas” e manifestam um 
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empreendedorismo moral e social (PREVIATTI, 2024). É como se não bastasse falar sobre 
comida: seria preciso convencer o público de que alguém que aborda algo tão cotidiano 
e banal como o ato de comer ocupa aquela posição privilegiada por se distinguir em meio 
à imensidão de vozes online – alguém “elevado” ou “grandioso”.

Nos anos 2020, não é raro encontrar postagens de influenciadores que mo-
bilizam citações bíblicas e outras mensagens religiosas. O caso de Maíra Cardi não é 
isolado. Autointitulados “coaches de estilos de vida” recorrem a discursos terapêuticos 
(ILLOUZ, 2011), referências religiosas e à divulgação de benfeitorias como estratégias 
distintivas em uma arena de vozes em disputa, onde o reconhecimento não depen-
de exclusivamente do conhecimento técnico sobre alimentação. Tais discursos podem 
conferir-lhes uma aura de superioridade e, portanto, legitimá-las entre tantas vozes. 
Esses recursos operam, assim, como marcadores distintivos e estratégias para a venda 
de produtos ou serviços – normalmente cursos e livros. A Figura 1 apresenta exemplos 
desse tipo de abordagem, extraídos dos perfis de Maíra Cardi, da nutricionista Thaísa 
Leal e da socialite Lucília Diniz – todas autoras de livros e divulgadoras de suas obras 
em redes sociais:

Figura 1 – Imagens postadas no Instagram – 04/04/2024, 29/03/2024 e 31/03/2024

Fonte: Cardi, 2024b; Leal, 2024; Diniz, 2024.

As mídias detêm o que se pode chamar de “capital midiático” (COULDRY, 2012), 
exercendo efeito de autoridade sobre práticas sociais em diferentes campos. Seus usos 
variam conforme as regras de cada campo. Em alguns, como o editorial, a Instafama 
funciona como indicador de capital de celebridade, influenciando a seleção de autores, 
como pré-requisito para a aprovação de publicações, como observado no nicho de li-
vros de culinária e gastronomia (PREVIATTI, 2023). Nos casos apresentados, discursos 
religiosos e terapêuticos ampliam o alcance do público e favorecem o acúmulo de capital 
simbólico. O reconhecimento obtido por meio das redes sociais pode ser transmutado 
em um capital simbólico mais duradouro, considerando-se a relevância do aplicativo na 
manutenção da visibilidade do nome próprio e, consequentemente, no aumento da ven-
dabilidade de livros. 
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Embora nitidamente seja possível observar que a saúde, ao ser midiatizada, tam-
bém se mercantiliza de variadas formas, há, nas redes sociais, uma evidente “denegação 
do econômico” (JARDIM, DI PIRES e VASQUES, 2024). Afeto e mercado, intimidade e eco-
nomia aparecem como indissociáveis, com suas fronteiras constantemente negociadas 
pelos agentes. No entanto, o laço de confiança sustentado com os indivíduos que criam 
conteúdos online ancora-se, muitas vezes, em uma falsa sensação de intimidade – mani-
festada pelo uso de apelidos, como “Juju”, “Carol” ou “Zé” – e na crença infundada de que 
existe uma fronteira clara e intransponível separando dimensões da vida humana, como 
intimidade e mercado, amor e dinheiro (ZELIZER, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O combate à desinformação sobre alimentação e nutrição é uma tarefa comple-
xa, que exige compreender as lógicas sociais envolvidas na ascensão de “porta-vozes” do 
tema. Nesse sentido, é fundamental conhecer as características de quem difunde essas 
narrativas, para entender, dentro do contexto em que se falam, e o que nelas é falso ou 
enganoso e quais as estratégias empregadas para sua disseminação.

Embora a formação universitária nas áreas da Saúde e da Alimentação se apresen-
te como um elemento distintivo entre aqueles com maior popularidade – em um espaço 
simultaneamente democrático e altamente competitivo –, esse fator não é determinante. 
A maioria dessas “vozes dominantes” possui graduação em outras áreas do conhecimen-
to. A passagem pela televisão, especialmente por reality shows, como é o caso de Maíra 
Cardi, revela-se um ponto de clivagem na trajetória de algumas dessas vozes, sobretudo 
entre aqueles que não possuem formação na área, marcando a transição da condição de 
anonimato para a visibilidade pública. 

As redes sociais revelaram-se fundamentais para manter a visibilidade midiá-
tica e o capital simbólico, monetizando-o por meio de livros, cursos, outros produtos 
postos a consumo, bem como de anúncios. Para isso, apelos morais, religiosos ou emo-
cionais operam como mecanismos de distinção social, na medida em que elevam esses 
indivíduos a uma suposta posição de superioridade, na qual não opinam apenas sobre 
alimentação, mas também sobre fé, moral e religião. Benfeitorias e menções religiosas 
são mobilizadas em prol da manutenção dessa imagem social, e essa “aura superior” 
é mantida por meio da construção de um empreendedorismo moral, no qual o capital 
simbólico obtido nas redes sociais é convertido em capital econômico, sobretudo pela 
venda de livros. Nesse cenário, a desinformação é produzida e disseminada por meio 
da diluição das fronteiras entre fé e dinheiro, intimidade e mercado, sendo o interesse 
econômico dissimulado e a (des)informação sobre alimentação camuflada entre trechos 
bíblicos e benfeitorias. 
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RESUMO

A influência da mídia na formação dos cidadãos é, de um modo geral, aceite por forne-
cerem análises detalhadas e informações verificadas. Ao mesmo tempo, reconhecemos 
que a desinformação aumentou com o acesso às plataformas sociais. Mas a comunicação 
social tradicional forma os jovens ou deforma-os? E as redes sociais? Será essa uma função 
da mídia e das redes sociais? Para responder a estas perguntas, foi analisada a bibliografia 
de organismos internacionais e de especialistas, a fim de determinar quais são as caracte-
rísticas da educação para a mídia e para a utilização das redes sociais. Também se defende 
a conveniência da sua regulação no âmbito da educação formal.

Palavras-chave: Desinformação; Educação para a mídia; Educação para as redes sociais; 
Formação regulada.
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INTRODUÇÃO

É oportuno começar com uns comentários do colega Tony Hernández durante um 
bate-papo sobre mídia, redes e educação: A mídia tradicional forma os jovens? 
Forma-os em quê, em uma visão de mundo? A função da mídia é formar? Se for, 
como ela faz isso se os jovens não acessam mais a mídia tradicional? É possível 

provar que eles quase não acessam ou preferem as redes sociais? E a mídia forma os 
jovens ou os desforma? Porque com tantas notícias falsas, cujo objetivo não é tanto men-
tir, mas confundir ou fazer com que você não acredite em nada e/ou “vender” produtos 
(saúde e beleza, principalmente) ou ideias políticas (a extrema direita tem sido surpreen-
dentemente eficaz nisso) - a função interpretativa da mídia tradicional, selecionando as 
notícias importantes, dando-lhes contexto, priorizando-as, interpretando-as, deixou de ser 
importante. Agora qualquer um é jornalista. Ser jornalista de uma mídia de prestígio é o 
mesmo que ter um canal onde milhões de pessoas te ouvem como influenciador digital. Se 
somarmos a isso o fato de a IA gerar conteúdo “falso” e ter um alcance tão grande, o caos 
se instala, pois pode ser usada para gerar conteúdo manipulado e informações falsas cuja 
imitação da realidade causa engano. Especialmente quando é manipulada para atacar ou 
prejudicar alguém, já que as falsificações intencionais podem causar muitos danos, prin-
cipalmente porque a dúvida e a desconfiança que elas geram podem destruir os convívios 
humanos (Barros; Vidotti; Sant’Ana, 2024).

As crianças e os adolescentes estão mais tempo em contato com a mídia do que 
na escola, especialmente com todo tipo de telas e dispositivos de computador. A relação 
com a mídia e as TIC está relacionada com dois componentes (Cadavieco; Sevillano; Se-
villano, 2020): 

	ͷ O tempo que passam na televisão, na Internet, no celular, no rádio etc. que oferecem 
não apenas informações e entretenimento; e

	ͷ Os valores, atitudes e representações transmitidos pela mídia, que acabam assumin-
do como seus.

O combate à falsificação de informações não é tarefa apenas dos profissionais, 
mas envolve as famílias e a sociedade como um todo, enquanto são responsáveis pela 
educação e preparação dos jovens para a vida. A situação aconselha que crianças e jovens 
saibam questionar e discernir a informação a que acessam desde o contexto midiático e 
digital em que vivem. E argumentar isso da necessidade de uma educação que lhes alfabe-
tize para examinar, avaliar e decidir sobre os conteúdos que acessam. É claro, independen-
temente do zelo consumista ou de uso promovido por qualquer tipo de interesse externo. 
Isso posto, o objetivo é detectar a existência e caraterísticas da educação para a mídia e 
para o uso das redes sociais e, caso contrário, reivindicar a conveniência de regulação na 
educação formal.
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Este texto é mais um exercício de observação do que uma análise de dados cal-
culados ou obtidos a partir de medições. Não se destina a descrever os precedentes e o 
estado da arte derivados de artigos exaustivamente selecionados. Tampouco tem a inten-
ção de enriquecer uma base teórica há muito estabelecida. É verdade que a preparação 
foi sempre orientada pela consulta a fontes documentais relevantes, a fim de determinar 
as diferentes avaliações críticas das consequências que a falta de formação regulamentada 
tem sobre a preparação acadêmica, o exercício da cidadania e o desenvolvimento enquan-
to seres humanos dignos. Sem dúvida, o exame contou com o apoio de estudos compatí-
veis que fornecem o argumento factual necessário e mostram, em geral, uma perspectiva 
de pesquisa de natureza social, educativa e comunicativa. Essa preferência é causada pela 
alta percepção da validade dos sucessivos ciclos de transformação tecnológica para gerir 
o treinamento e as informações em centros de pesquisa como o Centro de Pesquisa So-
ciológica da Espanha (2024) ou em relatórios de empresas como a Evercom e a Smartme 
Analytics (2025). 

Entre as plataformas usadas para buscar informações, o site OpenAlex (2023) pro-
duziu resultados valiosos. Mas, acima de tudo, com aqueles que vêm da contribuição enri-
quecedora de organizações internacionais preocupadas com a formação humana e cidadã 
de crianças e jovens diante das TIC, das redes sociais e do conteúdo da mídia, como a 
UNESCO, o Parlamento europeu (2025) e a Comissão europeia (2022), os trabalhos contra 
as campanhas de desinformação do Governo de Espanha (2024) e do IBERIFIER (2025). 
Assim como as pesquisas no Google usando “desinformación site: eu”. 

MEDIAÇÃO INFORMATIVA NA MÍDIA E NAS REDES SOCIAIS

A mídia tradicional é um dos principais disseminadores de informação. Seu mo-
delo de comunicação parte de um número limitado de fontes de conteúdo e flui para um 
público amplo. Tende a transmitir informação mais controlada e cuidadosa, pois o que é 
visto e ouvido é decidido por editores e jornalistas. A mídia tem uma forte influência na 
formação dos cidadãos, que a percebem como autoridade pois, em geral, fornece análi-
ses aprofundadas e informações verificadas. Por esse motivo, conserva ainda uma maior 
capacidade de intervir do que a mídia digital na formação de opiniões políticas, de acordo 
com uma pesquisa do CIS (2024). Essa preferência também ocorre quando acontecem 
catástrofes. Porém, a mídia está perdendo a batalha de enfrentar uma forma de comunica-
ção que é direta, direcionada e permanente com a opinião pública. A mídia, o jornalismo, 
os jornalistas não conseguem proteger a boa informação, o bem público, o cidadão. Não 
conseguem proteger a democracia. A desinformação tem impactado na diminuição da 
confiança pública, na polarização da sociedade e no aumento do negacionismo científico 
(NAGUMO; TELES; SILVA, 2022).

Se nas décadas passadas a televisão, o rádio, a imprensa, o cinema ou as histó-
rias em quadrinhos eram o objeto de estudo, agora devem se incluir os videogames, a 
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multimídia, a Internet e quanto for accessível pela telefonia móvel. As plataformas sociais 
permitem a comunicação instantânea e a ampla troca de informações, o que pode afetar 
significativamente a maneira como percebemos o mundo. Diferentemente da mídia tradi-
cional, que depende de uma abordagem mais estruturada para a produção de conteúdo, 
as redes sociais são um espaço dinâmico e interativo onde qualquer pessoa com conexão à 
Internet pode expressar sua opinião e compartilhar conteúdo. Essa mudança transformou 
a maneira como as notícias são consumidas e discutidas (Moreira, 2015). 

Um relatório da Evercom e a Smartme analytics (2025) define o desafio como: 
“Criar estratégias que reforcem a confiança do público na mídia e combatam a desinfor-
mação. Não se trata apenas de fornecer informações e entretenimento, mas também de 
educar para o consumo crítico do que assistimos, lemos e ouvimos”.

Tabela 1. Perfil do acesso à informação na mídia versus nas redes sociais.

Vantagens Desafios

Redes Sociais Facilidade de acesso Excesso de exposição

Estímulo à criatividade e 
expressão

Dificuldade de concentração

Colaboração e socialização Exposição a conteúdos inadequados

Dinamização educativa Redução das interações presenciais

Rápida difusão Falta de autoridade

Midia Mediação e contextualização Passividade do consumo

Apoio à aprendizagem formal Menor engajamento

Formação crítica

Fonte: Adaptado de Evercom e Smartme analytics (2025).

As plataformas criam formas de socialização, aprendizagem e desenvolvimen-
to de habilidades na vida dos jovens. Em 2024 mais da metade da população mundial 
(63%) permaneceu online durante 2 horas e 23 minutos cada dia, com jovens repre-
sentando significativa parcela desse universo (Kemp, 2024). A tecnologia faz compa-
nhia as novas gerações, cada vez mais cedo, a partir da comunicação rápida, o acesso 
a grande volume de informações, sua ampla disseminação e a prática autoafirmativa. 
A vida digital molda seus comportamentos e percepções de mundo desde a constante 
partilha de informação.

Quanto à estrutura, o sucesso se deriva de lançar mensagens simples em lingua-
gem fácil, muitas vezes com titulagem sensacionalista e imagens desgostosas ou incômo-
das, não raras vezes tematizando discursos de ódio a quem é diferente e causa mal-estar, 
porque perturba as convicções mais profundas e primárias do ser humano (racismo, xe-
nofobia, homofobia, misoginia, entre outros). Um segundo fator diz respeito à entrada em 
cena do cidadão como emissor e produtor de conteúdos que dissemina de forma incon-
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trolável para fortalecer suas convicções e “verdades”. A desinformação sempre fez parte 
da sociedade, problema acentuado na atualidade pelo impacto das redes sociais, dado 
que há governos que propagam desinformação, negacionismo científico e favorecem a 
polarização, não se pode esperar políticas públicas eficientes dessa parte. Cabe à socie-
dade civil, aos movimentos organizados e aos educadores comprometidos com a verdade 
lutar para que a escola continue sendo um espaço de promoção da ciência, de diálogo e 
de democracia (Ahn, 2011).

INFORMAÇÃO QUESTIONÁVEL, FORMAÇÃO PRECISADA. 

Os problemas das redes sociais refletem os problemas da sociedade na qual operam. 
Assim como na Web social, sua falta de autoridade está diretamente ligada à sua função de 
desintermediação. Portanto, a opinião de qualquer leigo influente sobre questões especiali-
zadas tem tanto peso quanto a de um cientista de destaque. No entanto, essas pessoas “não 
sustentadas” também têm voz na mídia tradicional. Além disso, em contraste com o papel 
de monitoramento e controle exercido pela mídia, as redes sociais disseminam mensagens 
muito rapidamente, sem verificar sua autenticidade. Não muito alheia a essa situação está 
a facilidade com que a IA pode gerar conteúdo, dados e informações personalizados para 
atingir e condicionar um determinado tipo de público, que podem se transformar em desin-
formação e falsidades ainda mais profundas. Pura manipulação, pois sabe tudo sobre você, o 
que você gosta, o que você odeia, ao que você reage com “Likes”. Esse contexto coloca nossa 
sociedade dentro do negócio econômico, político e comunicativo da mentira.

A necessidade de lidar com as consequências da crescente situação de desinfor-
mação levou as principais organizações internacionais e os países mais conscientes a pro-
porem atividades de treinamento e educação para capacitar seus cidadãos, especialmente 
os mais jovens, a enfrentarem esse problema. Esse é o papel da plataforma eletrônica 
da UNESCO, que recomenda um currículo de alfabetização midiática composto por 14 
módulos que abrangem a gama de habilidades necessárias para navegar no ecossiste-
ma de comunicações atual. A plataforma fornece sugestões pedagógicas estruturadas a 
educadores e alunos. Esse recurso vincula a alfabetização “a questões emergentes, como 
inteligência artificial, educação para a cidadania digital, educação para o desenvolvimento 
sustentável, alfabetização cultural e o aumento exponencial da desinformação (UNESCO, 
2024)”. Trata-se de uma proposta abrangente, pois sua lista de competências está relacio-
nada ao conteúdo, àqueles que o fornecem e às TIC que o produzem e disseminam. Não 
se pode esquecer do papel desempenhado por arquivos, bibliotecas e museus, além de 
instituições como a mídia e as empresas de internet. O documento curricular identifica co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e valores, e sua abordagem pedagógica é baseada nas 
atividades a serem realizadas, que são apoiadas por recursos e referências recomendados 
para uso em cada módulo.
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Por sua vez, o Parlamento Europeu (2025) propõe identificar a desinformação, 
como ela funciona, como combater as notícias falsas, as táticas usadas em vídeos para en-
ganar e até mesmo como combater a interferência estrangeira na democracia da EU, mas 
quase nada sobre educação. Embora estejam muito próximos do tratamento dado pela 
UNESCO os recursos educativos do Learning Corner da União Europeia (2025), que oferece 
ferramentas educativas, nesse caso um manual, recursos educativos abertos, vídeos e sli-
des para professores do ensino médio transmitam conhecimentos úteis sobre a dinâmica 
e as manifestações da desinformação, treinarem seus alunos a navegar na Internet, pro-
movam o pensamento crítico e incentivem o debate até que sejam capazes de distinguir 
entre realidade e engano. Se os estudantes compreenderem as estratégias e os padrões 
de manipulação de informações e empregarem a capacidade de avaliar as informações de 
forma objetiva e racional para identificar erros, inconsistências e preconceitos, eles esta-
rão preparados para detectar e se proteger (União Europeia, 2025).

Os professores são parceiros fundamentais para alcançar esse objetivo. As diretri-
zes técnicas e éticas emitidas respectivamente pela União Europeia (2022) e pela Comis-
são Europeia (2022) se destinam a eles, para que as utilizem na sala de aula e incentivar 
os pais a consultarem-nas, pois apresentam exemplos práticos, casos de utilização, suges-
tões e planos de atividades, “identificam considerações e requisitos éticos e destacam as 
competências emergentes e os termos ou técnicas essenciais a desenvolver no campo da 
educação”. Algumas das medidas adotadas pela Comissão Europeia (2022) para proteger 
contra a manipulação de informação tem a ver com o compromisso das plataformas de 
adotar medidas que abordem os riscos decorrentes de informações falsas ou enganosas e 
garantam um ambiente digital mais seguro e confiável; a proteção e apoio aos jornalistas 
e a mídia independente, pois a liberdade e o pluralismo são essenciais para a democracia; 
a cooperação com a sociedade civil e o meio acadêmico e apoiar projetos que respondam 
à manipulação de informações e à interferência estrangeira.

O IBERIFIER (https://iberifier.eu/observatorio/), um dos 14 observatórios de mídia 
digitais nacionais ou multinacionais neste caso para Espanha e Portugal, promovido pela 
Comissão Europeia e vinculado ao Observatório Europeu de Mídia Digital (EDMO), deve ser 
incluído aqui. Pois, uma de suas cinco linhas de trabalho concentra-se na promoção de inicia-
tivas de alfabetização midiática, destinadas a jornalistas e repórteres, jovens e à sociedade 
como um todo. Entretanto, é a linha com o menor número de relatórios nos resultados.

Para entender a magnitude adquirida pela desinformação e pelo conteúdo falso, é 
significativo que o governo espanhol tenha apoiado um grupo de trabalho da Conferência 
de Reitores das Universidades Espanholas (CRUE), com o objetivo de vincular a atividade 
das universidades e dos centros de pesquisa à compreensão e à busca de soluções para 
esse fenômeno. Este grupo gerou um glossário anotado de 125 conceitos classificados da 
seguinte forma: Manipulação da informação; Falsificação de identidade, manipulação e re-
cursos tecnológicos; Guerra de informação e interferência estrangeira; Estratégias de con-
trole, supressão e propaganda; Falácias, teorias da conspiração e pseudoconhecimento; 
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Táticas psicológicas, cognitivas e de percepção; Manipulação algorítmica e da mídia; Ciber-
crime e ameaças on-line (Arce; Rodríguez; DSN, 2024). Num momento em que muitos di-
rigentes disseminam a mentira no espaço público e validam a desumanização, sustentada 
por uma falta de confiança nas instituições democráticas. Sua estratégia de comunicação e 
marketing assenta na divulgação em larga escala, de forma eficaz, midiaticamente robusta 
e massificada de notícias falsas, para manipular as pessoas (Tyner; Gutiérrez, 2012).

A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO PARA A MÍDIA E PARA AS REDES SOCIAIS.

Entretanto, apesar do aumento das plataformas de notícias e das redes sociais, a 
mídia tradicional manteve sua reputação de qualidade e veracidade aos olhos dos usuá-
rios. Na busca pelo equilíbrio entre seu legado e a necessidade de inovar, o relatório da 
Evercom e Smartme analytics (2025) destaca que: “A credibilidade das notícias deve ser 
uma prioridade, tanto para a sociedade como um todo quanto para os envolvidos no setor 
de comunicação. O imediatismo não pode substituir o rigor jornalístico; a confiança na 
mídia tradicional é um reflexo de um jornalismo que continua a depender da verificação e 
da análise aprofundada dos fatos”.

Tabela 2. Os atributos educativos da mídia comparados com as redes sociais.

Valores Mídia tradicional Redes Sociais

Acesso à informação Seletivo; curadoria editorial Imediato; quase ilimitado; direto

Autenticidade Genuína Espontânea; infundada

Estímulo à criatividade Escasso Vigoroso; criação de conteúdo

Formação crítica Assentada na curadoria e 
discussão

Necessita de mediação e orientação

Interatividade Débil; utilização passiva Dinâmica; na produção; 
compartilhada

Mediação e orientação Efetiva (pais, profissionais, 
professores)

Autônoma; deficiente; 
desintermediada

Riscos à saúde Pequenos, embora existentes Profusos; uso excessivo

Socialização Em pessoa; parcial Em rede; universal

Fonte: Oliveira, 2025

Essa educação deve ser considerada uma prioridade no treinamento de crianças e 
jovens, tanto na educação formal quanto na discricionária (Tornero, 2017) devido a:

	ͷ Alto índice de consumo de mídia.

	ͷ Importância ideológica da mídia e seu papel de conscientização. 
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	ͷ Manipulação e propagação crescentes pela mídia.

	ͷ Aumento da penetração dos processos democráticos.

	ͷ O crescimento da comunicação visual e da informação em todas as áreas.

	ͷ O valor de preparar os alunos para responder às demandas futuras.

	ͷ Pressões cada vez maiores para privatizar as informações.

A colaboração entre a mídia e as TIC forma uma escola paralela à escola formal, 
com seus próprios códigos, linguagens, normas e valores. Assim, a denominação de Por-
cher (1974) se refere as maneiras pelas quais os alunos acessam informações e conheci-
mentos em qualquer campo. Os centros educativos não prestam muita atenção ao con-
texto comunicativo no qual as crianças e os jovens se movem, o que está gerando novos 
leigos, pois eles não contam com as ferramentas básicas para analisar as mensagens da 
mídia e das TIC. Apesar dos desafios associados, a utilização das redes sociais transcende 
a passagem de conteúdo para o ambiente digital, constituindo uma ampliação e transfor-
mação nas metodologias didáticas para atualizar e sincronizar as escolas com a sociedade 
(Santos; Santos, 2014).

O estudo da educação para a mídia é chamado de “Comunicação Educativa”, “In-
foeducação”, “Educomunicação” ou “Educação Midiática” ou “Alfabetização midiática” 
(Soares, 2017). Seu objetivo é aprender sobre as construções da realidade que a mídia faz 
e, ao mesmo tempo, oferecer os instrumentos para se expressar por meio dela. Ao con-
siderar a educação para a mídia se parte de um marco conceitual básico (Marino, 2005):

	ͷ A mídia não apenas representa e constrói a realidade, mas também a interpreta. 

	ͷ Há pouco espaço para que os destinatários estabeleçam ou desenvolvam seu próprio 
modelo interpretativo.

	ͷ A concentração da mídia em poucas mãos leva a uma homogeneização das informações.

	ͷ A mídia é “mediadora” das tensões, impulsos e conflitos da sociedade.

	ͷ Os proprietários da grande mídia são, em sua maioria, homens brancos e aparente-
mente heterossexuais.

A falta de literacia midiática e digital deixa aos estudantes desprovidos de com-
petências respeito a compreensão, interpretação, análise crítica e reflexiva, o que lhes 
faz mais facilmente intoxicáveis, manipuláveis, enfim, menos cidadãos (Koltay, 2011). 
Isso significa que o “educomunicador” do século XXI deve conhecer as diferentes dinâ-
micas de organização social que se estabelecem na rede e na sociedade. Estamos diante 
da possibilidade de fazer da mídia um conteúdo de ensino que supere a separação entre 
escola e sociedade.
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Em contraste com a credibilidade da mídia tradicional, as redes sociais recom-
pensam a disseminação viral e instantânea. Portanto, quem recebe a informação deve 
ser capaz de distinguir o que é real e detectar a ficção e o engano. Para isso, precisa ser 
alfabetizado a fim de distinguir com clareza o que é confiável do que pode ser desinfor-
mação. A educação para a mídia é uma educação em valores, razão pela qual, nos currí-
culos escolares, complementa a educação para a cidadania e a democracia, embora, em 
particular, tente abordar a situação audiovisual e digital de forma crítica, pois recebem 
de contínuo mensagens que muitas vezes são contraditórias com o mundo da escola 
(Belloni, 2022). 

A educação para a mídia começa na família, primeiro agente de socialização das 
pessoas e que, muitas vezes, por ignorância ou inércia, atribui à escola o determinismo de 
todo o processo educativo e até cívico. A chave para certos aspectos é que os estudantes 
precisam saber diferenciar entre um fato e uma opinião e buscar pautar as desavenças a 
partir de evidências apresentadas por educadores e cientistas que devem agir desde um 
compromisso comunicativo entre a educação regulada e a vida cotidiana no que se refere 
à divulgação do conhecimento científico e cultural (Presser; Moreiro, 2017).

No entanto, a integração da educação para a mídia nos currículos só ocorre com 
certo sucesso em alguns países anglo-saxões, mas com algumas decepções (Rogow, 2011). 
As descobertas demonstram falta de foco e confusão na área de educação sobre alfabe-
tização midiática e tecnologias digitais para professores, mas elas são reconhecidas como 
necessárias e importantes para o crescimento dos alunos (Abreu, 2010). Em outros luga-
res, tornam-se disciplinas opcionais. Na maioria dos casos são tratadas como disciplinas 
isoladas em Linguagem, Estudos Sociais ou Educação Artística. Esse é o caso da Espanha, 
Brasil e Argentina, de maneira bastante informal (Marino, 2005). Para que a transforma-
ção digital chegue a toda a sociedade é necessário levar a os cidadãos, principalmente aos 
jovens, as competências que permitem compreender a informação, empregar respeito 
a ela o necessário distanciamento desde a análise crítica, assim como utilizar e produzir 
informações e todo tipo de mensagens (Bévort; Belloni, 2009).

A maioria das escolas mostram que conhecem e usam computadores ou a Inter-
net, mas não os fundamentos da compreensão da mídia. As TICs e a mídia foram padro-
nizadas, mas seu significado não é compreendido, nem há reflexão sobre elas. Nesse con-
texto, é compreensível o compromisso da União Europeia em promover a alfabetização 
digital e combater a desinformação nas salas de aula e nas escolas: 

“Com a orientação e o apoio de educadores e professores, ajudamos co-
letivamente os jovens a pensar criticamente, tomar decisões informadas 
on-line e permanecer seguros, ao mesmo tempo em que fortalecemos 
continuamente sua resiliência. Os professores e educadores desempe-
nham um papel fundamental na formação das habilidades e competên-
cias digitais dos jovens” (União Europeia, 2022).
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A educação para a mídia é o meio mais eficaz contra a desinformação, pois resulta 
na aquisição de competências midiáticas e digitais para sobreviver numa sociedade que se 
tornou ávida de informação em resultado da sua superabundância (Sorlin, 1997). A educa-
ção pode atuar para combater a desinformação com o letramento midiático, com a apro-
ximação da ciência ao cotidiano dos estudantes e a comunicação efetiva entre professor e 
estudante para melhorar a motivação e a receptividade dos questionamentos discentes. 
Sem esquecer as leituras críticas da mídia para que fiquem claras as estratégias de mani-
pulação presentes nas redes de desinformação.

A aparente contradição entre a familiaridade dos jovens com dispositivos digitais e 
suas frequentes deficiências em termos de competências tecnológicas evidencia a neces-
sidade de uma formação direcionada que vá além da utilização recreativa da tecnologia. 
Instituições educacionais, programas de formação profissional e políticas públicas têm um 
papel crucial nesse processo, promovendo não apenas a aquisição de habilidades técnicas, 
mas também o desenvolvimento de capacidades críticas para uma navegação segura e 
produtiva no ecossistema digital (BRASIL, 2017). No entanto, a regulamentação desse tipo 
de educação enfrenta uma série de dificuldades, como a organização eficaz das tarefas em 
atividades colaborativas, a desigual participação por centros educacionais ou a inexistên-
cia de apoio institucional, sem esquecer a falta de interesse dos profissionais da educação 
em se inserirem nesse cenário. Portanto, os projetos não passam da fase de concepção. A 
situação é semelhante na educação para as redes sociais. Embora as plataformas conte-
nham inúmeros recursos educativos, a literatura apresenta lacunas sobre o uso das redes 
sociais na educação, o que pode indicar uma utilização escassa por parte dos professores, 
a qual só poderá ser superada a partir de uma melhor qualificação do desempenho docen-
te (Favero, Faller e Rosa, 2018).

REFLEXÃO FINAL.

Muitos trabalhos que visam educar para um uso responsável da mídia foram lo-
calizados. No que se refere ao uso das redes sociais, no entanto, são menos os trabalhos 
localizados. Porém, há poucos estudos sobre a educação para a mídia. A educação para a 
mídia é a primeira das estratégias para enfrentar a desinformação, as mentiras e a pós-ver-
dade. Nunca houve tanta necessidade de comunicadores e professores que sejam críticos, 
sérios e capazes de selecionar, analisar, interpretar e avaliar a credibilidade da informação.

A relevância da mídia se mantém, sobretudo no que diz respeito à sua capacidade 
de oferecer informações contextualizadas e de fomentar o desenvolvimento do pensa-
mento crítico. Embora o uso de redes sociais ainda gere alguma desconfiança devido à fal-
ta de controle, à abertura ilimitada e à autogestão. Isso não diminui o potencial educativo 
das redes sociais, principalmente quando seu uso é orientado e equilibrado, promovendo 
competências digitais, criatividade e parceria. Para encontrar a estabilidade e aproveitar 
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os benefícios das redes sociais é preciso integrá-las às qualidades da mídia tradicional para 
dialogar com as novas gerações.

A conexão através da mídia e das redes sociais entre os jovens, a informação e a for-
mação oferecem condições alternativas, pois apresenta evidentes conveniências e utilidades 
ao mesmo tempo que empraza a encarar dificuldades e obstáculos. A facilidade de acesso 
e disseminação proporcionada pelas plataformas digitais em relação à vida social e, acima 
de tudo, ao treinamento, é acompanhada pela necessidade de desenvolver as habilidades 
necessárias para lidar com elas de forma judiciosa e proveitosa. A relação entre esses ele-
mentos será amplamente determinada pelo compromisso de estabelecer uma alfabetização 
digital geral que prepare para o uso equilibrado, ético e responsável do conteúdo, mas muito 
mais para aproveitar o potencial inovador das TIC para o crescimento pessoal, educacional 
e ocupacional. Sem esquecer que a intervenção ativa das escolas e das famílias é essencial 
para que as crianças e os jovens desenvolvam as habilidades que lhes permitirão navegar, 
selecionar e interpretar informações nesses dois campos comunicativos.
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INTRODUÇÃO

A desinformação se apresenta como um dos fenômenos mais complexos da atu-
alidade, impactando diretamente a saúde da democracia e a convivência social 
(Schneider, 2022). Embora sua dinâmica esteja sendo mapeada por pesquisa-
dores e instituições, ainda é necessário refletir sobre os caminhos mais eficazes 

para enfrentá-la. De forma genérica, pode-se dizer que os pesquisadores vêm propondo 
dois caminhos: o da regulação/legislação e o da formação/educação das pessoas para fa-
zer frente à desinformação. Vale dizer, inclusive, que há aqueles que não acreditam ou 
questionam a viabilidade da via formativa. Para Buckingham (2020), como os governos 
nacionais vêm encontrando dificuldade em regular as empresas globais de comunicação, 
a educação vem sendo apresentada como um meio aparentemente democrático de resol-
ver a situação: “[...] mercados não podem ser regulados, então os consumidores precisam 
regular-se a si mesmos” (Buckingham, 2020, p. 234, tradução nossa). 

Nas pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa em Competências InfoCo-
municacionais (InfoCom)1, núcleo de estudos onde os autores abordam essa questão, ela 
é considerada complexa demais para ser atacada somente por um ou outro lado: preci-
samos de regulação, mas precisamos também desenvolver uma cultura crítica, analítica 
e criativa perante a informação. O grupo atualmente adota o conceito de educação em 
informação (Borges; Brandão, Barros, 2022), sempre interligando discussões ocorridas no 
campo acadêmico. Neste capítulo, explicamos como chegamos e porque trabalhamos com 
o conceito de educação em informação, que pressupõe uma formação que vá além da 
instrução operacional e alcance o pensamento crítico, e como este conceito vem sendo 
colocado em prática em nossas experiências de campo.

1  Grupo de Pesquisa InfoCom. Disponível em: https://www.ufrgs.br/infocom. Acesso em: 25 ago. 2025.

https://zenodo.org/records/21948365
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Ao final, evidenciamos a importância de avançarmos nessas perspectivas, haja visto 
um universo infocomunicacional dinâmico, permeado por questões culturais que se entrela-
çam e que cada vez mais demandam sujeitos conscientes e capazes de atuar em diferentes 
contextos sociais em busca de uma promoção da cultura informacional democrática, ética 
e criativa. Esta é, afinal, uma construção coletiva, atravessada por afetos, engajamento e a 
crença no poder transformador da educação crítica frente aos desafios atuais.

EDUCAÇÃO EM INFORMAÇÃO: EVOLUÇÃO CONCEITUAL

Os primeiros experimentos com a promoção da educação em informação datam 
de 2012, em Salvador-BA. Naquela época, trabalhávamos com o conceito de competên-
cias infocomunicacionais (Borges; Oliveira, 2011). Essas competências dizem respeito à 
convergência de competências operacionais – para operar dispositivos por onde informa-
ções e comunicação circulam –, competência em informação –  que diz respeito à nossa 
capacidade de lidar com conteúdo (busca, seleção, checagem, produção etc.) – e com-
petência em comunicação – que é a nossa capacidade de estabelecer relações saudáveis 
com outras pessoas  (diálogo, colaboração, negociação, comunicação em última análise).

Esses experimentos se repetiram com diferentes públicos: adolescentes, profissio-
nais, estudantes universitários, entre outros. Eles se materializaram em forma de cursos, 
oficinas e palestras nos quais realizamos um diagnóstico das necessidades informacio-
nais desses grupos e, ao longo do processo, avaliamos nossa abordagem, os recursos de 
aprendizagem mais aderentes e as estratégias pedagógicas mais eficazes. Essa avaliação 
é documentada, analisada e comunicada cientificamente (Borges; Oliveira; Costa, 2025), 
ao mesmo tempo que retroalimenta as bases para um novo experimento, que é realizado 
com a periodicidade entre um a dois anos pelo grupo de pesquisa.

A promoção de competências infocomunicacionais obteve resultados positivos e 
consistentes até meados de 2020. Nesse período, percebemos uma certa resistência en-
tre alguns participantes quanto ao uso das ferramentas de verificação que apresentamos. 
Nesses casos, surgiram relatos, por exemplo, argumentando confiar mais em pessoas de 
sua rede familiar do que nos conteúdos checados, citando parentes que tinham recebido 
informações compartilhadas em suas redes sociais, de supostos profissionais da saúde, 
questionando a eficácia das vacinas contra o Covid-19, e inclusive alegando que poderia 
causar a gripe. Em suma, já estávamos sendo impactados pelo fenômeno da pós-verdade, 
que se coaduna com a desinformação. Nesse ponto, sentimos necessidade de repensar a 
abordagem da formação oferecida até aquele momento, pois percebemos que não era su-
ficiente ensinar as pessoas a fazerem coisas – buscar, selecionar, checar –, era necessário 
avançar despertando-as para pensar criticamente.

Ainda que o ser humano tenha desenvolvido uma habilidade única frente aos de-
mais seres vivos, que é justamente a capacidade de raciocinar, o pensamento crítico vai 
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além da lógica convencional do pensamento. Ele implica uma consciência reflexiva, trans-
formadora, na qual o sujeito avança da interpretação de sua realidade, problematizando 
seu contexto e atuando em processos de emancipação individual e coletiva (Freire, 2021). 
Com isso, aplicamos três premissas do pensamento crítico em nossas ações: mais que en-
contrar as mentiras, trata-se de duvidar das verdades; conhecer a si mesmo e sua situação 
no mundo; reconhecer-se como sujeito capaz de produzir mudanças (hooks,2020). Assim, 
cada aula ou ação vem permeada da pedagogia crítica de Freire (2021) ao questionar, por 
exemplo: por que “reaprender” a fazer buscas ativas ao invés de consumir o que cai no 
meu feed?; que diferença essa aprendizagem faz na minha vida?; como eu posso aplicar 
isso para gerar mudanças?

As discussões sobre o pensamento crítico na educação brasileira foram impulsio-
nadas pelos estudos de Paulo Freire sobre a ensino e suas críticas a respeito da “educação 
bancária” (Freire, 2021), onde o foco da relação aluno-professor incide no ambiente esco-
lar tradicional. Os alunos, nesse contexto, são descritos como “depósitos” de informações 
prontas, a fim de suprir de forma rápida e técnica um vácuo intelectual. Nessa perspectiva, 
os alunos são caracterizados pela postura passiva: não desenvolvem o pensamento refle-
xivo e crítico, apenas armazenam o que lhes foi transmitido sem questionamento. Pontes 
e Pimenta (2019) evidenciam que esse modelo serve como um método de opressão e 
conformidade, o que pode atrapalhar o desenvolvimento social e democrático, já que os 
sujeitos não aprendem a se posicionar, questionar, duvidar e buscar outras informações 
para agregar àquele conhecimento adquirido. 

É a partir dessas percepções que enfatizamos a relevância de entender a educa-
ção como um processo social. Lajolo (1982), em suas pesquisas, estuda as interferências do 
mundo para a constituição dos sujeitos no processo de leitura; o autor entende que a leitura 
constitui um processo dialético em que o sujeito, ao interpretar o texto, mobiliza sua experi-
ência de mundo, ao mesmo tempo em que a prática da leitura amplia, reorganiza e ressigni-
fica essa própria experiência. Ou seja, um processo social que transforma e é transformado.

Nesse sentido, entendemos que o pensamento crítico pode ser aplicado de forma 
que vise à construção pessoal e social de cada indivíduo, focando não apenas na forma-
ção do ser, mas tendo a formação como processo coletivo (Pontes; Pimenta, 2019) - entre 
pares, sujeito-sociedade, sujeito-visão de mundo e assim por diante. A educação nesse 
processo se torna uma ferramenta emancipatória ao possibilitar uma mudança em escala 
social, seja pela formação dos sujeitos para debater informações básicas sobre saúde, seja 
por possibilitar mudanças mais amplas. 

A multiplicidade de contextualização permite que os conteúdos se conectem di-
retamente com a vida de cada indivíduo, por exemplo: se falamos de riscos na internet, 
podemos discutir sobre fake news, disseminação de discursos de ódio, golpes na web etc. 
Essas discussões ajudam a interagir com o mundo e com o ambiente em que se convive, 
conscientizando e viabilizando diferentes pontos de vista e criticidade. 
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O pensamento crítico embasa o conceito de educação em informação, porque já 
não se trata de apenas promover competências infocomunicacionais, mas de educar em 
seu sentido amplo (Borges; Brandão; Barros, 2022). A educação em informação constitui 
uma estratégia fundamental para enfrentar as desigualdades e promover uma participa-
ção cidadã plena. O conceito aqui proposto rompe com modelos educacionais que perpe-
tuam a passividade e a reprodução de informações. A discussão sobre a importância da 
educação em informação está essencialmente vinculada à discussão de democracia, visto 
que o acesso à informação é um de seus pilares - reiterado em diversos documentos, a 
exemplo do The World Leadership Alliance, de 2018, analisado por Araújo (2024). 

Essa abordagem estimula a autonomia intelectual, fortalece a voz de grupos his-
toricamente marginalizados e amplia as condições para que todos possam exercer seu 
direito à informação de forma equitativa para além do seu círculo social, num âmbito de 
atuação política. Ao compreenderem como a informação é produzida, circula e influencia 
o mundo, os indivíduos se tornam capazes de agir de forma consciente e transformadora, 
combatendo tanto a exclusão informacional quanto a desigualdade social.

A abordagem da educação em informação ganha densidade quando dialoga com 
o emergente conceito de integridade da informação, proposto recentemente em docu-
mentos internacionais e analisado por Araújo (2024). Esse conceito desloca o foco do com-
bate pontual à desinformação para a promoção ativa de um ecossistema informacional 
saudável, no qual a informação deve apresentar confiabilidade, equilíbrio e completude. 
Tal perspectiva amplia a compreensão do fenômeno para além da veracidade dos conte-
údos, contemplando também as condições sociais, políticas, tecnológicas e econômicas 
que moldam o fluxo informacional. Assim, a integridade da informação não se limita a 
evitar a circulação de notícias falsas, mas busca assegurar que as pessoas tenham acesso a 
informações que permitam a participação cidadã crítica e fundamentada, condição indis-
pensável para a vitalidade democrática e para a coesão social.

Nessa direção, a educação em informação emerge como estratégia para promover 
a integridade da informação. Ao capacitar sujeitos para analisar contextos, identificar inte-
resses e compreender as dinâmicas de circulação e apropriação da informação, contribui 
para resistir à poluição informacional. Como aponta Araújo (2024), o conceito de integri-
dade da informação articula dimensões funcionais, críticas e emancipadoras, integrando 
desde o fortalecimento das instituições e da confiança pública até o empoderamento dos 
usuários por meio da competência crítica em informação. Portanto, iniciativas formativas 
ancoradas nesse entendimento podem romper com modelos instrucionais limitados e fa-
vorecer a construção de uma cultura informacional crítica, criativa e participativa, capaz de 
enfrentar os desafios da era digital.

Nesse sentido, investir em educação em informação é apostar na própria base 
da democracia e da justiça social. Grandes instituições fomentam o pensamento crítico 
no âmbito da educação, como é o caso da Unesco, agência especializada da ONU em 
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educação, ciência e cultura, investindo na postura autônoma dos sujeitos em seus pro-
cessos educativos. Nesse sentido, a educação em informação se revela como uma estra-
tégia interessante para o fortalecimento da autonomia intelectual, da cidadania ativa e 
da construção de uma sociedade mais consciente e democrática.

Uma sociedade que questiona, interpreta e ressignifica informações, é capaz de 
resistir à lógica da desinformação, estando mais preparada para participar de decisões 
coletivas, identificar narrativas manipuladoras e contribuir para a construção de políticas 
públicas inclusivas. Assim, a educação em informação aliada ao pensamento crítico não é 
apenas um meio de superar a desinformação, mas uma via concreta para a construção de 
sociedades mais igualitárias, participativas e conscientes de seu papel histórico.

EDUCAÇÃO EM INFORMAÇÃO NA PRÁTICA

Inicialmente com a proposta da promoção das competências infocomunica-
cionais, os estudos do InfoCom passaram por inflexões significativas, especialmente 
após 2020 com a pandemia de Covid-19. Naquele momento, percebemos que ensinar 
a buscar, checar e selecionar informações já não era suficiente, como mencionado na 
seção anterior. Era necessário promover um pensamento crítico frente à avalanche 
de conteúdos e sentidos (des)informativos que circularam - ainda mais à época - em 
ambientes digitais.

Neste período, também redirecionamos nossas ações para um novo público, 
focando em profissionais que possam atuar como educadores em informação, como os 
jornalistas, bibliotecários, publicitários e arquivistas. Era necessária a interdisciplinarida-
de quando começamos a sentir que a aprendizagem ia muito além de determinada área 
do conhecimento, pois envolvia a mescla de muitas visões de mundo. Esse redirecio-
namento se deu porque nossos estudos no âmbito das políticas públicas evidenciaram 
que iniciativas nessa natureza - educação em informação ou temas equivalentes - ainda 
não reverberavam em ações amplas e efetivas na educação formal, ou seja, as iniciativas 
ainda eram localizadas. Por isso, nossas ações passaram a incidir na formação de educa-
dores em informação.

A última edição de nossa formação ocorreu no segundo semestre de 2024 no 
formato de curso de extensão universitária. O curso intitulado “Educação em Informação” 
continha, ao todo, 8 aulas que estavam separadas em 4 módulos distintos: introdução à 
educação em informação, competência em informação, competência em comunicação e 
promoção de competências infocomunicacionais. A modalidade do curso foi a Educação a 
Distância (EaD) e contemplou professores e pesquisadores de diversas áreas relacionadas 
aos principais debates da formação. Como forma de gerar mais discussões sobre os temas, 
criamos um fórum de interação onde os cursistas conversaram e compartilharam assuntos 
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de interesse coletivo. Os encontros foram realizados uma vez por semana, com uma aula 
dialogada e duração de 1 hora.  

  No curso, trabalhamos com os seguintes temas geradores:

1º Módulo – Introdução

	9  Apresentação do curso 

	9  Aula 1:	 Educação em informação: origem, conceitos, evolução e tendências

2º Módulo - Competência em informação

	9  Aula 2:	 Competência em informação

	9  Aula 3:	 Avaliação da informação, desinformação e pensamento crítico 

	9  Aula 4:	 Produção de conteúdos, Inteligência Artificial e propriedade intelectual 

3º Módulo - Competência em comunicação

	9  Aula 5:	 Educação midiática 

	9  Aula 6:	 Infoeducação 

4º Módulo – Promoção de Competências Infocomunicacionais

	9  Aula 7:           Padrões e métodos de educação em informação

	9  Aula 8:           Experiências de educação em informação 

Vale lembrar que, sob a abordagem da pedagogia crítica, não somos conteudistas 
em nossas aulas. Os conhecimentos relacionados aos tópicos acima são construídos por 
meio de discussão, suscitada a partir de “temas geradores”, na acepção freireana, no senti-
do de gerar interesse, debate e aprendizagem significativa. Por exemplo, o tema gerador que 
mais despertou interesse entre o público na última edição de nosso curso foi a inteligência 
artificial. Dessa forma, ainda que um conteúdo documentado - que chamamos de recursos 
didáticos - seja disponibilizado para todos os cursistas, o principal incentivo é para que haja 
interação e discussão, colocando sempre o cursista como protagonista desse processo.

Por outro lado, nossas experiências revelam que o pensamento crítico não se 
desenvolve de forma abrupta nem uniformemente. Como, em geral, as escolas ensinam 
conformidade e obediência, o conteúdo é entendido como algo que deve ser memorizado 
e reproduzido. Assim, quando nossos estudantes são convidados a escolher temas gera-
dores de seu interesse, é comum vermos um semblante de perplexidade. Perante a liber-
dade de escolher, já ouvimos expressões de surpresa como: “mas professora, a senhora 
não sabe o que tem de ensinar?!” É necessário, então, estimulá-los a redescobrir o prazer 
de questionar e pensar. hooks (2020, p. 33) refere-se a isso como pedagogia engajada:  
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“A pedagogia engajada é uma estratégia de ensino que tem por objetivo recuperar a 
vontade dos estudantes de pensar e a vontade de alcançar a total autorrealização. O foco 
central da pedagogia engajada é capacitar estudantes para pensar criticamente.”

Quanto aos recursos didáticos, cada aula foi composta por uma leitura prepara-
tória (Borges, Brandão, Barros, 2022), uma videoaula, uma atividade, uma aula síncrona e 
materiais complementares (podcasts, lives, infográficos, jogos etc.). Esse conjunto de re-
cursos didáticos já foi testado em várias edições de formação. A cada edição, os professo-
res são desafiados a propor uma seleção nova de recursos que dialoguem com o momento 
e, principalmente, temas que sejam de interesse do público em questão.

Sobre as estratégias de aprendizagem, embora os cursistas tenham avaliado mui-
to positivamente a aula síncrona, o que ressentiu alguns foi o curto tempo dessa interação: 
apenas uma hora ― o que, de fato, observamos não ser suficiente para tratar de todas as 
discussões. 

Entretanto, não podemos deixar de mencionar ter nos causado surpresa, visto 
que, de modo geral, as pessoas tendem a ter pressa quando o assunto é consumir qual-
quer tipo de informação, logo não podemos deixar de destacar esse ponto positivo por 
parte dos alunos. Esse aspecto reforça o interesse, o engajamento e a disposição dos cur-
sistas em discutir sobre os temas abordados no curso. Por isso, uma alteração necessária 
em um momento futuro de nova oferta do curso é que o tempo da aula síncrona deve ser 
alargado para dar mais espaço ao diálogo, à participação e à interação. Como já alertava 
Freire (2021, p. 115): “Somente o diálogo, que implica um pensar crítico, é capaz, também, 
de gerá-lo. Sem ele não há comunicação e sem esta não há verdadeira educação”.

Por fim, deve-se destacar o envolvimento das pessoas: o engajamento cognitivo, 
emocional e social da equipe com o projeto representa um dos principais diferenciais. A 
equipe foi composta por especialistas nas temáticas de suas aulas e monitores, mas todos 
também são pesquisadores comprometidos com a educação em informação. Boa parte 
desses atores já fazia parte do grupo de pesquisa InfoCom. A equipe se reúne semanal-
mente para discutir as temáticas abordadas no curso. Isso fez com que cada aula tivesse 
certa propriedade e vínculo uma com a outra. Isso vai ao encontro do que hooks (2020, p. 
36) chama de comunidade de aprendizagem:

Quando todas as pessoas na sala de aula, professores e estudantes, re-
conhecem que são responsáveis por criar juntos uma comunidade de 
aprendizagem, o aprendizado atinge o máximo de sentido e utilidade. 
Em uma comunidade de aprendizagem assim, não há fracasso. Todas 
as pessoas participam e compartilham os recursos necessários a cada 
momento, para garantir que deixemos a sala de aula sabendo que o 
pensamento crítico nos empodera.
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Do ponto de vista prático, os resultados das formações desenvolvidas indicam que 
a aposta em temas geradores, mediações dialógicas e comunidades de aprendizagem fa-
vorece o engajamento cognitivo, emocional e social, ainda que imponha ajustes de dese-
nho didático - como a ampliação do tempo de interação síncrona e o fortalecimento de 
estratégias interdisciplinares voltadas à formação de educadores em informação. Como 
agenda de continuidade, propomos consolidar redes institucionais, integrar a educação 
em informação às políticas públicas, e desenvolver modos de avaliação que acompanhem 
efeitos formativos no médio prazo (autonomia intelectual, participação cidadã, resistência 
à pós-verdade). Ao investir nessas frentes, avançamos de ações pontuais para uma política 
de formação permanente orientada à integridade da informação e ao bem comum. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A potencialidade do pensamento crítico frente à desinformação se dá na medida em que 
atua na raiz do problema. Logo, não se trata de desmentir ou revelar a verdade, mas de promo-
ver um olhar reflexivo perante o mundo, a partir do qual os sujeitos habituam-se a questionar, 
problematizar e atuar para gerar as mudanças necessárias. A educação em informação, portan-
to, pretende realizar o ideal educativo freireano: “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si 
mesmo: os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo.” (Freire, 2021, p. 95). Além 
desse potencial educativo, trata-se de uma formação que incide sobre a cultura da informação, 
procurando gerar um comportamento mais saudável e proativo perante o atual cenário em que 
mais acesso não reverberou em mais conhecimento.

Nas experiências e reflexões reunidas neste capítulo, defendemos que a educa-
ção em informação, ancorada na pedagogia crítica, desloca o foco de uma formação me-
ramente instrumental (buscar, checar, selecionar) para um processo emancipatório que 
reposiciona os sujeitos como intérpretes e produtores de sentidos em ecossistemas in-
formacionais complexos. Ao articular competências infocomunicacionais, pensamento 
crítico e a noção emergente do potencial da informação, a proposta deixa de enfrentar 
pontualmente a desinformação para promover condições estruturantes de acesso, avalia-
ção e participação que sustentam a vida democrática e a coesão social. Em outros termos, 
trata-se de cultivar uma cultura informacional que conjugue confiabilidade, equilíbrio e 
completude, formando sujeitos capazes de questionar, dialogar e intervir com responsabi-
lidade no espaço público.
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RESUMO

A proposta do tema foi escolhida visto a intensificação de publicações nocivas dentro da 
rede social e a necessidade de conhecer a atuação dessas comunidades no aprofundamen-
to de casos de transtornos alimentares, em que os usuários realizam comentários aberta-
mente pró-anorexia e pró-bulimia, além da intensificação e correlação com os conteúdos 
de influência sul-coreana dentro desse ambiente. A metodologia utilizada foi de revisão de 
literatura, com base em artigos científicos, teses de conclusão de curso e clássicos sobre 
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o assunto, além disso, a abordagem netnográfica de perfis coletados, utilizando dados 
arquivais em inglês e português com a análise de comportamento de usuários dentro da 
plataforma Twitter/(X). Os resultados apontam que há uma expansão do “edtwt” gerando 
postagens não-saudáveis sobre a temática, impactando usuários brasileiros no desenvolvi-
mento dos transtornos. O presente trabalho, tem por objetivo a análise sobre a influência 
da indústria do k-pop, correlacionando seus padrões de beleza com a emergência de publi-
cações de incentivo aos transtornos alimentares em comunidades virtuais como o “edtwt” 
na plataforma Twitter/(X), 

Palavras-chave: Comportamento Alimentar. Música. Coreia do Sul. Comunidade.  
Mídias Sociais.

ABSTRACT

The theme proposal was chosen, seen the intensification of harmful publications inside of 
the social media and the need of knowing the role of these communities in the aggravation 
of eating disorders cases, where users publish comments openly pro-anorexia and pro-
-bulimia, furthermore the intensification and correlation with south-korean culture inside 
this environment. The methodology used was literature review based on scientific articles, 
final papers and classics about the topic, furthermore, the netnography approach to col-
lected profiles, using archival data in english and portuguese with the analysis of behavior 
users inside the platform Twitter/(X). The results indicate that there is an expansion of the 
“edtwt”, generating non-healthy posts about the theme, impacting brazilian users on the 
development of disorders. This work aims an analysis about the influence of the k-pop in-
dustry correlating the beauty standards with the emergence of pro-eating disorders posts 
in virtual communities as “edtwt” in the platform Twitter/(X),  therefore it is expected that 
the research contributes for the better comprehension of the issue.

Keywords: Binge-Eating Disorder. Music. South Korea. Community. Social Media. 
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INTRODUÇÃO

Os transtornos alimentares (TA) contemplam um conjunto de características mul-
tifatoriais na vida de um indivíduo, impactando em condições físicas, psicológi-
cas e sociais. O diagnóstico é baseado em uma relação complicada e complexa 
entre a alimentação e a insatisfação com o próprio corpo, envolvendo a distorção 

da imagem corporal. Nesta pesquisa, são trabalhados os conceitos de anorexia e bulimia 
nervosa, suas similaridades e diferenças, assim como os efeitos desencadeados na saúde. 

A relação entre os TAs citados e as comunidades virtuais, está na criação de am-
bientes de socialização entre pessoas que possuem transtornos alimentares ou são adep-
tas ao uso de práticas nocivas de comportamento e alimentação para alcançar um padrão 
de emagrecimento, utilizando de meios virtuais para estimular tais práticas prejudiciais.

O objetivo principal do trabalho confere-se na análise sobre a influência da indús-
tria do k-pop, correlacionando seus padrões de beleza com a emergência de publicações 
de incentivo aos transtornos alimentares em comunidades virtuais como o “edtwt”. En-
tre os objetivos específicos estão: compreender como se estrutura uma comunidade no 
Twitter/(X); funcionamento das comunidades virtuais ligadas às redes sociais; a influência 
sociocultural da Coreia do Sul no Brasil, assim como na comunidade “edtwt”.

Esta produção textual, torna-se benéfica para o meio científico, no estudo da co-
munidade virtual “edtwt” dentro da rede social Twitter/(X), que fomenta práticas anoréxi-
cas e bulímicas, assim como a relação de codependência entre os usuários que pode ser 
desenvolvida. Dessa forma, permitindo maior compreensão sobre a temática, ainda pouco 
explorada, para profissionais da saúde envolvidos no cuidado interdisciplinar de pacientes 
com transtornos alimentares. 

MATERIAIS E MÉTODOS

A metodologia adotada é a revisão bibliográfica, de forma qualitativa, sendo uti-
lizados artigos científicos, livros e teses de conclusão de curso sobre o assunto, por meio 
de mecanismos de pesquisa como: Google Acadêmico, Scielo, Periódico CAPES, dentre 
outros. A partir disso, foi coletado publicações de 1999 até 2024, incluindo clássicos rela-
cionados à temática, encontrados com os seguintes descritores: transtornos alimentares, 
k-pop, comunidade virtual, Twitter/(X). Ademais, foi utilizado a metodologia netnográfica, 
no enfoque na comunidade chamada “edtwt”, realizando a pesquisa a partir de palavras-
-chave como: edtwt, kpop, k-idol e thinspo. Resultando na coleta e análise completa de 
dados arquivais (25 postagens e 48 perfis) utilizando os seguintes critérios de inclusão para 
pesquisa: priorizando publicações virais (mais de 1.000 visualizações), perfis que utiliza-
ram imagens de k-idols como foto de perfil e/ou publicação, além disso, foi considerado 
postagens que promovessem métodos não-saudáveis e funcionamento da comunidade. 
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Dessa forma, o levantamento dos dados arquivais foi feito por meio do Tweepy, uma bi-
blioteca de código na linguagem Python, que facilita o uso da interface de programação 
de aplicativos (API) da rede social Twitter/(X). Portanto, a coleta de dados foi feita com o 
propósito de analisar o alcance das postagens e comportamentos dos usuários da comu-
nidade, pelo fato da pesquisa ter sido realizada com o uso da internet, sendo um espaço 
público em que as publicações são de livre acesso, não houve necessidade de submeter 
o estudo à aprovação do Comitê de Ética. Os idiomas considerados para a bibliografia e 
coleta de dados foram o português e inglês. 

Diante disso, a divisão do trabalho foi realizada inicialmente com a conceituação 
dos transtornos alimentares, descrição dos sintomas da anorexia e bulimia e suas comor-
bidades, seguido da apresentação da plataforma Twitter/X e das comunidades virtuais 
junto as suas funcionalidades e finalizado com os argumentos que relacionam o consumo 
de entretenimento sul-coreano, sua influência, disseminação de pensamentos no edtwt, 
comportamentos incentivadores de TAs e culto à magreza extrema.

DESENVOLVIMENTO

De uma forma geral, ainda que aparente certas similaridades, a anorexia nervosa 
(AN) e a bulimia nervosa (BN) se diferem ao que se refere ao comportamento que dá ori-
gem ao transtorno. A bulimia é uma doença que surge a partir de padrões compulsivos 
de alimentação, ocasionando o consumo de uma quantidade excessiva de comida em 
um curto período, acompanhada da sensação de perda de controle sobre a quantidade 
de alimento ingerido (DSM-5, 2014), e pode ser gerada por altos índices de ansiedade, 
resultando na busca por uma forma de alívio, que nesse caso se torna o alimento. Além 
disso, na BN, o padrão alimentar é descrito como caótico e cíclico, ou seja, uma restrição 
severa de alimentos com base em dietas radicais e sem acompanhamento profissional, 
seguido de longos episódios de compulsão alimentar, desencadeando  a sensação de 
culpa e gerando hábitos compensatórios inadequados (Alvarenga; Larino, 2002). Tais 
hábitos visam eliminar as calorias ingeridas de forma rápida, e os métodos utilizados 
para tal feito podem variar entre meios purgativos como, por exemplo, a utilização de 
laxantes, chás diuréticos e em alguns casos, pessoas com esse transtorno podem tomar 
hormônio da tireoide para evitar o ganho de peso. Em contraponto, por meio de méto-
dos não purgativos há os jejuns prolongados, autoindução ao vômito e exercícios físicos 
praticados de forma excessiva. Sendo o vômito o comportamento compensatório mais 
comum entre estes citados, por gerar no indivíduo a sensação imediata de alívio ao que 
se refere ao desconforto físico. 

Enquanto na AN, a principal característica presente é a distorção de imagem, 
construída a partir da idealização do corpo perfeito como sendo um corpo magro. Geral-
mente para quem possui esse tipo de transtorno a ideia de engordar são motivos de pavor 
e insegurança, ocasionando ações extremas, como, por exemplo, manter longos períodos 
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sem comer, ou consumindo apenas líquidos, gerar medo do alimento e levar o indivíduo 
a evitá-lo via comportamentos persistentes que impedem o ganho de peso corporal, le-
vando a uma desnutrição severa que não é reconhecida pela pessoa adoecida. Em casos 
de desnutrição, ainda há possibilidade de reversão por meio de reabilitação nutricional, 
entretanto quando o cenário se agrava com perda de densidade óssea mineral não existe 
garantia de reversão completa (DSM-5, 2014). Para concluir, a respeito dos problemas 
fisiológicos gerados pelos transtornos citados anteriormente, é necessário abordar algu-
mas complicações acarretadas pela alimentação desregulada, sendo algumas delas; a ar-
ritmia cardíaca, alterações gastrointestinais, desgaste do esmalte dentário e irregularidade 
menstrual (Assumpção; Cabral, 2002).

Existem comorbidades que podem estar diretamente conectadas aos TAs, estas, 
ocorrendo simultaneamente com outros transtornos mentais, além do agravo no diagnós-
tico. O ser adoecido que apresenta sintomas dos transtornos de ansiedade, os depressivos 
e bipolares têm caráter predominante no rastreamento de distúrbios associados aos TAs 
bem como a alta iminência de ideações suicidas, abuso de álcool e outras drogas, trans-
torno de personalidade borderline e transtorno obsessivo compulsivo (TOC), sendo estes 
dois últimos, em porcentagem significativa na BN (DSM-5, 2014).

Existem comportamentos associados aos TAs que impactam diretamente na fun-
cionalidade cotidiana dos indivíduos, na AN encontram-se os sentimentos de desvalia, afe-
to negativo (raiva, culpa e vergonha) e fatores de estresse interpessoais, que contribuem 
para uma autoavaliação inferiorizada e pessimista sobre sua existência bem como na BN o 
humor deprimido, o isolamento social e a diminuição da libido podem trazer dificuldades 
à socialização em ambientes de trabalho, nas relações amorosas e familiares, além de po-
tencializar o quadro clínico.

Na análise a respeito da predominância de transtornos alimentares, a pressão es-
tética sobre a imagem corporal é fomentada pela imposição do padrão de beleza, muitas 
vezes, inatingível e inadequado. Vale destacar que a mídia digital detém um grande poder 
de influenciar através dos conteúdos que reforçam e endeusam o ideal de “corpos perfei-
tos”, o que aumenta a probabilidade de seus usuários acreditarem nas falácias e na expo-
sição a situações extremistas (Gomes e colaboradores, 2021).

RELAÇÃO ENTRE COMUNIDADES VIRTUAIS E TWITTER/(X)

O surgimento das redes sociais no mundo contemporâneo possibilitou a conexão 
entre pessoas por meio do ambiente virtual, assim usuários ao redor do mundo buscam 
informações atualizadas em tempo real, compartilham de interesses e expõem suas opini-
ões. A internet, sendo um território social de grande acúmulo de informações e criação de 
espaços para comunicação e socialização, ao longo das décadas, foi capaz de desenvolver 
as comunidades virtuais. As comunidades são moldadas como uma rede eletrônica de 
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forma organizada em torno de um interesse compartilhado, em que a comunicação pode 
ser uma ferramenta para um objetivo daqueles usuários (Castells, 1999). Nessa lógica, 
a construção de grupos afiliados a interesses em comum também podem influenciar e 
potencializar comportamentos sociais do meio digital para a realidade como padrões de 
saúde e estética (Bittencourt; Almeida, 2013). Além disso, o sistema de apoio instituído 
entre os membros em  conjunto do anonimato, pode abrir margem para a liberdade de 
expressão a respeito de conteúdos nocivos, livre de julgamentos, pois aqueles presentes 
fomentam esse tipo de informação e assim surgem comunidades não-saudáveis no meio 
digital como as de pró-anorexia e pró-bulimia.

Desse modo, de início com os fóruns em websites com essa única funcionalidade 
de interação e com o passar dos anos com surgimento de diferentes mídias sociais, as 
comunidades que fomentam TAs, tornam-se adaptáveis a plataforma que decidem residir. 
Assim, de forma representativa, funcionam como redomas fluídas e translúcidas, capazes 
de moldar-se conforme a estrutura da rede social que estão e buscam esconder-se da su-
perfície de publicações normativas. Tomando como exemplo de análise o uso da platafor-
ma Twitter/(X), com seu surgimento em 2006 até os dias atuais, o maior sucesso entre os 
microblogs, contempla a funcionalidade de realizar curtas publicações diárias com limite 
de até 280 caracteres, sendo um espaço proposto para compartilhar sobre a vida, intera-
ção e notícias. O Twitter/(X) utiliza como parte de seus recursos a timeline, uma sequência 
de publicações em tempo real e de ordem cronológica. Esse recurso pode ser dividido 
para mais de uma timeline em si, instituindo-se entre pública (publicações em tempo real), 
pesquisas (resultados obtidos em tempo real a partir de uma palavra e/ou hashtag) e do 
utilizador (apenas publicações de quem o perfil segue) (Amaral;Sousa, 2010)

De forma que, dentro da rede social, as chamadas “bolhas do Twitter/(X)” são 
diversas e expansivas. Um utilizador pode buscar informações na timeline de pesquisa, a 
respeito de emagrecimento e palavras-chave como “magreza” e encontrar diversas pu-
blicações relacionadas ao assunto, com a constante busca, a plataforma passa a filtrar o 
que é digitado na barra de pesquisa, por meio do armazenamento de dados e interface de 
programação de aplicativos (API), por exemplo, vinculando palavras-chave com hashtags, 
permitindo assim que um conjunto de códigos, promulgados pelo comportamento de tela 
e interação, possa formar o algoritmo da plataforma e induzir certos conteúdos na timeli-
ne pública (Araújo; Silva, 2023).

Contudo, não há total controle a respeito de postagens nocivas, assim caso o uti-
lizador acabe seguindo perfis de dentro de alguma comunidade pode ocasionar o surgi-
mento dessas informações por consequência do algoritmo. Portanto, a emergência de 
conteúdos de transtornos alimentares torna-se gradual e podendo ser de forma indireta, 
inicialmente, por meio de relatos “inofensivos” sobre o cotidiano de algum utilizador, sen-
do ele um mutual (quando ambos utilizadores se seguem de forma mútua) ou provindos 
da timeline pública.     
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Assim, percebe-se a problemática do consumo dessas informações, ainda que 
tenha sido instituído por volta de 2021, a aba “Comunidades” que funcionaria apenas 
para o usuário adentrar naquelas que deseja, ainda é ineficaz para evitar a propagação 
de publicações como essas, por consequência da própria composição de um perfil den-
tro da rede, possibilitando a capacidade de mesclar-se entre mais de uma comunidade. 
Perfis dentro da plataforma podem retratar a respeito de coisas relacionadas ao k-pop 
(pop sul-coreano) e k-idol (ídolo sul-coreano), assim como relatar desabafos sobre seu 
cotidiano com transtorno alimentar, podendo utilizar a imagem desses artistas como 
foto de perfil.

Figura 1 – Perfil com temática k-idol/k-pop incluso na sub comunidade pró transtornos 
alimentares.

Fonte: Twitter/(X). Atualizado em: 05/11/2024.
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Figura 2 - Perfil com temática k-idol/k-pop incluso na sub comunidade pró transtornos 
alimentares.

Fonte: Twitter/(X). Atualizado em: 05/11/2024.

Além disso, o uso de termos que se identificam como parte de conteúdo pró-ana 
e pró-mia, usando de exemplo as figuras apresentadas, a palavra edtwt que seria junção 
de “ed” (eating disorder, transtorno alimentar em português) e “twt” (twitter) que é a 
principal nomenclatura para essa comunidade virtual dentro da rede social. Nem sempre 
o utilizador irá colocar essas informações explicitamente da comunidade na biografia de 
perfil, podendo ser algo indireto como mia princess (princesa + mia de bulimia), assim de 
difícil detecção inicial como um perfil pró-bulimia. 

INFLUÊNCIA SOCIOCULTURAL DA COREIA DO SUL NO BRASIL.

    A cultura sul-coreana chega ao Brasil via fenômeno chamado Hallyu (“onda” 
coreana)  que ocorreu no final do século XX e foi o período onde a Coreia do Sul decidiu 
investir, produzir e exportar entretenimento para outras localidades a fim de se recuperar 
de crises econômicas que o país enfrentava. O governo sul-coreano apostou em estra-
tégias de incentivo para produção na indústria pop, acreditando que ela poderia trazer 
benefícios para a nação. Atualmente o faturamento do mercado de k-pop é bilionário, o 
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ponto alto da Hallyu foi o cantor Psy, a sua música Gangnam Style, foi o primeiro vídeo 
na plataforma YouTube a bater 1 bilhão de views (visualizações), rapidamente pessoas de 
todo o mundo foram abraçando a cultura coreana através das músicas, novelas e filmes, 
inclusive os brasileiros.

Figura 3 – Sabrina Sato, Psy e Claudia Leite durante o Carnaval de Salvador em cima de 
um trio elétrico em 2013.

Fonte: Site G1, fotógrafo Ronaldo Silva, 2013.

Figura 4 – Cantor Psy segurando uma camisa da seleção brasileira após sua chegada em 
Salvador para o Carnaval de 2013.

Fonte: Site G1, fotógrafo Jailson Barbosa, 2013.
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É necessário compreender que existe um alto incentivo de variedade de consu-
mo no universo do k-pop, isso ocorre por que o estilo de vida dos k-idols é valorizado e se 
torna extremamente desejado pelos fãs, que estão dispostos a imitar os trejeitos, alterar 
suas rotinas inclusive alimentares e comprar inúmeros produtos, por conta disso se torna 
recorrente os fãs esgotarem estoques em poucas horas (Silva Bernardo; Lima, 2019). Tudo 
isso na tentativa de se igualar a determinado artista.

Figura 5 - Perfil do edtwt, descrevendo e incentivando a realização da suposta “rotina 
matinal” da cantora Wonyoung (IVE).

Fonte: Twitter/(X), 2024. 
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Figura 6 - Cantora Wonyoung, captura de tela popularizada nas redes sociais por conta do 
seu corpo magro. 

Fonte: MCOUNTDOWN, 2022.

Uma das estratégias utilizadas na indústria para promover esse comportamento é 
a multiprofissionalidade artística,  comumente os k-idols são vistos exercendo outras pro-
fissões como ator (esse sendo o mais predominante), apresentador e modelo de grandes 
marcas,  essa multiplicidade faz com que exista uma tendência de intersecção no público. 
No estudo feito por Monteiro (2014) sobre “Significações produzidas no Brasil dos conte-
údos audiovisuais dramáticos sul-coreanos: estudo de caso dos dramas”, a autora utilizou 
um instrumento de pesquisa em formato de questionário que teve como público-alvo fãs 
brasileiros de k-dramas (dramas coreanos), um dos dados obtidos na amostra revelou que 
os dois produtos de entretenimento o k-pop e os k-dramas estão intimamente interligados 
e “um atrai atenção para o outro” (Monteiro, p. 81, 2014). 
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Gráfico 1 - Estudo de Monteiro (2014) em público-alvo de k-dramas que também consomem k-pop. 

 Fonte: Monteiro, 2014. 

Logo, alguém que acompanha determinado artista por ser k-idol, quando o mes-
mo vira ator e/ou apresentador, esse fã migra intencionalmente para outras plataformas 
para acompanhá-lo, o que aumenta consideravelmente a popularidade desse artista, o 
alcance dos seus trabalhos a novos públicos e estimula que aqueles que já o admiram tam-
bém estejam continuamente adquirindo acesso a suas múltiplas performances, gerando 
mais influência e consequentemente mais lucratividade para a empresa.

Figura 7 - Matéria jornalística sobre k-idols que também são atores em k-dramas. 

Fonte: Site UOL, 2024.
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O PADRÃO DE BELEZA COREANO COMO DESEJO DO PÚBLICO. 

A Coreia do Sul “fabrica” os k-idols, eles são selecionados e treinados para ter 
esse tipo de carreira. Eles passam um período de 4 a 8 anos nessas empresas sendo pre-
parados para estrear em algum grupo, esse momento é chamado de debut (estreia) pelos 
fãs. Nesse período, as roupas, o corpo e até os comportamentos são programados para 
adquirirem aceitação do público. Esse processo de aprimoramento artístico inclui aulas de 
dança e canto, já o “embelezamento” necessário para se adequar aos padrões criteriosos 
de aparência envolvem dietas rigorosas e cirurgias plásticas (Silva Bernardo; Lima, 2019). 
Os requisitos de beleza sul-coreanos possuem alto nível de exigência e perfeccionismo, 
principalmente para artistas femininas, dentro do mundo dos fãs de k-pop, existe uma 
lista de Korean Beautiful Standard (padrão de beleza coreano) ou KBS com 42 requisitos 
para estar 100% dentro do que eles consideram ideal, conforme mostrado no apêndice A, 
aqueles que chegam próximo ou alcançam essa porcentagem são considerados os visuais 
daquele grupo. A primeira k-idol a inaugurar o termo best visual (melhor visual) foi a YOO-
NA do Girl’s Generation, logo a maioria dos atributos listados fazem parte das caracterís-
ticas corporais e faciais dela. 

Figura 8 - Cantora YOONA do Girl’s Generation.

Fonte: Instagram, @yoona__lim, 2023.
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Antes dos best visuals e da lista KBS, já existia uma cobrança por um determinado 
aspecto físico dos artistas, entretanto com essa nomenclatura recente, o nível de perfeição 
ficou inalcançável. Dentro dessa padronização pré-existente, as características valorizadas 
são: corpo magro e alto, traços faciais não naturais do fenótipo sul-coreano como olhos 
com a pálpebra dupla, rosto em formato triângulo e pele pálida, na lista alguns desses atri-
butos se repetem, porém, outros possuem valores referenciais detalhados e cálculos de 
proporção, não basta ser belo esteticamente, é necessário ser matematicamente perfeito. 
Nessa lógica, segundo a conceitualização de Lipson e Sonneville (2017), existem fatores 
precipitantes e mantenedores de desencadeamento de TAs. Desse modo, a indústria sul-
-coreana, a qual promove a conceituação de beleza, funciona como esses dois tipos de 
fatores citados, ao colocar como um dos seus grandes símbolos o corpo exageradamente 
magro e influenciar as pessoas a alcançar esse imaginário. Assim, a maioria dos fãs desses 
grupos, incluindo brasileiros, não se satisfazem só em ter o que os k-idols tem, mas aspi-
ram ser como eles são, por isso a aparência deles se torna um objeto de desejo. 

COMUNIDADE EDTWT E OS K-IDOLS.

  Desabafos de pessoas com TAs não é algo recente, pois já foram relatados na 
mídia desde a época dos anos 2000. À vista disso, o surgimento das bolhas virtuais de 
usuários pró-ana e pró-mia viria como consequência dessa gama de conteúdo e rede de 
apoio entre os membros. Devido ao ambiente anonimato e de livre expressão, observa-se 
como esses meios de comunicação entre jovens com TAs ganham potência, especialmente 
devido o incentivo das práticas e valorização social dentro da comunidade (Copetti; Qui-
roga, 2018).

  O ambiente acolhedor e não-discriminatório, a respeito das práticas não-saudá-
veis, pode desenvolver uma relação de dependência emocional com a comunidade.  As-
sim, foram analisadas publicações de utilizadores que relataram sua “volta” à comunidade, 
depois de um período de tentativa falha de recuperação.     

 Compreende-se que os transtornos alimentares atingem um público predomi-
nantemente feminino, caucasianas e de alto nível socioeconômico-cultural, entretanto, 
a propagação de informações na internet relacionados ao assunto, contribuiu para o au-
mento no índice de outros grupos sociais e faixas etárias também sendo diagnosticadas 
com TAs (Copetti; Quiroga, 2018). 

   De acordo com estudos de casos encontrados, envolvendo as comunidades vir-
tuais, existe uma predominância na propagação de informações que podem desencadear 
o desenvolvimento desses transtornos, visto a banalização de métodos nocivos em prol do 
emagrecimento e também a romantização dos mesmos. Utilizando a barra avançada da 
plataforma Twitter(X), as primeiras postagens vinculadas a comunidade #edtwt em língua 
inglesa e portuguesa surgiria a partir de meados de 2018. Vale ressaltar que, dentro da 
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bolha virtual, é comum o uso de diversos termos que mesclam com palavras em língua in-
glesa, compondo a identidade de um membro do edtwt, cada uma possuindo uma simbo-
logia atrelada a meta corporal, comportamentos psicológicos e/ou algum tipo de transtor-
no em específico. Alguns destes termos, presentes já por volta de 2019, como #thighgap, 
#thinspo, #cafelax, #controlana, #anaemia, #anamia, #refrigerat e #ieiunum, são códigos 
utilizados para realizar as postagens sem tanta exposição (Dantas; Galeno, 2019). 

   Nesse trabalho, foi coletado alguns destes principais termos utilizados pela co-
munidade, durante nosso período de coleta de dados, normalmente atrelados às imagens 
de inspiração corpórea, como também utilizadas em threads (sequência de publicações) 
como palavras-chave que os utilizadores buscam, conforme descrito nos apêndices 1 e 2.

Figura 9 - Publicação com uso das nomenclaturas atreladas a uma coletânea de corpos 
magros com frases repetitivas em inglês como stop eating (pare de comer)

Fonte: Twitter/(X), 2024.
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As threads dentro da rede social, são normalmente utilizadas como uma ordem de 
informações feita por um mesmo usuário, no objetivo de compartilhar algo informativo, 
humorístico e/ou interação. No edtwt, elas são feitas para motivação e dicas para agravar 
os casos de transtornos alimentares, também é comum bodycheck (ação de checar o cor-
po), publicação em que a pessoa mostra fotos de seu próprio corpo e pede por conselhos 
de como emagrecer.

Figura 10  - Thread induzindo a pessoa a aprofundar seu caso de transtorno alimentar.

Fonte: Twitter/(X), 2022.
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Figura 11 - Thread induzindo a pessoa a aprofundar seu caso de transtorno alimentar.

Fonte: Twitter/(X), 2022.

Quando se trata dos perfis do edtwt que possuem alguma mescla com o univer-
so do k-pop, os discursos dos artistas possuem uma alta relevância, de modo que não 
são difíceis de encontrar falas problemáticas dos mesmos, envolvendo a normalização de 
comportamentos não-saudáveis no âmbito alimentar como: atos compensatórios após a 
ingestão de alimentos e a prática do jejum intermitente para perda rápida de peso. 

  Uma atribuição comum nas agendas dos artistas sul-coreanos é o compareci-
mento  em programas de variedades da TV ou em canais de entrevistas no YouTube. Não 
muito diferente do que acontece com os artistas brasileiros, esses programas servem para 
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aproximar o público da rotina de trabalho desses profissionais, como eles interagem no dia 
a dia e responder perguntas e dúvidas dos fãs, entretanto esses diálogos não são passados 
despercebidos pelos consumidores de k-pop, então num curto período eles são traduzi-
dos, postados e compartilhados, principalmente no Twitter/(X).

Figura 12 - Partes de uma publicação em sequência de um perfil pró-anorexia e pró-buli-
mia com o título: “Idols falando sobre o corpo de outros Idols, uma thread para o edtwt”. 

Fonte: Twitter/(X), 2024. 

Figura 13 - Partes de uma publicação em sequência de um perfil pró-anorexia e pró-buli-
mia com o título: “Idols falando sobre o corpo de outros Idols, uma thread para o edtwt”. 

Fonte: Twitter/(X), 2024. 
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Outra atividade recorrente é propagar dietas restritas e de baixo valor calórico e 
nutricional, incentivando o usuário a realizar essas dietas para que ele chegue ao seu resultado 
estético desejado mais rápido. Entretanto, nos perfis que possuem uma relação com k-pop, as 
dietas transmitidas são baseadas em supostas refeições que os k-idols fazem. 

Figura 14 - Publicação de um usuário compartilhando sua intenção em iniciar a suposta 
dieta da cantora IU visando perda de peso.

Fonte: Twitter/(X), 2024.
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Figura 15 - Resposta dos usuários sobre a publicação da Figura 14.

Fonte: Twitter/(X), 2024.

Essas dietas são retiradas de sites e blogs não confiáveis ou são formadas de de-
duções dos próprios fãs, através das refeições compartilhadas em alguma rede social e/ou 
algo que o artista é visto comendo em público, essas supostas dietas seguem normalmen-
te os mesmos critérios: restrição calórica exacerbada, através da substituição de refeições 
completas por um único alimento, ou alimentos que possuem pouca densidade calórica 
como frutas, raízes, hortaliças, bebidas, etc.
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   Por exemplo, temos a “Dieta da IU”, a IU é uma cantora solista sul-coreana, muito 
popular entre os fãs brasileiros e a suposta dieta da artista é composta por apenas três re-
feições diárias: uma maçã no café da manhã, duas batatas doces cozidas no almoço e uma 
vitamina de proteína no jantar.

RESULTADOS 

  Os principais estudos de casos de comunidades pró-ana e pró-mia já eram uma 
discussão no âmbito internacional nos anos 2000, passando a adentrar o cenário nacional 
a partir de 2011, com alguns artigos a respeito de comunidades virtuais em uma aborda-
gem geral e alguns casos dentro de certas plataformas da época.   

  Portanto, esta pesquisa mostra a perspectiva da comunidade edtwt e sua expan-
são com as publicações relacionadas a k-idols. Entretanto, ainda existe uma lacuna perce-
bida em produções científicas em língua portuguesa, visto que uma comunidade virtual, 
de acordo o que foi analisado, serve como potencializador dos transtornos alimentares. 
Além disso, durante as pesquisas foi percebido a dificuldade em encontrar  materiais cien-
tíficos suficientes sobre a temática envolvendo a relação k-pop, transtornos alimentares e 
comunidades virtuais. 

  O presente estudo através da abordagem netnográfica conclui diante das análises 
dos comportamentos de usuários com perfis vinculados ao k-pop que a manifestação da 
influência do ideal de beleza da Coreia do Sul na comunidade virtual mencionada, estando 
associada ao consumo de entretenimento sul-coreano, incentiva a cultura da magreza e pa-
drões idealizados de beleza. Sendo assim, contribuindo para a manifestação e/ou perpetua-
ção de sintomas de TAs em brasileiros que possuem ou não predisposição. De maneira que 
os indivíduos inseridos nesse ambiente de socialização virtual, adquiram a sensação de per-
tencimento, empatia e apoio mútuo para manterem ativamente hábitos de agravamento de 
um quadro já existente de TA, além disso, a comunidade também mantém intrinsecamente 
uma dualidade narrativa, existem aqueles que reconhecem o estado de adoecimento e os 
malefícios atribuídos a ele ainda que negando o tratamento ou assumindo não ter forças de 
“sair da comunidade” enquanto outra parte nega estar adoecida e defende assiduamente 
não necessitar de tratamento, alegando estar experimentando da condição de satisfação 
com o corpo ou se encontra no processo de busca desse estado pleno.

  Na coleta de dados, foi pesquisado por meio do API e o uso da barra avançada 
da plataforma, publicações relacionadas às seguintes hashtags: #edtwt e #thinspo. Ambas, 
ligadas a propagação de informações sobre transtornos alimentares, sendo assim, na aba 
de resultados “Principais”, foi analisado 48 perfis com participação ativa na plataforma, com no 
mínimo de 500 seguidores e suas respectivas publicações, assim foram levantadas 25 publicações 
mais relevantes por visualizações sob critérios de inclusão como: número mínimo de visualizações 
por publicação relevante, se possuía ou não alguma imagem/termo atrelado ao k-pop e/ou k-idol 
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dentro dessa amostra. Dessa forma, foi realizado um gráfico que mostra a média de alcance que 
essas publicações tiveram.

Gráfico 2 - Relação de visualizações em publicações dentro do Twitter/(X) que possuia 
foto de algum k-idol comparado àqueles que não tem, com base em pesquisa feita com 
#edtwt e #thinspo

Fonte: Elaborada pelos autores (2024) 

   O resultado foi de que quaisquer publicações, mesmo de perfis com número de 
seguidores considerado “baixo” para o respectivo alcance, houve mais impacto aqueles que 
tinham as hashtags e imagens de k-idols (seja na publicação e/ou como foto de perfil) se 
comparado àqueles que não tinham. Maioria dos perfis analisados que possuíam mais de 
1.000 seguidores, estavam dentro da bolha do k-pop e foram as publicações com maior al-
cance. Sob essa ótica, a predominância de pessoas utilizando imagens de k-idols como inspi-
ração e/ou desejo como parte de conteúdo pró-ana e pró-mia, tornou-se perceptível com a 
atuação da indústria sul-coreana e seu impacto no cenário mundial nos últimos anos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conclusão, as comunidades virtuais que propagam apoio aos transtornos ali-
mentares representam um desafio complexo e multifacetado para a saúde mental e física 
das pessoas que estão inseridas nesse ambiente, como vimos ao longo deste trabalho, 
através dos vínculos e da identificação, essas comunidades podem fornecer um senso de 
pertencimento e apoio para indivíduos que possuem transtornos alimentares podendo 
perpetuar comportamentos nocivos e reforçar padrões de pensamento distorcidos acerca 
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do processo de adoecimento. Portanto, é fundamental que os profissionais de saúde men-
tal estejam cientes dessas comunidades e sejam capazes de identificar os sinais de agra-
vamento dos sintomas junto ao repúdio ao tratamento, sendo esses sintomas possíveis 
alerta de vínculo criado ao edtwt. Por fim, é necessário um esforço conjunto para promo-
ver a conscientização sobre os transtornos alimentares e as consequências que ocorrem 
procedentes do contato com comunidade que vinculam meios de entretenimento ao de-
trimento da saúde dos indivíduos.
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APÊNDICES

Apêndice 1 - Quadro de lista de requisitos de beleza k-idol.

Lista - Korean Beautiful Standard (KBS)

1. Cabeça pequena.

2. Rosto pequeno.

3. Rosto fino.

4. Pele pálida.

5. Pele uniforme.

6. Testa pequena.

7. Testa redonda.

8. Olhos grandes.

9. Olhos amendoados. (em formato de amêndoa).

10. Aegyo-sal (bolsa de gordura que fica abaixo dos olhos). 

11. Sobrancelhas simétricas.

12. Pálpebras duplas.

13. Maçãs do rosto indefinidas

14. Arco do cupido (parte superior do lábio) em formato de coração.

15. Lábios carnudos.

16. Boca pequena.

17. Queixo pequeno.

18. Orelhas pequenas.

19. Bochechas pequenas.

20. V-line (Rosto em formato de V).

21. Nariz fino.
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22. Nariz arrebitado.

23. Nariz com ponte nasal alta.

24. Nariz pequeno.

25. Mandíbula definida.

26. Pescoço longo.

27. Clavícula amostra.

28. Dentes alinhados.

29. Dentes brancos.

30. Corpo magro.

31. Tronco pequeno.

32. Corpo ampulheta. Ombros e quadris de mesmo tamanho e cintura mais fina.

33. Ombros com ângulo de 90°.

34. Seios de tamanho médio.

35. Coxas pequenas.

36. Thigh gap (espaço aberto entre as coxas). 

37. Altura maior de 1,65.

38. Pernas longas.

39. Braços longos. 

40. Glúteo pequeno e arredondado.

41. Golden ratio (proporção áurea em escala 1:8 da cabeça com o resto do corpo). 

42. Peso menor do que 50kg.

Fonte: Elaborada pelos autores  (2024) .
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Apêndice 2 - Quadro de nomenclaturas relacionadas a imagem corporal e/ou comporta-
mentos anoréxicos e bulímicos 

TERMOS EXPLICAÇÃO

borboletana Junção de “borboleta”e “ana”(anorexia). Alusão a um corpo perfeito de 
uma borboleta.

thinspo Junção de “thin” (magro) e “inspo” (pref. inspiração), normalmente 
atrelado a threads com imagens de corpos magros.

bonespo Junção de “bone” (osso) e “inspo” (pref. inspiração), um ideal corpóreo 
que ressalta os ossos do corpo.

deathspo Junção de “death” (morte) e “inspo” (pref. inspiração), similar ao 
bonespo, leva a imagens de corpos que beiram a morte pela magreza.

chubbyspo Junção de “chubby” (gordinho) e “inspo” (pref. inspiração), neste caso 
costuma ser threads/imagens com corpos gordos que desencadeiam 
culpa do usuário por supostamente se assemelharem as referências.

meanspo Junção de “mean” (malvado) e “inspo” (pref. inspiração), comumente 
utilizado em postagens para realizar e/ou permitir comentários maldosos 
que desencadeie culpa e ódio ao próprio corpo.

Fonte: Elaborada pelos autores (2024).

Apêndice 3 - Quadro de nomenclaturas relacionadas às restrições e/ou compulsões 
alimentares.

TERMOS EXPLICAÇÃO

pa ou cw peso atual ou current weight

mf ou gw
meta final (podendo ser um peso ou um tipo de corpo como objetivo)  
ou goal weight

recov/recovery 
recuperação em inglês, é quando o usuário não está evitando comportamentos 
bulímicos/anoréxicos, normalmente distanciando ou abandonando o perfil do edtwt

nf
no food (sem comida/sem alimentação) como um termo normalmente 
correlacionado a prática de jejum intermitente. 

imc ou bmi
índice de massa corporal ou body mass index, medida internacional para analisar 
se a pessoa está no peso ideal a partir da altura, entretanto na comunidade é 
colocado imc/bmi de valores baixos (não-saudáveis) como objetivo. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2024). 
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SABOTAGEM INFORMACIONAL: 
quando a mentira mata e o silêncio consente.

DOI: HTTPS://ZENODO.ORG/RECORDS/21948981

Manoel Barral-Netto e Aldina Barral1

“A informação virou um instrumento de dominação.” 
Milton Santos (entrevistas nos anos 1990)

O ditado “a mentira tem pernas curtas” pode sugerir que, por efêmera ao ser des-
mascarada prontamente, a mentira não causa mal duradouro. Nunca foi assim, há 
mentiras que embora desapareçam logo deixam um mal duradouro. Tanto a de-
sinformação não interessada como a desinformação maliciosa precisam ser corri-

gidas, mas a que apavora, e da qual trataremos, é desinformação arquitetada e disseminada 
intencionalmente. Esta sabotagem informacional que vemos hoje resulta de interesses eco-
nômicos ou políticos. Precisamos refletir sobre duas questões cruciais em referência à desin-
formação maliciosa: como enfrentar esta onda mundial de descrédito da ciência?,  a comu-
nidade acadêmica está ativamente engajada no enfrentamento.da desinformação científica?

Não foram poucas as vezes, nos últimos anos, em que nos vimos perplexos dian-
te da velocidade com que mentiras ganhavam status de verdade. Vimos mães hesitarem 
diante da vacina e vimos cientistas sendo agredidos nas redes sociais por defenderem o 
conhecimento embasado em ciência. Com espanto e indignação, vimos ainda a dúvida 
ocupar o lugar da evidência, o ruído vencer o argumento, a crença triunfar sobre o mé-
todo. A desinformação científica, longe de ser apenas um efeito colateral da vida digital, 
revelou-se um projeto articulado e, pior, eficaz. Hoje, não é exagero dizer que a disputa 
pelo futuro da ciência passa, antes, pela batalha contra a mentira.

Vivemos em uma era marcada pela velocidade e pelo alcance quase ilimitado da 
informação. Ao mesmo tempo em que a ciência avança em ritmo acelerado, produzindo 
descobertas que transformam positivamente nossas vidas, deparamo-nos com um fenô-
meno igualmente poderoso, porém destrutivo: a desinformação científica. A desinforma-
ção científica é um fenômeno de múltiplas camadas. Atua sobre conteúdos (o que se diz), 

1  Pesquisadores do Instituto Gonçalo Moniz - Fiocruz Bahia

https://zenodo.org/records/21948981
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agentes (quem diz) e estruturas (como se diz e se propaga). Ela se aproveita de uma ar-
quitetura da comunicação pensada para engajar, não para informar. A lógica algorítmica 
das redes — likes, compartilhamentos, viralizações — favorece conteúdos que despertam 
medo, indignação ou prazer imediato. A verdade, com sua lentidão e complexidade, perde 
espaço nesse jogo. 

Este ensaio busca compreender as raízes, os efeitos e as possíveis estratégias de 
enfrentamento desse mal contemporâneo, enfatizando a necessidade de letramento cien-
tífico da sociedade e de medidas preventivas que envolvam toda a comunidade acadêmica 
e científica.

A desinformação científica não se resume a um simples erro ou boato; trata-se de 
informação deliberadamente falsa, imprecisa ou enganosa, disseminada com o objetivo 
de minar a credibilidade da ciência e influenciar decisões políticas, econômicas ou sociais. 
Ao contrário dos meros rumores, a desinformação científica é coordenada, sustentada por 
interesses, sejam eles comerciais, políticos ou ideológicos, e amplificada por tecnologias 
digitais. A desinformação científica funciona hoje como um modelo de negócio, no qual a 
produção e disseminação de conteúdo enganoso geram lucros diretos (venda de medica-
mentos sem eficácia, cliques em sites sensacionalistas) e indiretos (obtenção de recursos 
para campanhas políticas). Plataformas como Facebook, WhatsApp e TikTok, movidas por 
algoritmos de engajamento, favorecem a circulação de informações que provocam rea-
ções intensas, potencializando bolhas de opinião e reforçando polarizações.

Quatro vetores fundamentais alimentam a desinformação científica: 1) Algoritmos 
de recomendação que priorizam engajamento emocional em detrimento da veracidade; 
2) comunidades online que se formam em torno de crenças compartilhadas, dificultando 
o acesso a informações divergentes; 3) Falsificações sofisticadas (deepfakes) e a Inteligên-
cia Artificial generativa veiculando conteúdos falsos com realismo cada vez maior, como 
declarações fabricadas de autoridades científicas ou políticas e 4) Influenciadores digitais: 
personalidades sem formação técnica que ganham autoridade em suas comunidades, pro-
pagando mitos e meias-verdades. Esses mecanismos agem de forma sinérgica, criando um 
ecossistema no qual a desinformação não apenas sobrevive, mas prospera.

Na esfera política, a desconfiança em procedimentos científicos traduz-se em 
fortalecimento de narrativas conspiratórias e descrédito de instituições — um am-
biente propício para autoritarismos. Quando a própria existência de evidências con-
fiáveis é questionada, a opinião pública deixa de ter um ponto de referência comum, 
inviabilizando deliberações coletivas fundamentadas e corroendo a base de qualquer 
consenso constitucional.

Essa mentira organizada encontra terreno fértil onde há insegurança, medo e 
abandono. No Brasil, sabemos bem disso. A desinformação prospera onde faltam saúde 
básica, educação científica, acesso à cultura e à escuta pública. Ela não é causa única do 
que vivemos, mas é sintoma e acelerador de um mal-estar social mais profundo.
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Mas o problema não é apenas técnico. A desinformação se liga a identidades, 
afetos e crenças. Tendemos a rejeitar evidências que contrariem nossas visões de mundo. 
Ou seja: não se trata apenas de informar melhor, mas de dialogar com mundos simbólicos 
distintos. Por isso, a resposta à desinformação não pode ser apenas científica — ela precisa 
ser também cultural, ética e política.

Fala-se com frequência da regulação das plataformas digitais. E, de fato, é urgente 
que o Estado estabeleça regras claras sobre transparência algorítmica, responsabilização 
por danos públicos e limitação do alcance de conteúdos manifestamente falsos. Mas regu-
lação, por si só, não resolve.

É preciso também uma nova cultura da informação pública, que valorize o jorna-
lismo, a comunicação científica e a educação midiática desde as escolas. Informação não 
pode ser tratada como mercadoria, tampouco como ameaça — ela é um direito.

A ciência, por sua vez, precisa sair dos muros. O cientista não pode se contentar 
com o rigor técnico; deve ser também agente de escuta e presença pública. Isso exige for-
mação específica, apoio institucional e, sobretudo, compromisso com a democracia. Falar 
com o público é, antes de tudo, reconhecer que a ciência pertence à sociedade e deve se 
traduzir nela.

A pandemia da Covid-19 foi o ponto de inflexão. Mais do que um evento de saúde 
pública, foi uma erosão dos critérios de verdade. Milhares de mortes poderiam ter sido 
evitadas se houvesse escuta às evidências, respeito à vigilância epidemiológica, confiança 
nas vacinas. Em vez disso, assistimos à ascensão da pseudociência, à sabotagem institucio-
nal e ao colapso da comunicação pública em saúde. Curiosamente, vivemos um paradoxo: 
ao mesmo tempo em que a ciência desenvolve vacinas em tempo recorde, cresce a des-
confiança sobre seus efeitos. É como se a velocidade da inovação estivesse desacompa-
nhada da velocidade da compreensão.

É preciso reconhecer: o mesmo ambiente que favorece a desinformação também 
pode ser ferramenta de transformação. Iniciativas de jornalismo comunitário, uso de in-
fluenciadores confiáveis e grupos de escuta local vêm mostrando que é possível disputar 
narrativas nas redes. Isto exige presença ativa, linguagem acessível e estratégias de comu-
nicação que respeitem o tempo e o contexto dos públicos. A internet não é um espaço 
neutro — ela é disputada. A pergunta, portanto, não é se devemos estar nela, mas como e 
com quais princípios. Uma comunicação científica eficaz, especialmente no Brasil, precisa 
dialogar com o WhatsApp da periferia, com o rádio comunitário, com o vídeo curto e o 
meme — sem abandonar o rigor, mas sabendo traduzir o essencial.

O combate à desinformação não é uma questão meramente técnica. É um con-
fronto ético sobre o lugar da verdade no espaço público. É também um exercício de humil-
dade: a ciência não precisa ser infalível para ser confiável. Ela precisa ser honesta, transpa-
rente e comprometida com o bem comum. O que está em jogo não é apenas o prestígio 
dos cientistas ou a eficiência das políticas públicas. Está em jogo a capacidade da socieda-
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de de decidir com base em fatos, de planejar o futuro sem cair em delírios coletivos, de 
reconhecer seus erros sem recorrer ao autoengano. Em outras palavras, está em jogo a 
possibilidade mesma de convivência democrática.

A desinformação é uma patologia social que se cura com confiança, e confiança 
se constrói com presença, diálogo e coerência entre discurso e prática. A ciência, quando 
se alia à escuta, à justiça e à cidadania, é uma das forças mais potentes contra esse mal. E 
talvez seja justamente isso que explique por que ela vem sendo tão atacada.

Enfrentar a desinformação científica requer um conjunto integrado de ações, 
combinando regulação, educação e mobilização da comunidade científica. Regulação e 
transparência das plataformas digitais, com regras claras de responsabilidade para prove-
dores de conteúdo. Adicionalmente, deve haver obrigações de transparência algorítmica, 
permitindo auditoria pública dos critérios de recomendação e mecanismos de moderação 
eficazes, com rotulagem de conteúdos enganosos e remoção de informações comprova-
damente danosas.

Um ponto fundamental no enfrentamento da desinformação é a educação.e le-
tramento científico. É altamente necessária a incorporação de disciplinas de pensamen-
to crítico e metodologias científicas em todos os níveis de ensino fundamental e médio, 
associadas a campanhas de alfabetização midiática que capacitem a identificar e relatar 
boatos. A expansão maciça de iniciativas das universidades e escolas com atividades de 
extensão que aproximem os cidadãos da prática científica pode ter um grande impacto. 
Pari passu devem ser estimuladas e apoiadas iniciativas sérias para expansão do jornalis-
mo científico, como o apoio a iniciativas de checagem de fatos, a capacitação de jornalis-
tas para entender e comunicar evidências técnicas, minimizando distorções e o incentivo 
à produção de conteúdo acessível, utilizando infográficos, vídeos curtos e podcasts para 
levar informações de qualidade a para diferentes públicos.

A comunidade científica deve se engajar fortemente na formação de multiplicado-
res, com pesquisadores assumindo o papel de comunicadores públicos, participando ati-
vamente de debates em redes sociais e eventos comunitários.  Estas iniciativas merecem 
reconhecimento nas avaliações das instituições de ensino e de pesquisa, e também nas 
agências financiadoras, da pesquisa, com o CNPq, e as educacionais, como a CAPES. Está 
clara a necessidade de não somente produzir boa ciência mas também de comunicá-la de 
forma séria e eficiente. Os currículos acadêmicos devem incluir estratégias de resposta 
rápida a possíveis campanhas de desinformação relacionadas às suas áreas de estudo. Na 
mesma linha, o estímulo a redes colaborativas de comunicação científica, integrando uni-
versidades, institutos de pesquisa e sociedade civil para troca de dados e experiências po-
dem ter um impacto muito importante no enfrentamento responsável da desinformação.

Para o enfrentamento adequado da desinformação científica, não devemos pres-
cindir da ciência. Há necessidade clara de financiamento de estudos sobre dinâmicas da 
desinformação, identificando atores, métodos e vulnerabilidades sociais, de linhas de 
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apoio a projetos de ciência cidadã, que engajem voluntários na coleta e interpretação de 
dados. Embora as medidas reativas sejam essenciais, o antídoto contra a desinformação 
científica é a prevenção. É preciso cultivar, desde cedo, uma cultura de curiosidade funda-
mentada em evidências, valorizar o método científico e entender que a incerteza faz parte 
do avanço do conhecimento — não um sinal de fraqueza. Também devemos investir na 
infraestrutura da resposta com a criação de centros de informação estratégica em vigilân-
cia da desinformação que monitorem rumores e boatos em tempo real de forma avançada 
com uso de metodologias modernas capazes de monitorar as redes sociais. 

A desinformação científica não é um acidente do mundo digital; ela é o produto de 
interesses conjugados de poder, lucro e controle social. O seu enfrentamento requer um 
compromisso coletivo com o letramento científico: a capacidade de compreender, ques-
tionar e aplicar o conhecimento baseado em evidências.

A pergunta mais incômoda permanece latente. Há muito a fazer para enfrentar a 
desinformação de forma eficiente. O que comunidade acadêmica está realmente fazendo 
para enfrentar, prevenir e corrigir, a sabotagem internacional? As iniciativas estão sendo 
efetivas? Como são avaliadas? Os resultados são aplicáveis em larga escala? Como adaptar 
para o público de diferentes regiões? 

Só com uma ação muito séria, efetiva, sistemática e ampla poderemos construir 
uma sociedade resiliente, capaz de distinguir ruídos de sinais verdadeiros, preservar a va-
lidade da ciência para embasar políticas e ações sociais e políticas e assegurar um futuro 
com democracia. A ciência, em sua essência, é um empreendimento colaborativo e auto-
crítico, mas não é neutra. A ciência pode embasar tanto ações afirmativas quanto as piores 
ações humanas. Ruy Barbosa foi bastante incisivo nisto “Barbaria servida pela física e pela 
química, barbaria adulada pelos sábios e pelos doutos, barbaria dourada pelas artes e pe-
las letras, barbaria disciplinada nos ministérios e nos quartéis, barbaria com a presunção 
da ciência e o gênio da organização, mas nem por isso menos barbaria, antes barbaria pior, 
por isso mesmo”. Cabe a nós, cientistas e cidadãos, assegurar que a ciência embase um 
futuro mais justo e informado.
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RESUMO:

A desinformação constitui um fenômeno comunicacional e social que dissemina infor-
mações falsas ou distorcidas com objetivo de enganar e manipular a opinião pública, 
impactando negativamente a confiança em instituições, na saúde coletiva e prejudican-
do a coesão social. Neste texto o objetivo é apresentar uma análise do ecossistema da 
desinformação na Amazônia, considerando fatores históricos, sociais, digitais e episte-
mológicos que contribuem nesse processo, bem como os seus efeitos sobre comunida-
des tradicionais. Para tanto, foi adotada uma abordagem qualitativa, baseada em revisão 
bibliográfica, análise de relatórios institucionais e em resultados de estudos de percep-
ção pública, complementada por outros dados secundários sobre acesso à internet, al-
fabetização digital e indicadores socioeconômicos da região. Nesse exercício analítico 
foi possível perceber que redes fechadas, algoritmos de filtragem e o uso indevido da 
legitimidade científica amplificam a circulação de conteúdos falsos, reforçando desigual-
dades históricas e epistemológicas e comprometendo a compreensão de temas com-
plexos, como saúde e meio ambiente. A desinformação atua como violência estrutural, 
desvalorizando saberes locais e limitando o protagonismo das comunidades amazônicas. 
Estratégias de enfrentamento devem integrar políticas de educação digital, metodolo-
gias participativas e valorização do conhecimento tradicional, promovendo comunicação 
científica inclusiva. A análise evidencia a necessidade de dados sobre percepção pública 
voltados à região para orientar ações preventivas e educativas, contribuindo para o for-
talecimento da autonomia social e mitigação dos efeitos da desinformação no contexto 
amazônico.
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ABSTRACT:

Misinformation is a communicational and social phenomenon that disseminates false or 
distorted information with the aim of deceiving and manipulating public opinion, nega-
tively impacting trust in institutions and public health, and undermining social cohesion. 
The objective of this text is to present an analysis of the disinformation ecosystem in the 
Amazon, considering historical, social, digital, and epistemological factors that contribute 
to this process, as well as its effects on traditional communities. To this end, a qualitative 
approach was adopted, based on a literature review, analysis of institutional reports, and 
results from public perception studies, complemented by other secondary data on inter-
net access, digital literacy, and socioeconomic indicators for the region. In this analytical 
exercise, it was possible to see that closed networks, filtering algorithms, and the misuse 
of scientific legitimacy amplify the circulation of false content, reinforcing historical and 
epistemological inequalities and compromising the understanding of complex issues such 
as health and the environment. Misinformation acts as structural violence, devaluing local 
knowledge and limiting the protagonism of Amazonian communities. Strategies to combat 
this must integrate digital education policies, participatory methodologies, and the valori-
zation of traditional knowledge, promoting inclusive scientific communication. The analysis 
highlights the need for data on public perception focused on the region to guide preventive 
and educational actions, contributing to the strengthening of social autonomy and mitiga-
tion of the effects of misinformation in the Amazonian context.

Translated with DeepL.com (free version)

Keywords: Disinformation; Amazon; Public perception.
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INTRODUÇÃO:

Vivemos em uma era na qual a informação circula em escalas sem precedentes, 
mas essa realidade não significa necessariamente maior acesso ao conhecimen-
to. Pelo contrário, a fragmentação e a sobrecarga de informação se fundem com 
interesses políticos, econômicos e ideológicos e geram um ecossistema de de-

sinformação que enfraquece as democracias, ameaça direitos e compromete a saúde co-
letiva (Lewandowski et al., 2017; Ripoli & Matos, 2023). Este fenômeno é global, mas não 
se manifesta de forma homogênea. Na Amazônia, marcada por disparidades históricas de 
infraestrutura, conectividade e reconhecimento cultural, a desinformação assume formas 
próprias e ainda mais desafiadoras. 

A combinação dessas desigualdades cria um círculo vicioso: a desinformação ex-
plora vulnerabilidades históricas e digitais para silenciar vozes locais, perpetuar narrativas 
coloniais e dificultar a construção de um futuro sustentável e justo. Neste cenário, com-
preender a percepção pública sobre ciência, meio ambiente e saúde torna-se fundamental 
(Silva et al., 2022; IPS, 2023).

Considerando a educação, a informação, a comunicação e a saúde como dimensões 
interligadas, torna-se evidente que todas são atravessadas pelas tensões que configuram a 
circulação e legitimidade do conhecimento. Nesse cenário, algumas questões se destacam: 
a educação escolar raramente interage com o conhecimento tradicional; o conhecimento 
científico raramente incorpora a informação nas formas de sociabilidade local; a comunica-
ção institucional tem nos centros urbanos o foco e desvia o olhar das comunidades periféri-
cas e ribeirinhas; e a saúde pública vive o efeito direto das notícias falsas sobre o surgimento 
de vacinas, tratamentos e políticas de prevenção. Esse entrelaçamento de variáveis revela 
que enfrentar a desinformação não pode ser simplesmente uma questão de soluções técni-
cas ou medidas punitivas, mas sim de assumir uma abordagem que considere a cultura e o 
território, que leve em conta a pluralidade de epistemologias, práticas culturais e as especi-
ficidades territoriais (Silva et al., 2022; Santos, 2010; Fricker, 2007).

Diante disso, a comunicação pública da ciência emerge não apenas como estra-
tégia de disseminação, mas como uma poderosa estratégia política e ética de proteção 
contra a desinformação. Trata-se de pensar a ciência não como conhecimento distante, 
produzido para ser traduzido e consumido, mas como prática social em diálogo com os ter-
ritórios, seus modos de vida e suas epistemologias. Significa reconhecer que comunicação, 
divulgação e a popularização da ciência, quando articuladas à educação e à saúde, têm 
o potencial de fortalecer a cidadania informacional, ampliar a confiança em instituições 
científicas e, sobretudo, reparar silenciamentos históricos.

Neste capítulo a proposta é explorar esse debate a partir da Amazônia, enten-
dendo que o enfrentamento à desinformação depende de práticas comunicacionais mais 
plurais, humanizadas e enraizadas nos contextos locais. Ao longo do texto, os conceitos 
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de justiça epistêmica, cidadania científica e comunicação territorializada serão acionados 
para demonstrar como  podem se articular como respostas protetivas às patologias infor-
macionais que afetam a região, o país e o mundo. Mais do que apontar problemas, busca-
mos aqui refletir sobre caminhos possíveis para que a ciência seja de fato um bem comum, 
acessível e partilhado entre todos os povos.

DESINFORMAÇÃO, TERRITÓRIO E JUSTIÇA EPISTÊMICA

As consequências da desinformação são profundas e afetam o âmbito  social em 
múltiplos níveis. O fenômeno causa a erosão da democracia, uma vez que a disseminação de 
teorias da conspiração, notícias falsas e narrativas distorcidas diminui a confiança nas insti-
tuições democráticas, polariza opiniões e dificulta o debate público informado. Há impactos 
diretos na saúde pública, exemplificados pela pandemia de COVID-19, na qual campanhas de 
desinformação sobre vacinas e tratamentos alternativos geraram hesitação vacinal, descum-
primento de protocolos sanitários e aumento da vulnerabilidade de populações periféricas e 
tradicionais (OMS, 2021; Silva et al., 2021). Além disso, a desinformação favorece o aumento 
de discursos de ódio e preconceito, especialmente contra grupos socialmente vulneráveis, e 
provoca prejuízos econômicos ao desestabilizar mercados ou criar pânico sobre produtos e 
políticas públicas (Lewandowsky et al., 2017; Ripoli & Matos, 2023).

Nesse sentido, a desinformação tem se consolidado como um dos maiores desa-
fios contemporâneos. No entanto, os seus efeitos não se distribuem de forma uniforme 
em diferentes territórios. Nessa perspectiva, é válido pontuar que o processo de coloniza-
ção e exploração da Amazônia silenciou saberes tradicionais e consolidou uma narrativa 
hegemônica que vê a floresta apenas como recurso econômico e a população local como 
obstáculo ao “progresso” (Santos, 2019).

Dessa forma, em regiões como a Amazônia, onde persistem desigualdades estru-
turais relacionadas à infraestrutura, conectividade e presença de políticas públicas, a de-
sinformação encontra terreno fértil para se expandir. Ela se alimenta das lacunas históricas 
de acesso à informação de qualidade e opera como uma extensão das exclusões sociais e 
epistêmicas que marcam a trajetória da região.

Nesse contexto, é preciso reconhecer que a desinformação não é apenas um pro-
blema técnico, restrito à ausência ou ao erro informacional. Ela atua como uma forma de 
violência estrutural, porque fragiliza o acesso a direitos básicos, compromete a confiança 
em instituições e silencia modos de vida. Quando boatos e informações falsas circulam 
sobre vacinas, políticas ambientais ou direitos territoriais, não se trata apenas de desinfor-
mar: trata-se de ameaçar a própria possibilidade de exercer cidadania plena.

A comunicação pública, a divulgação e a popularização da ciência, portanto, só 
podem cumprir um papel protetivo se forem concebidas como práticas sociais enraiza-
das nos territórios. Isso significa compreender que a ciência precisa ser acessível, plural 
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e construída em diálogo com saberes locais. Não basta traduzir resultados acadêmicos 
para uma linguagem simplificada: é necessário produzir conhecimento com as popula-
ções, considerando as formas próprias de circulação da palavra, as referências culturais e 
os modos de vida que estruturam a região.

A perspectiva da justiça epistêmica oferece uma chave importante para refletir-
mos sobre esse cenário. Esse conceito, formulado por Miranda Fricker (2007), alerta para 
as situações em que determinados grupos são sistematicamente desacreditados como 
fontes legítimas de conhecimento. Na Amazônia, isso se materializa na invisibilização de 
epistemologias indígenas, quilombolas, ribeirinhas e populares, que, por muito tempo, 
foram deslegitimadas pela lógica ocidental da ciência. Essa exclusão fragiliza a própria cir-
culação do fazer científico, porque distancia os territórios da construção do conhecimento 
considerado “válido” e abre espaço para que a desinformação se fortaleça.

Diante disso, pensar a comunicação pública, a divulgação e a popularização  
da ciência na Amazônia é também assumir uma responsabilidade ética e política: a 
de transformar a disseminação da ciência como estratégia de reparação histórica. É 
reconhecer que os territórios não são receptáculos passivos de informação, mas espa-
ços vivos de produção de saberes. É nesse diálogo que é  possível construir confiança, 
fortalecer o acesso à informação de qualidade e resistir às formas de violência que a 
desinformação representa.

JUSTIÇA EPISTÊMICA E COMUNICAÇÃO DA CIÊNCIA

Falar de ciência na Amazônia é, antes de tudo, falar de quem pode produzir e 
circular conhecimento. Fricker (2007) evidencia que muitas vezes certos grupos são desa-
creditados não porque suas ideias sejam inconsistentes, mas simplesmente porque per-
tencem a coletividades historicamente marginalizadas. Um fenômeno denominado pela 
autora como injustiça epistêmica. Essa injustiça pode se manifestar de duas formas: quan-
do alguém não é levado a sério por preconceito (injustiça testemunhal) ou quando não 
encontra formas padronizadas para expressar sua experiência, já que a sociedade não 
reconhece suas categorias de interpretação (injustiça hermenêutica).

Na Amazônia, essa exclusão é uma realidade cotidiana. Povos indígenas, quilom-
bolas, ribeirinhos e comunidades populares convivem com epistemologias próprias, que 
explicam o mundo a partir da floresta, do rio, da oralidade e da espiritualidade. No entan-
to, muitas vezes esses saberes são ignorados ou tratados como “menos legítimos” diante 
do conhecimento acadêmico. E é justamente nesse vazio (quando vozes locais não são es-
cutadas) que a desinformação ganha força. Afinal, se a ciência não dialoga com o território, 
outras narrativas, muitas vezes falsas ou manipuladas, ocupam o espaço.
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Por isso, tornar pública a ciência não pode ser apenas traduzir termos técnicos em 
linguagem mais simples. Precisa ser um gesto de reparação histórica. Significa reconhecer 
que os territórios não são receptores passivos, mas produtores de conhecimento. Esse re-
conhecimento é compreendido por Santos (2007) como  ecologia dos saberes, um encon-
tro entre diferentes formas de pensar e viver, que busca superar o que ele denomina de 
epistemicídio, a morte simbólica de saberes tradicionais. Na prática, isso significa que uma 
roda de conversa em uma comunidade ribeirinha, uma narrativa oral indígena ou o cuida-
do de uma parteira são também conhecimento válido e fundamental para a vida coletiva.

Alguns estudos recentes reforçam essa perspectiva. Pesquisas sobre deliberação 
pública envolvendo populações indígenas mostram que o storytelling, a arte de contar his-
tórias, é um recurso poderoso contra a injustiça epistêmica. Quando uma comunidade narra 
sua própria experiência, ela não apenas compartilha informação, mas reivindica legitimidade 
para falar de si e de seus territórios (Grosfoguel & Cohn, 2022). Essa forma narrativa tem 
muito a ensinar à ciência, que ainda insiste em falar “sobre” os outros, e não “com” os outros.

A educação científica também precisa se reinventar. Experiências de ciência cida-
dã mostram que quando professores, estudantes ou lideranças locais não têm seus sabe-
res levados em consideração, reproduz-se uma nova forma de injustiça epistêmica (Fleis-
chmann & Richards, 2022). Portanto, se o combate à desinformação é a meta, não basta 
levar conteúdos prontos às comunidades: é preciso construir junto, permitindo que cada 
sujeito seja reconhecido como coautor do conhecimento.

Na América Latina, vários pesquisadores vêm defendendo que a comunicação da 
ciência deve ser compreendida como parte de uma agenda de justiça social (Massarani 
& Merzagora, 2014; Massarani et al., 2023). Isso é particularmente verdadeiro no Brasil, 
onde a divulgação da ciência sempre esteve próxima de movimentos sociais e de saúde 
coletiva. Aqui, comunicar ciência significa também enfrentar desigualdades históricas e 
abrir caminhos para uma cidadania mais plena.

Em síntese, a justiça epistêmica nos convida a repensar o processo de tornar público 
ciência, fomentando a busca para algo muito além da difusão de dados ou relatórios. A justiça 
epistêmica nos lembra que cada vez que um saber local é silenciado, abre-se espaço para a 
desinformação. Mas cada vez que esse saber é reconhecido, fortalece-se a confiança e a capa-
cidade coletiva de enfrentar narrativas falsas. A Amazônia, com sua pluralidade de modos de 
vida e de conhecimento, mostra que ciência e território só podem se fortalecer juntos.

O ECOSSISTEMA DA DESINFORMAÇÃO

A desinformação é um ecossistema complexo, um conjunto de estratégias, tecno-
logias e relações de poder que exploram tanto as fraquezas sociais quanto institucionais, e 
que se expandem sobre elas.
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O ecossistema funciona como uma engrenagem, produzindo conteúdo falso e en-
ganoso de fontes opacas que raramente podem ser explicadas ou rastreadas. Em seguida, 
esse conteúdo ganha força quando circula em redes fechadas de confiança, incluindo gru-
pos no WhatsApp ou Telegram, onde a palavra de um parente, vizinho ou líder comunitário 
tem mais influência do que qualquer pronunciamento oficial. Então, os algoritmos das pla-
taformas digitais amplificam essa circulação, favorecendo mensagens que são emocionais e 
morais, como por exemplo, ao ativar medo, esperança ou indignação. Finalmente, há uma 
camada ainda mais prejudicial: o uso inadequado dos nomes de entidades científicas res-
peitadas como a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) ou o Sistema Único de Saúde (SUS), que 
aparecem de forma inadequada com objetivo de parecer, de fato, com informações oficiais. 

Esse processo compromete a confiança coletiva. Quando uma fake news se apre-
senta como um alerta médico, assinada falsamente por uma instituição científica, não é 
apenas a informação que é corrompida, mas também a relação entre ciência e sociedade 
que se fragiliza. E é justamente aí que mora a violência estrutural da desinformação: ela 
não é apenas uma mentira, mas um mecanismo que fragiliza direitos, desmobiliza políticas 
públicas e enfraquece a cidadania.

Na Amazônia, esse ecossistema encontra condições ainda mais férteis. A baixa co-
nectividade digital, a distância em relação às instituições e a ausência de políticas públicas 
contínuas fazem com que comunidades inteiras vivam em situação de vulnerabilidade in-
formacional. Durante a pandemia, vimos isso com clareza: em muitas localidades, o acesso 
a informações confiáveis era raro, enquanto circulavam, por celulares e rádios comunitá-
rias, receitas caseiras e “tratamentos milagrosos” que prometiam imunidade contra a Co-
vid-19. Não se tratava de ingenuidade, mas de busca legítima por respostas em um contex-
to de abandono, no qual a ciência não estava presente, a desinformação ocupou o espaço.

A luta contra a desinformação não é meramente sobre desmascarar inverdades ou 
estabelecer mecanismos de punição. É fundamentalmente sobre chegar às condições sociais 
que permitem que ela se espalhe. A desinformação se fortalece porque preenche as lacunas 
que foram deixadas vazias, responde perguntas que foram deixadas sem respostas, porque 
chega primeiro a lugares que a comunicação pública da ciência nunca ocupou.

Assim, a desinformação não é meramente um problema tecnológico; é um pro-
blema humano. Ela se aproveita da fraqueza da confiança, da ausência de instituições, do 
abismo entre a ciência e a vida cotidiana. Enfrentar esse ecossistema significa criar outro: 
o ecossistema da confiança. Um espaço onde a ciência não é apenas traduzida, mas uma 
ciência compartilhada em conversa com territórios; onde ninguém ensina, mas sim todos 
aprendem; onde a informação é construída coletivamente com líderes locais, rádios co-
munitárias, escolas, parteiras, agentes de saúde e professores; onde cada um deles não se 
sente como um receptor, mas como um agente de conhecimento.

O desafio na Amazônia é grande, mas esse território está repleto de oportunida-
des. Porque quando a desinformação adquire força nas lacunas deixadas pela ausência 
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da ciência, a única resposta é preencher esses espaços, preenchendo-os, aliás, com uma 
comunicação plural, humana, territorializada. Este é o momento em que a ciência e a vida 
comunitária se encontram, criando a possibilidade de transformar o ecossistema da desin-
formação em um ecossistema de cuidado, confiança e responsabilidade.

TECNOLOGIAS DIGITAIS E DESINFORMAÇÃO

A emergência das tecnologias digitais trouxe também novos dilemas éticos. A coleta 
massiva de dados por grandes empresas de tecnologia, a manipulação algorítmica de conte-
údos e a segmentação de públicos para fins políticos criaram um ecossistema informativo no 
qual as fronteiras entre informação, propaganda e vigilância se tornam cada vez mais tênues 
(Zuboff, 2019). No contexto amazônico, a expansão da conectividade sem políticas claras de 
proteção de dados expõe comunidades vulneráveis a riscos adicionais, como a exploração 
de suas informações culturais e territoriais sem consentimento. A ética da informação, por-
tanto, não pode se restringir à luta contra a desinformação, mas precisa abranger também a 
proteção contra a apropriação indevida de dados e saberes tradicionais.

Nesse horizonte, as perspectivas futuras do combate à desinformação apontam 
para a necessidade de articular inovação tecnológica com justiça social. Ferramentas de 
inteligência artificial, por exemplo, já estão sendo utilizadas para detectar padrões de dis-
seminação de notícias falsas e identificar redes coordenadas de desinformação. Contudo, 
se essas tecnologias forem utilizadas sem considerar a diversidade cultural e linguística da 
Amazônia, correm o risco de reforçar exclusões e invisibilidades. É fundamental desenvol-
ver soluções tecnológicas contextualizadas, que reconheçam a pluralidade de formas de 
comunicação presentes na região.

Outra tendência importante é o fortalecimento das redes comunitárias de comu-
nicação. Experiências de rádios livres, jornais comunitários e coletivos audiovisuais mos-
tram que, quando a população se apropria das ferramentas de comunicação, cria-se um 
ambiente menos propício à manipulação externa. Nesse sentido, iniciativas de apoio a 
comunicadores locais podem representar uma via estratégica para reduzir os efeitos da 
desinformação, ao mesmo tempo em que promovem o direito à comunicação e a demo-
cratização da mídia.

Os desafios, entretanto, permanecem significativos. A crescente polarização polí-
tica no Brasil e no mundo cria um terreno fértil para a propagação de narrativas desinfor-
mativas, especialmente em contextos de crise. Questões como as mudanças climáticas, a 
preservação ambiental e os direitos dos povos indígenas estão entre os temas mais vulne-
ráveis a manipulações, uma vez que envolvem interesses econômicos e políticos de grande 
magnitude. A Amazônia, por ser um espaço de disputa global, continuará sendo alvo de 
campanhas de desinformação que buscam fragilizar a mobilização social e deslegitimar 
denúncias ambientais.
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Diante desse cenário, a construção de futuros informacionais mais justos depende 
da capacidade de integrar esforços locais e globais, técnicos e sociais, científicos e comu-
nitários. A desinformação é, em última instância, um sintoma de um problema estrutural: 
a desigualdade na produção e no acesso ao conhecimento. Enfrentá-la, portanto, exige 
repensar o modelo de desenvolvimento que coloca populações periféricas em posição de 
vulnerabilidade e marginaliza seus saberes. No caso da Amazônia, trata-se de garantir que 
as comunidades locais não sejam apenas receptoras de informações, mas também produ-
toras legítimas de narrativas sobre si mesmas e seus territórios.

Ao refletir sobre os caminhos possíveis, torna-se evidente que o enfrentamento 
à desinformação só será efetivo se estiver ancorado em uma perspectiva de justiça social, 
ambiental e epistêmica. Isso significa articular a luta contra desinformação aos processos 
mais amplos de democratização da comunicação, de fortalecimento da ciência pública, de 
valorização dos saberes tradicionais e de construção de políticas públicas participativas. 
Mais do que combater mentiras pontuais, o desafio é reconstruir os laços de confiança 
que sustentam a vida em sociedade e a própria possibilidade de convivência democrática.

CAMINHOS PARA ENFRENTAR A DESINFORMAÇÃO NA AMAZÔNIA

O enfrentamento à desinformação exige compreender que estamos tratando de 
um fenômeno multidimensional e que, portanto, as respostas precisam articular diferen-
tes esferas: tecnológica, política, educacional, científica e comunitária. Experiências inter-
nacionais mostram que a mera remoção de conteúdos ou a imposição de sanções legais, 
embora necessárias em determinados casos, são insuficientes para transformar a lógica 
que sustenta a propagação massiva de informações falsas. É fundamental pensar em estra-
tégias que atuem tanto na prevenção quanto na mitigação de seus efeitos sociais.

No campo tecnológico, diversas iniciativas têm buscado aumentar a transparência 
das plataformas digitais. A União Europeia, por exemplo, implementou em 2018 o Código 
de Práticas contra a Desinformação, que estabelece compromissos voluntários para em-
presas de tecnologia, como maior clareza nos critérios de recomendação de conteúdos e 
fortalecimento das parcerias com verificadores independentes de fatos (EUROPEAN COM-
MISSION, 2020). No entanto, estudos apontam que tais medidas, embora importantes, 
ainda apresentam eficácia limitada, uma vez que os algoritmos permanecem orientados 
para maximizar engajamento, o que frequentemente privilegia conteúdos sensacionalistas 
e polarizadores (Napoli, 2019). Assim, a lógica comercial das plataformas digitais perma-
nece como uma barreira estrutural.

No Brasil, a aprovação do chamado “PL das Fake News” vem sendo objeto de in-
tensos debates. De um lado, reconhece-se a necessidade de responsabilizar empresas de 
tecnologia e aumentar a transparência sobre a circulação de informações; por outro, há 
preocupações com possíveis violações à liberdade de expressão e à privacidade dos usuá-
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rios. No contexto amazônico, esse debate assume contornos particulares: a falta de acesso 
estável à internet em muitas comunidades e a predominância de aplicativos de mensagens 
instantâneas tornam a checagem de informações ainda mais desafiadora. Em localidades 
onde o WhatsApp é praticamente o único canal de circulação digital, a desinformação se 
dissemina em redes privadas de difícil monitoramento, exigindo estratégias criativas e cul-
turalmente situadas para o enfrentamento.

Uma dessas estratégias é a educação midiática, entendida como a formação crí-
tica para o uso da informação e das tecnologias de comunicação. Países como Finlândia e 
Canadá já incorporaram programas educacionais que ensinam crianças e jovens a avaliar 
fontes, identificar manipulações e compreender os interesses econômicos e políticos que 
orientam a produção da informação. Esses programas têm mostrado resultados positivos 
na redução da vulnerabilidade das populações frente à desinformação (Miettinen, 2021). 
No Brasil, iniciativas semelhantes ainda são incipientes, mas algumas organizações da so-
ciedade civil têm desenvolvido materiais didáticos adaptados a contextos locais.

Na Amazônia, a educação midiática precisa ser pensada de forma intercultural, 
dialogando com as línguas indígenas, com os conhecimentos tradicionais e com os forma-
tos de comunicação mais acessíveis às comunidades. Oficinas comunitárias, rádios locais, 
podcasts gravados em línguas nativas e vídeos curtos em aplicativos de mensagem são fer-
ramentas que podem ampliar a consciência crítica sem desconsiderar a realidade comuni-
cacional da região. Além disso, integrar jovens indígenas e ribeirinhos como produtores de 
conteúdo fortalece a autonomia das comunidades na disputa por narrativas, criando um 
ecossistema informativo menos dependente de fontes externas.

Outro eixo fundamental é o fortalecimento da ciência e da sua comunicação. A 
pandemia revelou não apenas a importância da produção científica, mas também a difi-
culdade de transformar o conhecimento especializado em linguagem acessível e cultural-
mente adequada. Projetos como o Observatório COVID-19 BR mostraram que a articula-
ção entre pesquisadores, jornalistas e divulgadores científicos pode aumentar a confiança 
da população na ciência. No entanto, em regiões periféricas como a Amazônia, esse esfor-
ço ainda esbarra na ausência de políticas consistentes de apoio ao processo de comunicar 
ciência e no desprezo histórico aos saberes locais.

Nesse sentido, as epistemologias do Sul oferecem um horizonte alternativo: reco-
nhecer que enfrentar a desinformação implica também descolonizar a ciência e ampliar 
os horizontes do que é considerado válido como conhecimento. Incorporar os saberes 
indígenas, quilombolas e ribeirinhos não apenas aumenta a legitimidade das mensagens, 
como também amplia a diversidade de perspectivas para compreender fenômenos com-
plexos como as mudanças climáticas, a segurança alimentar e as pandemias. A comunica-
ção, nesse contexto, torna-se agente de justiça cognitiva e de fortalecimento democrático.

Além das dimensões educacional e científica, é essencial a construção de políti-
cas públicas intersetoriais. O combate à desinformação deve ser integrado a estratégias 
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de saúde, meio ambiente, cultura e inclusão digital. No campo da saúde, por exemplo, 
é necessário que campanhas de vacinação incluam planos específicos para combater a 
desinformação em regiões vulneráveis, como a Amazônia. Isso pode envolver desde a ca-
pacitação de agentes comunitários para esclarecer dúvidas até a criação de conteúdos au-
diovisuais adaptados às realidades locais. No campo ambiental, iniciativas que documen-
tem e valorizem as experiências de comunidades tradicionais podem contrapor narrativas 
desinformativas sobre preservação e uso sustentável da floresta.

Outro aspecto crucial é a cooperação internacional. A Amazônia, como patrimô-
nio ambiental de relevância global, é também alvo de narrativas geopolíticas. Muitos con-
teúdos desinformativos que circulam sobre a região não são produzidos localmente, mas 
inseridos em fluxos informacionais globais. Assim, articular redes de monitoramento e 
checagem que integrem pesquisadores, jornalistas e organizações de diferentes países é 
essencial para enfrentar o problema. Experiências como a International Fact-Checking Ne-
twork (IFCN) mostram que a colaboração transnacional fortalece a capacidade de resposta 
às campanhas de desinformação coordenadas.

Por fim, é importante destacar o papel da sociedade civil organizada. No Brasil 
e na Amazônia, movimentos sociais, coletivos de comunicação popular e associações 
comunitárias têm desenvolvido estratégias próprias para enfrentar a desinformação. 
Muitas vezes, essas ações são invisibilizadas, mas desempenham um papel central ao 
construir confiança junto às populações locais. Iniciativas como rádios comunitárias, co-
letivos de jovens comunicadores e redes de mulheres lideranças demonstram que a luta 
contra a desinformação não pode ser apenas vertical, imposta por governos e platafor-
mas, mas precisa ser também horizontal, enraizada nas práticas de solidariedade e no 
protagonismo popular.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Partindo da Amazônia como ponto de discussão para a análise realizada,  foi possí-
vel compreender que a desinformação não pode ser tratada como um fenômeno pontual 
ou restrito à esfera tecnológica, mas sim como um processo estrutural e multifacetado 
que atravessa dimensões políticas, sociais, econômicas, culturais e ambientais. A trajetória 
histórica da manipulação informacional, intensificada pela emergência das plataformas 
digitais e pela lógica algorítmica do capitalismo de vigilância, demonstra que a desinfor-
mação é, antes de tudo, uma ferramenta de poder, mobilizada para moldar percepções, 
influenciar decisões e perpetuar desigualdades.

No campo da política, observou-se que a desinformação compromete a confiança 
social nas instituições, enfraquecendo a legitimidade democrática e favorecendo a po-
larização. No campo da saúde, especialmente durante a pandemia de Covid-19, eviden-
ciou-se o potencial letal das informações falsas ao afetar diretamente a adesão a medidas 
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preventivas e a aceitação da ciência. No contexto amazônico, a desinformação opera como 
estratégia de invisibilização dos impactos socioambientais e de deslegitimação dos saberes 
tradicionais, revelando o quanto está imbricada em disputas territoriais e epistemológicas.

Outro ponto fundamental identificado é que o combate à desinformação exige 
mais do que a correção de conteúdos falsos: demanda a construção de ecossistemas co-
municacionais transparentes, democráticos e plurais. Isso passa pela regulação das plata-
formas digitais, pela responsabilização de agentes propagadores, pelo fortalecimento das 
práticas de checagem de fatos, mas sobretudo pelo investimento em educação crítica e 
midiática, capaz de formar cidadãos aptos a analisar, questionar e resistir a manipulações.

Assim, reafirma-se que a desinformação constitui um dos maiores desafios con-
temporâneos, pois ameaça simultaneamente a democracia, a saúde pública, a justiça so-
cial e a sustentabilidade ambiental. O enfrentamento desse fenômeno, entretanto, não é 
tarefa de um único setor, mas exige uma abordagem intersetorial, interdisciplinar e inter-
cultural, capaz de articular Estado, sociedade civil, ciência, mídias independentes e comu-
nidades tradicionais.

Em síntese, a construção de sociedades mais justas, saudáveis e democráticas de-
penderá da capacidade coletiva de restituir a centralidade da verdade, da ética e da justiça 
social no debate público, reconhecendo a informação como bem comum e a comunicação 
como direito humano fundamental. A desinformação é um desafio urgente, mas também 
uma oportunidade para repensar criticamente os modelos de produção e circulação de 
conhecimento, fortalecendo práticas comunicacionais que coloquem a vida, a dignidade e 
a democracia no centro das prioridades sociais. Nesse cenário, a Amazônia é um território 
desafiador, mas um lugar que oferece caminhos a partir de seus múltiplos saberes, poten-
tes aliados da ciência no enfrentamento da desinformação. 
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INTRODUÇÃO

Mentir é um ato humano. Conforme os autores, Matias et al., (2015), Abe 
(2009; 2011), Lefebvre et al., (2009), Abe et al., (2007), é um processo psi-
cológico, no qual o sujeito tem o intuito de convencer o outro de que aquilo 
que ele sabe que é falso, que é enganoso, é verdadeiro, esse ato envolve um 

interesse, seja para a autopromoção, ou o benefício de outros, que visa obter algum tipo 
de lucro ou vantagens. 

A desinformação são recursos que utilizam de vários tipos de conteúdos para pro-
pagar rapidamente nas redes, como o uso de recursos de imagem, texto, vídeo, dados, 
estudos científicos etc., os quais misturam o conteúdo verdadeiro com o enganoso. Muitas 
vezes esses conteúdos são construídos sem fonte, sem a indicação de responsabilidade, 
autoria desconhecida, entre outros fatores que não sinalizam quaisquer credibilidade (Sil-
va; Santos; Almeida; Pardo, 2020). 

A desinformação está inserida em vários contextos, porém na saúde, os te-
mas são abordados de forma sensacionalista, a fim de  manipular a opinião pública, 
amplamente propagado, principalmente se for endossado por figuras públicas ou fa-
mosas nas redes. 

No cenário da saúde, a desinformação é extremamente maléfica, pois é costumei-
ramente usada para enganar pessoas sobre a eficácia de produtos e tratamentos, sobre a 
manipulação social a respeito de programas públicos de vacinação, prevenção e combate 
a certas doenças e mazelas coletivas, como o caso do Covid19. A OPAS (2020) sinaliza a 
preocupação com a desinformação, indicando que essa prática é uma ameaça real às de-
mocracias no mundo todo.

https://zenodo.org/records/21949973
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Bub (2005) sinaliza que a desinformação é um dilema que perpassa sob o prisma 
ético e moral, sendo assim, deve ser tratado como algo a ser combatido. 

Mediante ao exposto, o presente estudo buscou, por meio desse ensaio, inves-
tigar as questões em torno da desinformação em saúde, regulação e transparência nas 
redes. O estudo se caracteriza como exploratório e documental, conforme classificam os 
autores: Rampazzo (2013), Kothari (2004), Lakatos e Marconi (2010). 

DESINFORMAÇÃO EM SAÚDE

 A desinformação é o termo usado para abarcar todo tipo de conteúdo engano-
so em diferentes canais ou formatos, no qual as fake news se encaixam como uma das 
modalidades. 

Para a ONU (2025), “a desinformação contém conteúdo falso e tem a intenção de 
enganar, de causar danos sérios”. 

E a OPAS (2020) sinaliza que a “Desinformação é classificada como uma informa-
ção falsa ou imprecisa cuja intenção deliberada é enganar”.

O SUSconecta (2023) complementa sinalizando que, “desinformação é toda e 
qualquer informação falsa”. 

Organização Mundial de Saúde junto a Organização Pan-Americana de Saúde 
(2022, p. 02), sinalizam que esse tipo de conteúdo, “cuja a intenção deliberada é enganar, 
contém um excesso de informações, algumas precisas e outras não, dificultando encontrar 
fontes idôneas e orientações confiáveis quando se precisa”, em alguns casos, promovendo 
um estado generalizado de infodemia (uma pandemia de conteúdo enganoso).

Por tanto, a “informação se tornou algo controverso; por meio do cenário do qual 
a sociedade atual se encontra inserida, no movimento da pós-verdade e da infodemia” 
(Fachin; Araújo; Souza, 2020), enredados pelo fenômeno da propagação em canais de 
comunicação, principalmente as redes sociais, prejudicial para toda a sociedade, em todas 
as áreas do conhecimento. 

Sanz (2024), do Instituto Data Favela, publicou o resultado dos seus estudos na 
revista Fórum, na qual apresenta os impactos da desinformação nas favelas e periferias 
brasileiras, sinalizando que: a “mentira impacta até na saúde mental da classe trabalhado-
ra” e que “94 milhões de moradores admitem já ter acreditado em informação ou notícia 
que depois se descobriu ser falsa”. 

O estudo de Sanz (2024) também aponta que a desinformação e a rápida propa-
gação de conteúdos falsos atingem e afetam profundamente as favelas, periferias e comu-
nidades em vulnerabilidade. 
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O IBGE (2024) e Melo (2024) sinalizam que, 73% da população brasileira (148 mi-
lhões de pessoas), vivem em áreas periférica, só as 11.403 favelas mapeadas, concentram 
9,1% dos brasileiros, somando 16 milhões de pessoas, “66 milhões [de pessoas] já acre-
ditaram em fake news sobre saúde, especialmente quando voltadas a políticas públicas e 
vacinação” (Sanz, 2024).

O instituto Butantan (2024), indicou que 60% dos municípios brasileiros não alcan-
çou a meta de 95% de imunização das crianças no primeiro ano de vida, e que, em 2023, 
cerca de  30% das crianças brasileiras ficaram sem a devida imunização, não por falta de 
vacina, mas por opção da família. O instituto Butantan atribui a baixa adesão da vacinação 
ao resquício e frequente campanha de desinformação que recorrentemente desencoraja 
a vacinação no país.

No Brasil, o fenômeno da desinformação ganhou espaço de destaque durante a 
crise sanitária do Covid19, em que todo tipo de conteúdo falso e enganoso vem sendo 
amplamente compartilhado nas mais diversos canais, envolvendo figuras públicas, autori-
dades, profissionais de saúde, influencers etc., permeia todos os segmentos. 

O estudo de Araújo, Fachin e Araújo (2025, p.13), apresentou o cenário da de-
sinformação em saúde propagada nas redes sociais, os quais o conteúdo estava direcio-
nado para: 

a)	Vacinas (Vacina da HPV; Taxa de vacinação no Brasil; Adesão às vacinas no país);  

b)	Nutrição (Desinformação    nutricional;    Nutrição    infantil; Desinformação ali-
mentar);

c)	 Saúde coletiva (Medicina  estilo  de  vida;  Impactos  da  desinformação na  favela; 
Campanha de   combate   à   desinformação   em   saúde;   IA   e   a disseminação  
de  desinformação  em  massa; Vacina  da Covid e  a síndrome  da  pessoa  rígida;  
Políticas  educacionais  em  saúde  e assistência);

d)	Temas específicos da saúde (Imunização; Exames;  Autismo;  Constrangimento  
de  pacientes LGBTQIAPN+; Uso  de  remédios  caseiros; Saúde  do  homem; Fisio-
terapia pélvica).

O estudo dos autores analisa os conteúdos que já haviam sido checados e marca-
dos como desinformação, ação feita pelas agências de checagem, instituições de classe, 
órgãos públicos e organizações populares, mas que deixou de ser feita por decisão dos 
conglomerados das plataformas de comunicação. 

Vários temas relacionados à saúde circulam nas redes, tem de tudo, o chamado 
mercado da saúde é extenso: recomendações de uso de medicamentos controlados, indi-
cados por leigos; campanhas da não adesão às vacinas; indicação e venda de produtos e 
terapias sem comprovação científica. Outra área preocupante é a da saúde mental, com 
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o uso das redes por grupos e pessoas que fomentam a automutilação, suicídio, crimes de 
ódio, cyberbullying, entre outros. Os danos causados pela desinformação e uso das redes 
para a ampla propagação desses conteúdos é real, as plataformas de comunicação nunca 
foram lugares seguros, para ninguém, agora, menos ainda!

TRANSPARÊNCIA E RESPONSABILIDADE NAS REDES

Todos os serviços online, gratuitos ou não, exigem que os usuários “leiam” e as-
sinem o Termo de Uso e as Políticas de Privacidades, um contrato entre ambas as partes. 
Carneiro (2020), enfatiza que as plataformas utilizam desse ‘contrato’ para impor limites 
que violam os direitos fundamentais dos usuários, no caso do Brasil, garantidos pela cons-
tituição de 1988.

Essas plataformas detém do total controle da transmissão de informação, sem o de-
vido cuidado e respaldo da constituição e legislação vigentes, escolhendo e deliberando que 
tipo de conteúdo são direcionados a certos grupos de usuários, por meio da classificação de 
conteúdo e etiquetagem de grupos e informações trabalhadas nos algoritmos internos da 
plataforma, há um interesse em entregar o que mais gera engajamento, interação nas redes, 
mesmo que seja desinformação, conteúdo de ódio ou qualquer outro crime. 

Romero (2017) expõe o quão esses contratos são extensos, oblíquos e maquiam 
cláusulas abusivas, não deixando claro os direitos e deveres ao usar tais redes. Uma pes-
quisa de Stanford identificou que 97% das pessoas não leem o Termo de Uso e as Políticas 
de Privacidades das plataformas, por isso, algumas empresas colocam letras minúsculas, 
linguagem de difícil compreensão e textos que podem chegar em 100 páginas, tudo para 
que o usuário não leia o contrato (Romero, 2017). De qualquer forma, qual a escolha que 
o usuário tem? ou aceita, ou não usa o serviço. 

Os Termos de Uso e as Políticas de Privacidades das plataformas pode ser o instru-
mento legal mais importante desses ambientes, pois é neles que as empresas indicam a 
abrangência legal, limites, direitos, bem como, o que não dizem, que fala mais do que está 
escrito, pois todos os usos e desusos dos serviços de comunicação dessas plataformas é de 
responsabilidade legal de quem pratica, porém, deve ser de co-responsabilidade da plata-
forma que gerenciam as contas e o fluxo dessas comunicações. Com base nesses aponta-
mentos que, esses instrumentos legais “Termos de Uso e as Políticas de Privacidades das 
plataformas”, devem ser mais atrativos, de fácil acesso, de linguagem simples, entendível 
a todos, apresentados em vários formatos, empregando todo tipo de recurso para se fazer 
claro, os usuários precisam saber o que vem condicionado ao uso da plataforma.  

É preciso que haja transparência e responsabilidade para atuar nas redes, prever 
ações e combater posturas que inferem em crimes contra o outro ou contra um coletivo, 
as redes devem ser ambientes seguros, saudáveis, o que não tem sido, como os diversos 
casos de crimes: estelionato, roubo e falsidade ideológica, calúnia e difamação, exposição 
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indevida de imagens de terceiros, pedofilia etc., emfim, a lista é longa, no entanto, o que 
mais tem preocupado enquanto danos coletivos, em larga escala, é a extensiva dissemina-
ção de desinformação, principalmente no que tange a área da saúde.   

As plataformas precisam respeitar as leis dos países que atuam, agir efetivamente 
para mitigar e combater a desinformação, pois em alguns casos perpassa por questões 
éticas e humanitárias, como foi a emergência sanitária do Covid19.

REGULAMENTAÇÃO DAS REDES

Os estudos de Pereira et al., (2006), apresenta um experimento, no qual, as pes-
soas não conseguiram distinguir o que era informação verdadeira da falsa, mesmo quando 
eram usados dados bizaros, descabidos, mesmo assim, os sujeitos do experimento não 
conseguiram identificar o que era conteúdo falso do verdadeiro.

No Brasil, o cenário da desinformação se agrava ainda mais nas redes sociais e 
mídias digitais, onde não existe nenhuma regulamentação jurídica para punir ou coibir a 
prática que ocasiona a desinformação. Os mecanismos de inteligência artificial têm cola-
borado para a amplitude da geração de conteúdos enganosos, e com isso expandindo o 
alcance de pessoas que consomem informação nas redes. 

O DataReportal (2024), apresenta o uso da internet e redes sociais no Brasil; o re-
latório indica que no Brasil são 187,9 milhões de usuários conectados à internet, represen-
tando uma penetração de 86,6% da população; em 2024 o total de conexões de telefone 
celulares ativos chegou a 210,3 milhões, equivalente a 96,9% da população total do país. O 
quantitativo de uso das redes sociais também é representativo, ficando em 128,6 milhões 
de usuários conectados, correspondendo a 78,0% da população total do país, sendo que 
87,9% da população vive em áreas urbanas, enquanto 12,1% vivem em áreas rurais. A mé-
dia de tempo gasto nas redes sociais é de 3h37min., por dia; e, 49,5% das pessoas acessam 
as redes sociais para manter contato com amigos e familiares; 38,5% só querem preencher 
seu tempo livre navegando nas redes; 34,2%  das pessoas sinalizam que buscam ler novas 
histórias; 30,2% estão em busca de novos conteúdos; 22,7% buscam encontrar produtos 
para comprar; e 22,1% usam as redes para verificar postagens de suas marcas favoritas. 
Outro dado do relatório são as redes mais usadas no Brasil: 

1º Facebook - 111,3 milhões de usuários; 

2º YouTube -144,0 milhões de usuários; 

3º Instagram - 134,6 milhões de usuários; 

4º TikTok - 98,59 milhões de usuários com 18 anos ou mais; 

5º LinkedIn - 68,00 milhões de “membros”; 

6º Facebook Messenger - 56,95 milhões de usuários; 
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7º Pinterest - 37,14 milhões de usuários; 

8º X - 22,13 milhões de usuários; 

9º Snapchat - 6,84 milhões de usuários. 

Esses dados evidenciam o quão frequente é o uso das redes sociais e da internet 
pela sociedade brasileira; isso reflete diretamente na vida desses indivíduos, principal-
mente quando esses canais de comunicação são usados para a ampla disseminação de 
desinformação.

A Fiocruz (2020), identificou, por meio do aplicativo “eu fiscalizo”, os canais de 
comunicação que mais propagaram desinformação durante a pandemia do Covid-19, topo 
da lista estão as três ferramentas da Meta, empresa americana:  

a)	WhatsApp (73,7%); 

b)	Facebook (15,8%); 

c)	 Instagram (10,5%).

Sem qualquer regulação das redes, esse tipo de conteúdo são publicados e disse-
minados livremente, sem que haja qualquer filtro e punição. 

D’Angelo (2024) e Oliveira et al. (2024) enfatizam que, as redes sociais lucram 
muito com a desinformação, por isso não fazem e não querem que se faça nada para mu-
dar essa situação. É de interesse desse conglomerado de mídias que não haja políticas e 
legislações que possam atrapalhar o sistema lucrativo de desinformação. Países com taxas 
elevadas da população em vulnerabilidade consomem mais esse tipo de conteúdo, logo, 
são mais impactados. 

A CNN (2018) expôs, em uma matéria, falando do uso indevido dos dados de 50 
milhões de usuários do Facebook, sem o consentimento deles; esses dados foram em-
pregados para fins eleitoreiros, dos quais foram traçados perfis eleitorais e construídas as 
teias de de grupos distintos, para os quais a desinformação foi amplamente disseminada; 
ação que só foi possível através dos dados obtidos na plataforma. 

São exemplos de uso e abusos que as plataformas cometem, por meio do mapea-
mento e apropriação dos dados dos usuários para o emprego da desinformação, utilizados 
nos mais diversos setores, empregando dados de usuários para fins escusos, dos quais 
podem ser usados de forma prejudicial contra o próprio usuário, por meio da tutela dos 
dados, cedidos nos Termos de Uso e Políticas das plataformas, mesmo que essas infrinjam 
o direito fundamental (Machado, 2018).

Não satisfeito, em 07 de janeiro de 2025, Zuckerberg da Meta, declarou mudan-
ças nas políticas da empresa, indicando a retirada dos filtros de checagem de conteúdo 
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do Facebook e Instagram, substituindo a função por “notas da comunidade”, na qual, os 
sujeitos passam a classificar os conteúdos sem qualquer rigor ou domínio da temática. 
A justificativa dada foi de que os moderadores de conteúdos eram “tendenciosos poli-
ticamente”, e de que a empresa estava “comprometida com a liberdade de expressão”, 
a certificação para a moderação de conteúdos era feita via parceria com agências de 
checagem externas à Meta, essas pessoas verificavam e classificavam os mais diversos 
conteúdos (desde crime de ódio a pedofilia), a   desinformação sinalizada passava a ser 
movida para baixo do feed dos usuários, ranqueada automaticamente pela plataforma, 
porém, o conteúdo não era removido.  

Com essa mudança, nas políticas da Meta, mesmo após certificada a desinforma-
ção, feita livremente pelos usuários, a plataforma não mobiliza esforços para mitigar a livre 
e ampla propagação desse tipo de conteúdo, tão pouco se preocupa se tal informação vai 
causar algum dano à saúde de pessoas ou grupos.

São questões preocupantes, pois norteiam a ética,  a responsabilidade, a transpa-
rência e limites para a prestação de serviços operando no país, mesmo que sejam serviços 
online. No entanto, os instrumentos regulamentares, que se tem atualmente no Brasil são: 

a)	Lei n. 13.853, de 2019 - dispõe sobre a proteção de dados pessoais e para criar a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados;

b)	Lei n. 13.709, de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

c)	 Lei n.12.965 de 2014 - estabelece os princípios, garantias, direitos e deveres para 
o uso da internet no Brasil; 

d)	Lei   12.527 de 2011 - de Acesso à Informação, que permite o acesso à informa-
ção pública. 

e)	Lei n. 5.250 de 1967 - Regula a liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação - pode ser aplicada às notícias falsas propagadas por veículos de co-
municação.

Porém, esses instrumentos legais não contemplam o cenário dos crimes cometi-
dos nas redes, como o caso da disseminação de conteúdos enganosos, logo, são ineficien-
tes para o efetivo combate e mitigação da desinformação no país, por isso, é necessário 
pensar em medidas que abarque a responsabilização de ações acometidas nas ou por 
meio das redes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Fórum Econômico Mundial (2024), indica que há uma preocupação global com 
o rumo que a desinformação vem tomando, e que essa prática pode enfraquecer governos 
e fomentar crimes de ódio, protestos violentos, confrontos civis e terrorismo. 
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Como foi visto, a desinformação afeta várias áreas sociais, causando muitos danos 
à sociedade, alguns irreparáveis, como a situação da vacinação no Brasil, é crime coletivo 
à saúde. Portanto, entende-se que é necessário mobilizar esforços para criar um ambiente 
digital mais seguro e saudável para todos,  Fachin, Araújo e Sousa (2020) apresentam três 
possíveis caminhos: 

a)	a) Capacitação e letramento digital das pessoas, no qual os indivíduos precisam 
ter o hábito e a autonomia para ler e checar a informação antes de repassar adian-
te; principalmente as crianças e jovens que ainda estão em fase de aprendizado.

b)	b) Criação e ampliação de agências de checagem para mitigar a propagação da 
desinformação por meio da checagem e rotulagem do conteúdo, a fim de selar e 
desmentir boatos, fake news e desinformações. 

c)	 c) Criação de leis e instrumentos que possam identificar e punir pessoas, organis-
mos, plataformas, redes sociais e empresas que criam, promovem e disseminam 
esse tipo de conteúdo na internet. 

Mediante ao exposto, há muito o que se fazer, enquanto sociedade, e isso requer um 
grande empenho coletivo, para ser possível combater a prática de criação e disseminação de 
desinformação, não pode e não deve ser tolerável que as redes sejam “terras sem leis”. 
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